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NOTA TÉCNICA

Unidade de Análise: todos os dados utilizados neste 
trabalho têm como unidade de análise o município. Refe­
rências feitas a Brasil, Nordeste, Paraíba, municípios de porte 
semelhante, Cariri, Cariri Ocidental e Oriental se referem a 
médias dos indicadores por municípios localizados em cada 
uma destas unidades geográficas.

Municípios de Porte Semelhante: do universo dos 
municípios brasileiros foram destacado um total 937. Estes 
possuem características semelhantes aos municípios loca­
lizados no Cariri paraibano, tais como tamanho e densida­
de populacional (2010), taxa de urbanização (2010) e renda 
per capita (2008). Esse grupo foi denominado de Municípi­
os de Porte Semelhante e foi utilizado para fins comparati­
vos com os municípios foco da pesquisa. Nas tabelas cons­
ta apenas a denominação Porte, a qual se refere aos muni­
cípios de porte semelhantes aos citados acima.

Responsabilidade Autoral: O conteúdo textual dessa 
obra é de exclusiva responsabilidade de seus autores.
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APRESENTAÇÃO

A pesquisa Perfil Socioeconômico e Político dos Municí­
pios do Cariri é resultado do um intenso esforço dos inte­
grantes do grupo de pesquisa Instituições, Gestão Pública e 
Desenvolvimento Sustentável, que atua no âmbito da Uni­
versidade Federal de Campina Grande, congregando pro­
fessores e alunos do Centro de Desenvolvimento Susten­
tável do Semiárido e do Centro de Humanidades. Este gru­
po de pesquisa caracteriza-se por sua multidisciplinaridade 
e objetiva produzir conhecimento científico na área de ges­
tão pública, em especial na esfera municipal.

Este trabalho expõe um quadro descritivo dos principais 
indicadores da sub-região do Cariri paraibano, o qual é com­
posto por vinte e nove municípios distribuídos em Cariri 
Oriental e Ocidental. Objetivando produzir uma visão 
abrangente da realidade em foco optou-se por pesquisar 
oito dimensões distintas as quais cobrem a maior parte da 
realidade pesquisada: demografia, economia, gestão, finan­
ças, política, educação, saúde e meio ambiente.

Foram quinze meses de trabalho intenso da equipe de 
pesquisadores, as quais envolveram inúmeras reuniões de



planejamento e discussões teóricas, curso de métodos e 
análise de dados, bem com discussões dos resultados pre­
liminares workshop. Todo esse esforço deu-se paralelamente 
as atividades de pesquisa que todos já desenvolvem 
comumente, o que significou um redobramento da carga 
de trabalho, o que só foi possível dado o espírito de com­
prometimento com a produção de conhecimento alinhado 
a superação de mazelas sociais.

Todo esse empenho tiveram dois objetivos principais: 
1) Disponibilizar para os gestores públicos da região um 
vasto conjunto de informações produzidas com todo o ri­
gor científico, visando, sobretudo, auxiliar as gestões mu­
nicipais na identificação de problemas bem como na busca 
de caminhos para superação, alterando assim a realidade 
social; 2) Aproximar os alunos e professores da UFCG, em 
especial os localizados na região do Cariri, da realidade que 
estão inseridos. A partir dos dados descritivos apontados 
nesse trabalho será possível levantar uma ilimitada gama 
de questões de pesquisa, que impulsionará novos saberes, 
que beneficiará a região, além de contribuir significativa­
mente na qualidade da formação dos nossos alunos.

As fontes de dados utilizada neste trabalho são em sua 
maioria eminentemente secundária, tais como Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), Ministério da Saú­
de (DATASUS), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (INEP), Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Associação Brasileira das 
Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 
(ABRELPE) e Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE- 
PB).

Somos gratos à direção e aos funcionários do CDSA os 
quais deram suporte ao desenvolvimento da pesquisa. Agra­



decemos também ao CNPq que viabilizou a apresentação 
dos resultados da pesquisa à sociedade e à comunidade 
acadêmica através do I o Simpósio Instituições e Gestão 
Pública da UFCG.



PREFACIO

O último censo demográfico do IBGE apontou que 89% 
dos municípios brasileiros têm até 50 mil habitantes, nos 
quais vivem 64 milhões de pessoas, mais de um terço da 
população recenseada. É um universo demográfico signifi­
cativo, mas ainda pouco estudado como um ente socioló­
gico com características próprias em função da histórica 
negligência com que as pequenas cidades são tratadas pe­
los governos e pela academia no Brasil.

De fato, desde o período colonial, observa-se uma du­
pla tendência no povoamento do país: por um lado, a dis­
seminação de pequenas comunas relativamente "isoladas" 
em sua ampla hinterlândia e, por outro lado, o surgimento 
de núcleos urbanos "dinâmicos" no litoral e adjacências, os 
quais dariam origem à maioria das grandes cidades e me­
trópoles brasileiras, onde a população pode contar com a 
melhor infra-estrutura disponível, maior acesso a produtos 
e serviços e onde o PIB e a intelligentsia nacional se con­
centram. Essa condição explica porque hoje 54% da popu­
lação brasileira vive em cidades com mais de 100.000 ha­
bitantes e 29% em cidades com mais de 500 mil.



Também as universidades brasileiras - que, diga-se de 
passagem, são novíssimas em comparação com as uni­
versidades da América do Norte e da América hispânica - 
se concentraram historicamente nesses grandes centros. 
Até 2002, quando havia 148 campi das universidades fe­
derais instalados em 114 municípios das 27 unidades da 
Federação, apenas 25 deles (17%) estavam localizados 
em cidades com até 50.000 habitantes. Em 14 Estados 
não havia sequer um campus implantado em cidades des­
sa dimensão, havendo casos interessantes, como os Esta­
dos do Rio de Janeiro e de Pernambuco, onde até as uni­
versidades federais rurais se localizam nas regiões metro­
politanas das capitais.

Entre 2003 e 2010 foram instalados 126 novos campi 
de universidades federais no Brasil, distribuídos entre as 45 
universidades preexistentes e as 14 novas criadas no gover­
no de Luís Inácio Lula da Silva. Dos 116 municípios beneficia­
dos pelo Programa de Expansão das IFES, 46 têm até 50.000 
habitantes (39,6%). Assim, atualmente, em 71 cidades des­
se porte, localizadas em 22 Estados da Federação há um 
campus de uma universidade federal instalado. No Rio Gran­
de do Sul são treze, no Paraná, oito e na Paraíba, sete. As 
exceções são o Distrito Federal - composto por apenas um 
município, Brasília -, Acre, Roraima, São Paulo e Pernambuco.

Este livro é fruto desse processo. O Grupo de Pesquisa 
Instituições, Gestão Pública e Desenvolvimento Sustentá­
vel foi criado por professores do Centro de Desenvolvimen­
to Sustentável do Semiárido (CDSA), campus da Universida­
de Federal de Campina Grande fundado em 2009 na cida­
de de Sumé, município com pouco mais de 16 mil habi­
tantes situado no Cariri Paraibano, região constituída por 
29 municípios, o maior deles com 30 mil habitantes.



A universidade pública chegou ao "Brasil mais profundo" 
trazendo novas oportunidades para a juventude interiorana, 
especialmente a mais pobre, um maior dinamismo e até 
certo cosmopolitismo à vida local, com a chegada de servi­
dores concursados, estudantes e professores de alta quali­
ficação, muitos deles vindos de outras partes, inclusive do 
estrangeiro. São eles, como os autores deste livro, jovens 
doutores e mestres em início de carreira que passam a 
trabalhar numa pequena cidade de uma região às vezes 
distante, com todas as "dores e delícias" que isso repre­
senta. Se podem se sentir impactados por um estilo de 
vida inusitado para quem cresceu e se formou em cidades 
maiores, eles têm a rara oportunidade, como pioneiros, de 
construir rapidamente sua trajetória acadêmica, livres dos 
naturais constrangimentos que os neófitos enfrentam nos 
centros de ensino e pesquisa consolidados, com suas "va­
cas sagradas" a ocupar todos os espaços de liderança.

Essa saudável liberdade de pensamento e de movimen­
to intelectual disponibilizada a jovens bem preparados e 
cheios de energia propicia a construção de um bem inesti­
mável: um novo conhecimento sobre essas regiões apar­
tadas da reflexão produzida pela intelligentsia concentrada 
nos grandes centros urbanos do país.

Este livro é uma prova disso. Esforço de um grupo de 
pesquisa formado por jovens professores da UFCG, a mai­
oria do campus de Sumé, envolvendo estudantes e contan­
do com a colaboração de professores e pesquisadores de 
outros centros e universidades, oferece ao público este ex­
celente "Perfil Socioeconômico e Político do Cariri Paraibano", 
com dados atualíssimos sobre população, economia, gestão 
municipal, finanças públicas, política, educação, saúde e meio 
ambiente, enriquecidos por reflexões de alto nível, oriundas



de um cuidadoso trabalho de pesquisa, tabulação de da­
dos, atualização teórico-metodológica e discussão de re­
sultados, realizados nas frequentes reuniões do grupo de 
pesquisa e num workshop promovido em junho de 2011.

Como um produto acadêmico, este livro traz impor­
tantes contribuições para o debate multidisciplinar sobre a 
caracterização e dinâmica atual dos pequenos municípios 
brasileiros, especialmente aqueles situados em nossa ex­
tensa região semiárida. Como um marco estatístico, é um 
parâmetro inestimável para se avaliar as transformações e 
mudanças que estão ocorrendo e que estão por ocorrer no 
Cariri Paraibano, em virtude dos ventos do desenvolvimento 
e do progresso que o bafejam nos últimos anos. Como um 
diagnóstico preciso e circunstanciado, é um instrumento 
indispensável para os gestores públicos refletirem e aperfei­
çoarem suas práticas político-administrativas e para a soci­
edade civil exercer um controle social qualificado sobre elas.

Pela sua qualidade e por ser resultado da mobilização 
de um grupo de pesquisa formado num campus recém im­
plantado numa região interiorana do Nordeste, "Instituições, 
Gestão Pública e Desenvolvimento Sustentável: Perfil 
Socioeconômico e Político do Cariri Paraibano" é um alento 
para quem acredita que a universidade pública brasileira tem 
a missão, a competência e a capacidade de se fazer prota­
gonista no irreversível processo de desenvolvimento que 
ora experimentamos e que fará de nossa grande Nação, 
incluindo os seus amplos sertões outrora esquecidos, um 
país desenvolvido e socialmente justo.

Boa leitura.

Márcio de Matos Caniello 
Diretor do CDSA/UFCG
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POPULAÇÃO

Compreensão da Dinâmica de 

Transformações Populacionais como 

Instrumentos de Políticas Públicas

Clóvis Alberto Vieira de Melo 
Nadege da Silva Dantas

1 INTRODUÇÃO

A execução eficiente de políticas públicas com o objeti­
vo de atender adequadamente às demandas sociais está 
intrinsecamente correlacionada com o nível de informações 
que se tem sobre a população alvo, destacando-se suas 
principais características, bem como acompanhando sua 
evolução ao longo do tempo, para identificar demandas e 
tendências. Para Waldvogel et al (2003) informações so­
bre a população são "[...] decisivas no cálculo de indicado­
res, que auxiliam nas estratégias de tomadas de decisão 

daí a sua centralidade em gestões responsáveis que 
almejam resultados.

No Brasil, informações produzidas pelo Censo demo­
gráfico orientam a maior parte das políticas públicas, so­
bretudo a elaboração de programas sociais, prestação de 
serviços e obras de infraestrutura. A contagem populacional 
é utilizada inclusive no cálculo de transferências constituci­
onais entre os membros federados: União, Estados e Mu­
nicípios. Ressalte-se que, no Brasil, há municípios onde a
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maior parte de suas receitas advém de tais transferências, 
o que só justifica a produção de informações sobre as po­
pulações e suas condições de vidas na totalidade dos 5.565 
municípios distribuídos nos 27 estados brasileiros.

A base de dados utilizada neste trabalho refere-se a 
informações produzidas nos censos de 1991, 2000 e 2010, 
concentrando-se principalmente neste último. A utilização 
de três censos distintos permitiu o acompanhamento da 
evolução de características da população, condicionando a 
existência de variáveis comuns nas três versões da pesqui­
sa.

Os dados permitiram traçar um quadro geral do Cariri 
paraibano, enfatizando o crescimento populacional, o en­
velhecimento da população, inclusive, apontando diferen­
ças entre os gêneros, o aumento da população urbana, 
seguindo uma tendência nacional, bem como número de 
domicílios existentes e respectivos moradores.

Para efeitos de comparação, optou-se por utilizar ou­
tras dimensões geográficas. Os dados do Cariri são com­
parados com dados de todos os municípios do país, Nor­
deste, Paraíba, e com municípios do mesmo porte, os quais 
possuam semelhanças em número de população, renda 
per capita, densidade demográfica e taxa de urbanização. 
Desta forma, foi possível verificar em que o Cariri se dife­
rencia das demais unidades geográficas, possibilitando as­
sim identificar características positivas, mas ressaltar pon­
tos negativos. São apresentados também dados para cada 
município da região, possibilitando aos gestores locais uma 
visão mais precisa de sua realidade, o que pode auxiliar na 
elaboração e execução de políticas públicas.
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2 EVOLUÇÃO POPULACIONAL

O crescimento populacional brasileiro, a despeito de se 
possuir uma taxa de crescimento em declínio, nos últimos 
20 anos cresceu aproximadamente 30%, o que significa 
um acréscimo de 44 milhões de habitantes. No mesmo 
período, o Cariri paraibano teve um incremento de quase 
15 mil habitantes, o que significa um crescimento inferior a 
9%, bem mais modesto que a evolução nacional, da Re­
gião Nordeste, do Estado da Paraíba, e levemente superior 
aos municípios de mesmo porte (Tabela 1).

Tabela 1 - Evolução Populacional

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  PERÍODOS_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
isii)\w M : ■ 'i.

N N N fvj o/ n  o/ n  o/
K«" 1L „ u m m i ~ 'Í0 M J-K  r'  ” / : < ■’ ' ■  o  I P  ■ ’ ■
NORDESTE « .4 9 7 .6 4 3  47.741.711 53.081.950 5.244.068 12.34 5.340.239 11.19 10.584.307 24.91

mWMM-
PO RTE 8.427.465 8.752.019 9.124.526 324.554 3,85 372.507 4,26 697.061 8,27

C A RIRI OCIDENTAL 112.243 113.336 121.531 1.093 0,97 8.195 7.23 9.288 8,27
r \ K iR U iR H .N M i_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ^ _ _ _ _ _ _ _ _ V j ' -  .  _  _  ___  _ _ _ _  < ■ > ; u ç-;

Fonte: IBGE

No entanto, observa-se que, quando se analisa os da­
dos referentes às duas décadas separadamente, verifica- 
se um padrão diferente. A taxa de crescimento populacional 
do Cariri aumentou vertiginosamente, chegando a 6,87%, 
praticamente quadriplicando a partir dos anos 2000, quan­
do comparada à década de 1990, em que se atingiu 1,56%. 
Verifica-se que o padrão do aumento da taxa populacional 
das duas décadas é positivo para o estado da Paraíba e 
para municípios de porte semelhante, no entanto, com in­
tensidade bastante reduzida em comparação a do Cariri 
(Gráfico 1).
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Gráfico 1 - Crescimento Populacional entre 1991/2000 e 

2000/2010- (%)

18,00
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Fonte: IBGE

O aumento populacional possui causas demográficas, 
como sexo e idade da população, bem como fatores eco­
nómicos, que podem produzir fenômenos migratórios, so­
bretudo, relacionado à busca de melhores condições de 
trabalho. Deve-se levar em consideração que o PIB Per 
Capita desta região sofreu incremento significativo ao lon­
go da última década.

Este crescimento populacional regional também se deve 
a um movimento de recuperação, visto que, na década de 
1990, dos 29 municípios, 13 perderam população. Gurjão 
(-29,23) e Parari (-28,61) tiveram diminuições próximas 
dos 30%. O primeiro, na década posterior, conseguiu uma 
recuperação de 13,27%, enquanto o segundo continua ten­
do diminuição populacional (Tabela 2). Treze municípios ti­
verem crescimento em ambos os períodos.

Nos anos 2000, 22 municípios tiveram aumento 
populacional, dos quais 13 com aumento superior a 10%, 
chegando até 29,09%, no caso de Riacho de Santo Antô­
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nio, o que significa dizer que os gestores públicos, ao pla­
nejar as políticas de longo prazo, deverão levar em consi­
deração a crescente expansão de suas populações nessa 
região.

Tabela 2 - Crescimento Populacional - 1991, 2000 e 2010

MUNICÍPIO CENSOS CRESCIMENTO

Vinparn
\s«unvfm
lí.irra (k- Santana
liarra <le Sãn Miguel
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( anialaú
(  arnuhns
( iiliirilé
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(  l l \ Í \ l ) l i l
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I israniciilo
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Ouro \elhn
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Sãn Domingos do < 'arin 
São João do Caiiri 
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Fonte: IBGE

3 PADRÕES DE URBANIZAÇÃO

Quanto à localização, a população brasileira no século 
XX apresentou uma expressiva tendência à urbanização
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(MONTE-MÓR, 2006). Em média, os municípios, entre 2000 
e 2010, obtiveram uma taxa de crescimento de 24,31%, 
perfazendo um total de 63,83% da população residindo 
em aglomerados urbanos. Os municípios do Nordeste e da 
Paraíba possuem uma proporção menor de residentes ur­
banos, quando comparados com o universo dos municípi­
os do país. Em 2010 os municípios do Cariri apresentavam 
uma taxa de população urbana inferior às outras unidades 
geográficas, inclusive aos municípios de porte semelhante, 
o que pode ser verificado na tabela 3. No entanto, deve-se 
observar que as sub-regiões possuem diferenças entre si, 
que afetam a média da região como um todo. O Cariri 
Ocidental possui média de 59,33%, inferior apenas quando 
comparado ao universo dos municípios brasileiros, sendo 
superior ao do Nordeste, Paraíba e municípios semelhan­
tes. Já o Cariri Oriental possui uma média distante do Cariri 
Oriental, em que, menos de 45% de sua população, reside 
em aglomerados urbanos. No entanto, o crescimento en­
tre os anos de 2000 e 2010 foi superior à maior parte das 
outras unidades geográficas, perdendo apenas para o Nor­
deste. Pode-se dizer que nas duas últimas décadas o Cariri 
urbanizou-se mais do que a média dos municípios do esta­
do da Paraíba.

Tabela 3 - % da População Urbana - 1991, 2000 e 2010

U N ID AD E G E O G R Á F IC A  %  PO PU LA Ç Ã O  U RBA N A  TA XA  D E  C R E SC IM E N T O  DA PO PU LA Ç Ã O  U RBA N A

, ÈÍ
!

t ..»;—
IIIUMI 49,62 58,83 63,83 40,79 24,31 76,49
M1HIII Ml WÈÊÊÊÊÊÊÊÊKt
PB 41,3 i 50,53 56,45 27,70 23,Í8 57,19
POR II ^ i i a — — M M — ■BHSBfl
( \RIR1 37,53 46,32 53,15 32,30 27,„ 71,34
t -.RIKIMC IIHMM M.71 51*5 57.53 i;.52 WÊÊÊKÊÊmÊÊÊÊÊM,Bi—
CARIRI ORILNIAL 31,58 38,76 44,40 29,15 27,11 64,46
Fonte: IBGE
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Ressalte-se que, internamente, os municípios da região 
do Cariri apresentam muita variabilidade quanto à taxa de 
urbanização. Em 2010, Barra de Santana possuía apenas 
8,91% de sua população residindo na sede do município, 
enquanto a cidade de Assunção ultrapassou a média de 
80%. A urbanização dessa cidade deu-se fortemente nos 
anos 1990, quando atingiu uma taxa de crescimento 
populacional em torno 150%. Note-se que aproximadamen- 
te 3/4 dos municípios brasileiros possui taxa inferior a esta.

Nesta mesma década, Barra de Santana obteve taxa 
de crescimento negativa, ocupando o último lugar no 
Ranking, seguida do Município de Sumé. Já entre os anos 
2000 e 2010, no topo do ranking entre os que mais se 
urbanizaram figuram Parari e Amparo. Constata-se que no 
Cariri onze cidades, até o momento, não ultrapassaram o 
limite de 50% de urbanização (Tabela 4).

Tabela 4 - Crescimento Populacional da Zona Urbana - 

1991, 2000 e 2010
MUNICÍPIO RESIDENTES - 2000 RESIDENTES - 2000 RESIDENTES - 2010 CRESCIMENTO- %

Barra de Santana

I’H|I /tuia [.iltaun Pnp 7nní 1 1 l>aiia F«p Ama l.l.iaii.!
N % N % N % 1991/2000 2000/2010 1991/2010WÊÊÊÊÊÊÊÊÊSŜ ÊÊSÊÊÊÊÊŜ nÊÊÊBSÊSÊmHÊÊÊÊHÊÊmÊÊÊÊsmsKKÊmm

1848 407 22,02 1886 619 32,82 2088 1062 50,86 52,09 71,57 160,93

_  8944 821 9,18 8311 602 7,24 8206 731 8,91 -26,67 21,43 -10,96
B r o * * S S o M s * l ^  '  584,5^1438 .  Z t f ,  í l f S .  m  40,29 S è lír  ~  2364 T42.ií 44,65 4X365 « 3 < T
Boqueirão 14779 10049 68 15867 11141 70.21 16888 12006 71,09 10,87 7,76 19,47
Cabamras _ 431Í J453 33.69 4290 ,1760 J I J B  3(85 22Í7. ,44 03 21.1* 52 ,311
Caraalaú 4377 1990 45,46 5516 2357 42,73 5749 2887 50,22 18,44 22,49 45,08

- , 0 5  M  V , , : ;  «6 v .,o  ■< ;  -11 I " . - .

Catoritê 4253 619 14,55 4183 798 19,08 4543 1024 22,54 28,92 28,32 65,43
c»m' ■ v ;  lasrym s
Coxixola 1223 495 40,47 1422 589 41,42 1771 782 44,16 18,99 32,77 57.98

c m~ íw ' iw  m6 /
Livramento 7029 2375 33,79 7605 3261 42,88 7164 3752 52,37 37,31 15,06 37.31

'.... “ T
2826 1595 56,44 2823 1905 67,48 2928 2047 69,91 19,44 7,45 19,44

Prata 3311 1934 58,41 3425 2218 64/76 3854 2444 63,41 14,68 10,19 14,68
U34, m jm , m  tm /zim z

3060 460 15,03 2800 602 21,5 2638 865 32,79 30,87 43,69 30,87
•r "'Tst M  s — -4m~

4137 1487 35,94 4703 1996 42,44 4344 2347 54,03 34,23 17,59 34,23
v 4S78 - « 5  2042 « S I  ’ l * *  *  í ? * *  ’  « W T  1529 3Í78 J 2 J ?  7* i3 ,7 r  ’ , 3y<l ,

São José dos Conleiros 4168 1158 27,78 4136 1307 31,6 3985 1643 41,23 12,87 25,71 12,87
ms&m
SerraBranca 12372 7153 57,82 12275 7949 64,76 12973 8418 64,89 11,13 5,90 11,13

Taperoá 14038 7046 50,19 13299 7934 59,66 14936 8939 59,85 12,60 12,67 12,60
/.1,-ié 17=8 871 <■=,* 1=.-.. =-..7,1 ■=.,:■ .í.-o
Total____________________ 70667 75228 44,08 173323 89604 51,7 185235 105539 56,98 19,11 17,78 19,11

Fonte: IBGE
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Segundo Wong e Carvalho (2006) o Brasil está experi­
mentando um rápido processo de transição da estrutura 
etária, o qual ocorre num contexto de extremas desigual­
dades regionais e geográficas. Para estes autores, a maior 
parte das políticas públicas tem uma estreita relação com a 
idade da população, e precisa levar em consideração este 
processo de transição.

Seguindo a mesma tendência nacional, o Cariri está 
vivenciando o mesmo processo de envelhecimento de sua 
população, impulsionado, sobretudo, pelo declínio da taxa 
de fecundidade e mortalidade, o que, em geral, já é apon­
tado pela literatura, a exemplo de Camarano (2002). Em 
1991 a população de 0 a 4 anos era de 20.803, o que 
representava 12,19% do total, passando, 20 anos depois, 
a ter apenas 14.147, perfazendo 7,64% do total da popu­
lação residente na região. Movimento inverso ocorreu en­
tre os habitantes com mais de 60 anos. No ano de 2000 
havia 22.316 residentes com essa faixa etária (12,88%). 
Em 2010, esse número aumentou para 27.126, o que de­
monstra a simetria com o movimento de envelhecimento 
nacional (tabela 5).

Tabela 5 - Envelhecimento Populacional
BRASILFAIXA ETAR1A

N % N % N % N %

CARIRI

mMSÊÊÈÊ.N % N %
WÊmÊMmÊÊÊmmÊmÊÊÊmÊmmÊÊKÊÊÊmmÊÊÊÊÊmÊmÊm

I M Í Í . m T  I I ,  8 < T  1 6 .5 42 .327  '"Ó / W  " Í 4 .9 6 9 J 7 5  “ 7 ,8 5  22.07~l " l 2 ^ 3  Í Í S T  ‘‘ '1 0 ,3 6  "l 5 .5 8 7  ‘  ~ 8 ,4 Í ‘ 

Lcinia de mi anos - - ■>!
Pijuíâotòíái 146 .829.138 " " l 6 9 . 7 » . 1 7 0  ' l 9 0 7 5 5 . T O  1 70 .709  1 7 3 .3 2 3 ’ "  1 8 5 .2 3 5 " '  " "

f á  4  anos
wmÊm&m

Fonte: IBGE
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Na tabela abaixo é possível verificar os grupos de faixa 
etária que perderam população e os que aumentaram, en­
tre 2000 e 2010. A população de jovens de até 19 anos 
tem diminuído consideravelmente. Nacionalmente, o grupo 
que mais cresceu foi o de 50 e 59 anos. No Cariri, por outro 
lado, o grupo que mais cresceu foi o de 40 a 49 anos, 
havendo assim discrepância com à média dos municípios 
brasileiros, quando se visualiza as diferentes faixas etárias.

Tabela 6 - Evolução Populacional por Faixa Etária - Censo

2000/2010

FAIXA E T A R U  B R A SIL  CA RIRI
(E M  ANOS) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

i-s v i i-vnuçU) asso evo: i.çV)
2000-2010 2000-2010 

.  n -i—  -vi- .2wít: ‘"k  '.*■
0 a  4 16.375.728 13.796.159 -2.579.569 -15,75 16.451 14.147 -2.304 -14,01

16542,327 '  1 4 9 69 37 5  4  5 72952  _ , 1 5 5 8 7 , /  1 Ã F
10 a 19 35.287.882 _  34.157.631 -1.130.251 -3,2 39.305 34.578 -4.727 -12,03
20 a 29 W .M  - 5 Í . C J  14 5? 25 « 1  .Hl4 »  O *  16.2!
30 a 39 25.290.473 29.633.093 4.342.620 17,17 22.065 25.112 3.047 13,81
« * 4 9  H 2 : s «  ■ « /
50 a 59 12.507.316 18.416.621 5.909.305 47,25 13.530 15.972 2.442 18,05
* - ■ *  20.590.599 f * U »  41,65 2-:.5!6 -•<:« 21,55
Total____________ 169.799.170 190.755.799 20.956.629 12,34 173,323 185.235 11.912 6,87

Fonte: IBGE

Na tabela 7 é possível visualizar as faixas populacionais 
que são mais predominantes. Constata-se que aproxima- 
damente metade da população brasileira se encontra abai­
xo dos 29 anos. Percebe-se que na média brasileira os 
grupos mais numerosos são aqueles que possuem entre 
10 e 14 anos (9,00%), e 20 e 24 anos (9,04%). Já no 
Cariri, os grupos mais numerosos são aqueles que possu­
em 10 e 14 anos (9,30%), e 15 e 19 anos (9,37%). Isso 
demonstra que, proporcionalmente, esta região possui mais 
jovens do que a média brasileira. Esta constatação deve 
ser levada em consideração pelos gestores públicos da re­
gião quando da elaboração de políticas públicas, que, em
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parte, devem ser direcionadas para essas faixas, sobretu­
do, na área educacional, abrangendo o ensino médio e 
profissionalizante, bem como a promoção, proteção e re­
cuperação da saúde dos jovens e adolescentes, que englo­
bem saúde sexual e reprodutiva, além de programas que 
busquem reduzir mortalidade por violência e acidentes.
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Nos primeiros grupos de faixas etárias, praticamente 
não há diferenças proporcionais de população entres os 
sexos. No grupo de menos de 1 ano, por exemplo, os 
meninos representam 50,51% e as meninas 49,19 res- 
pectivamente. Esta tendência continua semelhante até os 
24 anos, quando há uma inversão, em que as mulheres 
passam a ser maioria. A partir desta faixa etária, os ho­
mens passam, proporcionalmente, a diminuir de forma con­
tínua, em relação às mulheres. Aos 60 anos homens re­
presentam 46,62 da população desta faixa, contra 53,58 
das mulheres. O que significa uma diferença a mais para o 
sexo feminino na ordem de 14,04%. Já aos 90 anos, esta 
diferença chega aos 84,05%. No Cariri este distanciamento 
numérico entre homens e mulheres não se mostra tão for­
te. Na maioria das faixas etárias, como pode ser visto na 
tabela 8, há maior aproximação numérica entre homens e 
mulheres se comparado com os dados de todos os muni­
cípios do país.
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No gráfico seguinte é possível comparara pirâmide etária 
dos municípios brasileiros com os do Cariri. No início da 
base estão as crianças com menos de um ano e no topo 
as pessoas com 100 anos ou mais, conforme a ordem da 
tabela anterior. Na primeira pirâmide, verifica-se que nas
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faixas mais altas há uma maior quantidade de pessoas, 
portanto maior distribuição por faixa. Já na pirâmide do 
Cariri, constata-se maior concentração na base, isso de­
monstra, em comparação com a primeira pirâmide, que a 
população é mais jovem.

Gráfico 2 - Pirâmide Etária da População Brasileira e do 

Cariri, por Sexo - 2010

Analisando os municípios do Cariri separadamente, sem 
que se desagregue por sexo, há um equilíbrio entre o nú­
mero de homens e mulheres na maior parte dos municípi­
os. Na média há 50,02% de homens e 49,98% de mulhe­
res. O município que possui a menor proporção de homens 
chega a 48,57% e o maior a 52%. Em relação às mulhe­
res, o que possui menos chega a 48%, já o que possui 
mais atinge 51,43% (Tabela 9).
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Tabela 9 - Residentes por sexo - 2010

MUNICÍPIO RESIDENTES
TO l'\l S1‘ XO

IIOMI M Ml 1 III k
— —

\U'iiiitil 5239 2624 50,09 2615 :>WI
Amparo 20KX — HMBWW1 1041
\sMinçãn 3522 1779 50.51 1743 49,49
IIu i i ili '>ini ni i 8.10o Í M W 11u m
Barra «lo San Miiiuol 56Í1 2918 52,00 2693 48,00
Hoquoirfio loSss 8323 BBÍ— i Í 5f$ ' ' 0.71
( ahacriras 5035 1195 49.51 2542 50,49
(.aiiiiiluti 1W ã9̂ ^ , 2810 49.40 sO.llll

(':innib:is 3899 I9"2 50,58 192" ■■9.42
-l.vP ■>100 50.65 j j j j j WÍÊÊÈKÈ

Congo 4687 2378 50,74 2309 49,26
( n\i\nl.i IB — 1 113— S4s ib m iim i
Giirjãn 31 1550 49,07 lfrl)1) 3il.w's

1 ÍM.nmmn 7164 3524 44,19 5(i40 40 81
Monlciro 30852 1-1 >A5 48,57 Í5867 51,43
( >iiio Wllin 2925 1470 50.20 W 8. BBlBMHi
Parar 1256 621 49,44 635 5«i.*o

5854 111— 11 49.9/ 1928 50.(1»
Riacho dr Sanln Viitõnio 1722 87 í NÍI.̂ S S5I 49,42
Santo Indrc — 150’ — BM1
São Domingos do Cariri 2 PD 1212 50,(k 1208 -i*v>2
s.in In.ui dn ( li n i 431̂ ,,, 2! 20 4S.S0 5:.20
São João dn l igre 43'Ks 2247 5Í ,Í Í 2Í49 48,89
‘>iiii .liisc dos Coidcirns 3-JS8 1982 49,74 “20̂ 3,"” 5(1 ’n
São Sciiastião do l'inl>ii/eiro 3235 1616 49,lo 1619 50.0^

Sumé 16060 7927 49,36 8133 50,64
111I1ÍMBWIWBBWW “Í‘̂ Í’0/, WÊÊÈÈÊÊÊ 49.18 7590 ' i

Zabelê 2075 1051 50,65 1024 49,35
Fonte: IBGE

5 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS DOMICÍLIOS

Em 2010 o IBGE recenseou no Cariri 74.141 domicílios, 
dos quais, a maioria se localiza na parte ocidental da re­
gião. A média de moradores por município, na região, não 
destoa das outras unidades geográficas. Por outro lado, há 
diferenças no tocante à densidade demográfica. Os municí­
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pios brasileiros apresentam 108,02 habitantes por quiló­
metro quadrado, enquanto o Cariri possui menos de um 
quinto deste valor (Tabela 10). Os municípios do estado da 
Paraíba apresentam taxa também muito superior a do Cariri, 
o que demonstra que a região é pouco populosa.

Tabela 10 - Media de Moradores e Densidade Demográfica -
2010

MÉDIA DE MORADORES 
POR DOMICÍLIO

DENSIDADE MÉDIA 
DEMOGRÁFICA (HAB/KM2)

ISKAsll j m h m m m í m p w i i i i« ■ — V '"* .
n o r d e st e 3 ,6 5 8 9  9 4

I H W B W M 1 ^ ^ — i
m u i r. n. i s 2 0 ,8 4

1 \UIUI
( \KIUI 0(11)1 M M 3 ,1 9 1 7 ,23  1.........................
l MIIUIOUII M  U. ^ j j

F o n t e :  I B G E

Por outro lado há diferenças importantes referentes à 
quantidade de municípios com domicílio recenseados não 
ocupados. Estes, no Cariri, superam os 23%, representan­
do uma diferença em relação aos municípios do estado da 
Paraíba superior a 35%, ou seja, na região há aproximada- 
mente um terço a mais de domicílios não ocupados em 
comparação com os municípios do Estado. Se comparado 
o grupo de municípios semelhantes, esta diferença gira em 
torno de 10% (Tabela 11).
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Tabela 11 - Domicílios e Densidade Demográfica - 20101

UNIDADE GEOGRÁFICA DOMICILIO
RECENSEADOS

DOMICILIO RECENSEADOS 
NÃO OCUPADOS

N "4.
UR\MI 6 7 .5 6 9 .6 8 8 1 0 .0 3 1 .0 4 9 1 4 ,85

MIRDI ME 17.8X 6 60 3 2 .9 0 4  513 i . , 2 4

1'li 1 .3 0 4 .3 9 7 ” 0 .4 4 6 1 6 ,9 0

BHBHBWBBBWWi l 1 — 1
( \RIR1 7 4 .1 4 1 1 7 .2 3 7 2 3 .2 5

< \RIKI (II 11)1 \TAL MKÊÊSÊ^Êsmgsm.B— m a m
GARIRI ORIENTAL 2 4 .1 5 1 5 .3 5 3 2 2 ,1 6

Fonte: IBGE

Na tabela 12 constam as variáveis acima distribuídas 
por municípios. Da mesma forma que há grande variabili­
dade entre os mesmos quando se analisa o tamanho 
populacional, ocorre algo semelhante quanto ao número 
de domicílios, o que já era de se esperar. O mesmo ocorre 
em relação à densidade demográfica, pois há municípios 
com taxa de 5,39 (São João do Tigre) e outros com 45,40 
(Boqueirão). Oito municípios não ultrapassam a barreira de 
10 habitantes por quilómetro quadrado.

Tabela 12 - Domicílios, Médias de Moradores, Área e 

Densidade - Municípios - 2010

MUNICÍPIO DOMICILIO
RECENSEADOS

MÉDIA DE 
MORADORES 

POR DOMICÍLIO

AREA MEDIADAS 
UNIDADES 

TERRITORIAIS (KM2)

DENSIDADE MEDIA 
DEMOGRÁFICA (HAB/KM2)

Mr.inlil j p j M j i l W B
\iup.ini 933 3,28 121.98 17,12

AsMHI( IO i p i M M m u M M H S
ll.lt 1.1 (ll 'VIIlt.IIM 3J92 3,38 376.91 21.77

Hirr.*<](. s>?“ Mijjii 1
Boqueirão 5653 3,47 371,98 45,4

1 Para o IBGE "Domicílio: é o local estruturalmente separado e inde­
pendente que se destina a servir de habitação a uma ou mais pes­
soas, ou que esteja sendo utilizado como tal; Domicílio particular 
permanente ocupado é o domicílio particular permanente que, na 
data de referência, estava ocupado por moradores e no qual foi 
realizada a entrevista; Domicílio coletivo: é uma instituição ou esta­
belecimento onde a relação entre as pessoas que nele se encontra­
vam, moradoras ou não, na data de referência, era restrita a nor­
mas de subordinação administrativa" (2010, p.19).
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os gestores da região do Cariri, ao elaborar suas políti­
cas, em âmbito municipal, deverão levar em consideração 
algumas alterações populacionais importantes que tem so­
frido a região, bem como características que lhe são pecu­
liares em comparação com outras unidades geográficas. 
Se entre 1991 e 2000 o crescimento populacional se mos­
trou incipiente, na década seguinte a elevação do número 
de habitantes apresentou-se bastante robusta, o que signi­
fica maior contingente populacional e consequentemente 
redimensionamento das demandas a serem atendidas, vis­
to que há municípios em que o número chegou a crescer 
um terço.

Na maior parte dos municípios, sobretudo no Cariri Oci­
dental, a maioria da população tem se concentrado na zona 
urbana. Em principio, do ponto de vista da prestação de 
serviços públicos, esse fenômeno é interessante, visto que 
em populações que se encontram aglutinadas o custo de
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transação para o atendim ento de demandas é inferior quan­

do se compara aos gastos para atender populações d istri­

buídas difusam ente. Destaque-se o fato de que em dez 

municípios da região a taxa de urbanização é superior à 

média nacional.
Por outro lado, a concentração populacional pode pro­

duzir externalidades negativas, sobretudo em municíp ios 

onde as políticas não são redim ensionadas para novas rea­

lidades populacionais, e produz condições de vida precári­

as. Isto provoca o surg im ento de problem as sociais c lássi­

cos, ta is como más condições de habitação e os proble­

mas de saúde e, associado a isso baixos índices educacio­

nais, vio lência, aumento do número de furtos e roubos, o 

que, no lim ite, condena estas populações a viverem  com 

e levados graus de dificuldades.
Os gestores do Cariri, além de passarem  a adm in istrar 

municíp ios mais populosos e urbanizados, têm  de se pre­

parar para lidar com o envelhecim ento populacional que 

está ocorrendo, apesar de este ser inferior a outras reg i­

ões do Brasil. O número de crianças e jovens de até 19 

anos tem  dim inuído, o que sugere uma tendência de m u­

danças na pirâm ide etária. A  população econom icamente 

ativa está aum entando, o que aponta para necessidades 

de políticas que criem postos de trabalhos e garantia de 
renda. Ao mesmo tempo, uma população mais velha de­

mandará maior esforço da gestão pública para enfrentar 

desafios na área de saúde, visto que, quanto mais enve lhe­

cida é uma população, maiores serão os problemas de saúde 

apresentados.
Os desafios, portanto, para os municíp ios do Cariri não 

são triv ia is, logo se faz urgente a qualificação da gestão 

pública municipal que busque plenas condições de se pen-
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sar a região e desenhar políticas públicas que sejam eficien­
tes na provisão de serviços públicos e infra estrutura bási­
ca.

Deve-se observar que, ao município, cabe a função de 
gerenciar a maior parte das políticas de âmbito local, mas 
com auxilio financeiro e técnico do governo estadual e da 
União. Estes possuem um conjunto razoável de projetos 
orientados para auxiliar os municípios a enfrentarem seus 
desafios, e devem ser utilizados.
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ECONOMIA

Desigualdades Regionais e Políticas de 

Renda: Uma Abordagem Exploratória do 

Federalismo Cooperativo Brasileiro1

ítalo Fittipaldi

1 INTRODUÇÃO

A descentralização de políticas públicas aos entes 
subnacionais, sem coordenação efetiva do governo cen­
tral, fortalece a tendência à desigualdade económica ob­
servada em países detentores de fortes assimetrias regio­
nais no nível de renda (cf. MYRDAL, 1968, ARRETCHE, 
2010). O poder das regiões mais abastadas de captar in­
vestimentos privados, dada a significativa dimensão pré- 
existente de seu mercado interno, ao possibilitar taxas de 
retorno mais elevadas para as inversões de capital, con­
centra a geração de emprego e renda em determinadas 
localidades, em detrimento de uma maior descentralização 
espacial da riqueza.

Por seu turno, as restrições à dinamização da econo­
mia local inviabilizam a capacidade fiscal dos entes

1 Sou grato a Saulo Souza pelos seus comentários a uma versão pre­
liminar deste trabalho, que muito contribuíram para torná-lo mais 
inteligível. Entretanto, os possíveis erros e falhas remanescentes 
são de minha inteira responsabilidade.
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subnacionais de regiões periféricas, pois seu baixo nível de 
renda não produz receita tributária suficiente para fazer fren­
te à oferta expandida de políticas públicas sob um federalis­
mo fiscal dotado de forte descentralização. A operação li­
vre das forças de mercado - i.e. a inexistência da ação 
coordenadora do governo central no tocante à distribuição 
espacial da riqueza - funciona no sentido da consolidação 
das desigualdades regionais e manutenção do ciclo vicioso 
da pobreza nas localidades subdesenvolvidas.

Nos últimos anos o federalismo brasileiro apresentou 
certo movimento de reconcentração do processo de im­
plementação de políticas públicas, com o governo central, 
visando fortalecer a natureza cooperativa do arranjo fede­
rativo do país, com vistas, dentre outras coisas, à manu­
tenção da estabilização macroeconômica e redução das 
assimetrias regionais (cf. ALMEIDA, 2005). Para tanto, con­
solidou os mecanismos de transferências de recursos fi­
nanceiros para robustecer a receita tributária dos entes 
subnacionais e centralizou e expandiu a cobertura de pro­
gramas de transferência direta de renda no Programa Bol­
sa Família (PBF), objetivando, mediante redistribuição da 
renda pessoal nos municípios, impulsionar as economias 
periféricas da federação. Tratou-se de uma opção pelo "cres­
cimento pró-pobre" (cf. KAKUANI, NERI e SON, 2006).

Diante dos esforços de decantação de um "federalismo 
cooperativo", questiona-se, como se comportou a gera­
ção de riqueza nos municípios do país nos últimos anos? 
Qual a capacidade fiscal (tributária) das cidades brasileiras, 
em particular, as paraibanas? Ou, ainda, qual o perfil da 
distribuição espacial da cobertura do PBF?

Para tentar responder a essas perguntas este 
trabalhoconsistiu em uma análise do perfil temporal do ní­
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vel de riqueza dos municípios a partir de quatro dimensões 
de agregação espacial, a saber: nacional, regional, estadu­
al, e sub-regional. Foram considerados indicadores selecio­
nados de desempenho económico de aglomerados huma­
nos, com corte longitudinal entre os anos de 2002 e 2009, 
objetivando uma análise em perspectiva comparada2. Bus­
cou-se mapear a trajetória do estoque de riqueza munici­
pal e o comportamento temporal da distribuição da riqueza 
intermunicipal, como indicadores de desempenho econó­
mico e confluência de renda entre as cidades, utilizando- 
se,respectivamente, o produto interno bruto (PIB) e a ren­
da per capita como variáveis referenciadas para esta análi­
se.

Ademais, para identificar a capacidade fiscal das cidades 
recorreu-se à receita tributária municipal como proporção 
do PIB, admitida como vetor de referência do poder de 
tributação por parte dos governos locais e proxy para iden­
tificar a capacidade de provimento de serviços públicos pe­
los governos municipais advindos de recursos próprios. Por 
sua vez, examinou-se a evolução temporal do PBF nos 
municípios, sob os vetores do quantitativo de famílias aten­
didas pelo programa e os valores que lhes foram destina­
dos no período, com vistas à mensuração da dimensão de 
cobertura dessa política de transferência direta de renda.

Os valores monetários apresentados, quando necessá­
rio, estão todos em moeda constante do ano de 2010, 
evitando-se assim desvios analíticos originados de possí­
veis efeitos inflacionários sobre os indicadores objeto de

2 Os indicadores analisados neste capítulo originam-se de fonte se­
cundária dos dados brutos, obtidos a partir de relatórios do IBGE, 
IPEADATA, Ministério do Desenvolvimento Social, disponibilizados em 
seus respectivos portais.
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análise. Utilizou-se o índice de Preços ao Consumidor Am­
plo (IPCA) para a atualização monetária realizada.

Destarte, chama-se a atenção do leitor que foge ao 
escopo deste trabalho a elaboração de análises inferenciais, 
o estabelecimento de relações de causalidades, e/ou a iden­
tificação de nexos causais derivados dos indicadores utili­
zados neste estudo. Este capítulo está divido em três se­
ções: a primeira apresenta uma descrição do comporta­
mento do PIB dos municípios no tempo e analisa as desi­
gualdades de renda per capita intermunicipal. Já a segunda 
mapeia a capacidade fiscal dos municípios, destacando a 
participação relativa da receita tributária no PIB municipal 
entre os diferentes níveis de produto agregado das cida­
des, com vistas à mensuração do poder de tributação do 
município. A terceira seção debruça-se sobre o padrão de 
distribuição espacial do PBF; a quarta e ultima apresenta as 
considerações finais do trabalho em tela.

2 CRESCIMENTO ECONÓMICO NOS MUNICÍPIOS E
CONVERGÊNCIA DE RENDA

Os grandes números de prosperidade económica de 
espaços geográficos podem ser analisados considerando 
algumas variáveis que, ao menos em linhas gerais, refle­
tem a evolução do estoque de riqueza dessas localidades e 
a geração de renda monetária para seus habitantes. 
Destarte, utiliza-se aqui como proxy para mensurar o es­
toque de riqueza municipal, o produto interno bruto (PIB) 
das cidades, por nível de localização espacial. Este procedi­
mento objetiva mapear a evolução da dinâmica económica 
dos municípios em diferentes níveis de distribuição espacial 
das economias locais. Na análise dos dados optou-se por
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destacar a variação do indicador de estoque de riqueza 
municipal (/.e. PIB) ano a ano e em termos acumulados, 
com vistas a evidenciar o real padrão evolutivo desta vari­
ável. Já para a identificação da confluência de renda entre 
diversos municípios decidiu-se pela utilização da renda per 
capita dos residentes nas localidades em foco como medi­
da de aproximação da tendência de homogeneização eco­
nómica dos munícipes (cf. LUCAS, 1988)3.

Além disso, a viabilidade fiscal do poder público local, 
um importante parâmetro do potencial de provisão de bens 
coletivos para os munícipes, pode ser mensurado median­
te a capacidade de extração de tributos por parte dos go­
vernos municipais. Este indicador, em boa medida, reflete o 
potencial de provisão de serviços públicos locais, pois a 
oferta de políticas públicas pelas cidades está diretamente 
relacionada à magnitude da receita tributária do município. 
Tanto o indicador de capacidade fiscal das cidades, como o 
PIB municipal, e a renda per capita da população residente, 
são analisados com corte longitudinal que abarca os anos 
de 2002 a 2008.

3 Embora a utilização do PIB e da renda per capita como indicadores 
de desenvolvimento económico encontrar longa tradição na literatu­
ra, pesquisadores da área da Economia do Bem-Estar criticam sua 
utilização por entender que esses indicadores refletem apenas o 
comportamento da renda monetária, negligenciado indicadores mais 
específicos para a mensuração do desenvolvimento como qualidade 
de vida e educação formal da população (cf. RAVALLION, 1994; SEN, 
1992 [2001]). Todavia, estudos na área de Economia Regional, tam­
bém denominada de Economia Espacial, ainda reconhecem a valida­
de da utilização do PIB e da renda per capita como indicadores ade­
quados para a análise da distribuição espacial da riqueza (cf. FUJITA, 
KRUGMAN e VENABLES, 1999 [2002]; SIMÕES, 2005).
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2.1 A GERAÇÃO DE RIQUEZA

Analisando a variação do PIB real ano a ano verificou-se 
percentuais de crescimento bem significativos para todos 
os municípios, independente de sua localização geográfica 
(cf. Tabela 1.2). A única exceção da série histórica ficou por 
conta dos municípios da Paraíba que, em 2003, registra­
ram uma redução de 1,4%. Porém, o dado a se destacar 
foi o expressivo crescimento do PIB das cidades do Cariri 
paraibano, com taxas de crescimento, a partir do ano de 
2005, superiores aos percentuais apresentados pela agre­
gação dos municípios brasileiros, nordestinos e paraibanos. 
Assim, a participação relativa do produto dos municípios 
localizados no Cariri, ao menos no intervalo de tempo aqui 
analisado, apresentou um crescimento que possibilitou àque­
las cidades maior peso económico frente aos demais mu­
nicípios.

Quando se analisa o comportamento da média real do 
PIB dos municípios, em termos de índice de quantum - com 
base no ano de 2002 -, a análise não sofre grandes altera­
ções. Os municípios da região Nordeste em termos agre­
gados registraram variações positivas no PIB muito próxi­
mas daquelas observadas para os municípios brasileiros, 
não permitindo afirmar que as cidades da região aumenta­
ram seu peso relativo frente às demais cidades. Os dados 
da Tabela 1.2 ratificam a expressiva acumulação de riqueza 
agregada (PIB) dos municípios do Cariri no ano de 2008, 
em relação ao nível produto exibido por essas localidades 
em 2002. Enquanto a totalidade das cidades brasileiras, 
nordestinas, e paraibanas, registrou expansões de 44,7%; 
46,3%; e 45,7%, respectivamente, em igual período de 
comparação, as cidades do Cariri exibiram uma expansão
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de 57,6% comparando-se o ano de 2008 com o ano de 
2002, numa curva linear ascendente.

De fato, à exceção da Paraíba, os municípios das de­
mais localidades exibiram curvas lineares ascendentes ao 
longo de toda a série histórica, com o resultado do cresci­
mento real médio do PIB registrando patamares muito pró­
ximos (cf. Gráfico 1.1). Isto reflete a consistência do cres­
cimento económico observado ao longo do período em 
tela e como o mesmo se distribuiu entre as cidades.

Tabela 1.1 - Variação Real do PIB Municipal por Localização
Espacial (em %)

A n o | B r a s i l 1 N o r d e s te  1 P a r a íb a  | C a r i r i
2 0 0 3 5 ,2 , 3 ,6 4 ,2 4 ,9
2 0 0 4 6 ,1 5 ,8 -1 ,4 2 ,0
2 0 0 5 4 ,6 7 ,4 6 ,2 7 ,2
2 0 0 6 7 ,0 7 ,5 n . d . 1 3 ,0
2 0 0 7 7 ,5 7 ,0 6 ,5 1 0 ,0
2 0 0 8 7 ,6 7 ,9 9 ,3 1 0 ,5

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do IBGE. Nota: n.d. = 
não disponível.

Tabela 1.2 - índice Real da Evolução Média do PIB Municipal

(Base 2002= 100,0)

A n o I B r a s i l I N o r d e s te  I P a r a í b a  | C a r i r i

2 0 0 2 1 0 0 ,0 1 0 0 ,0 1 0 0 ,0 1 0 0 ,0
2 0 0 3 1 0 5 ,2 1 0 3 ,6 1 0 4 ,2 1 0 4 ,9
2 0 0 4 1 1 1 ,7 1 0 9 ,6 1 0 2 ,7 1 0 7 ,0
2 0 0 5 1 1 6 ,9 1 1 7 ,8 1 0 9 ,1 1 1 4 ,7
2 0 0 6 1 2 5 ,1 1 2 6 ,7 n . d . 1 2 9 ,7
2 0 0 7 1 3 4 ,5 1 3 5 ,6 1 3 3 ,3 1 4 2 ,7
2 0 0 8 1 4 4 ,7 1 4 6 ,3 1 4 5 ,7 1 5 7 ,6

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do IBGE. Nota: n.d. = 
não disponível.

O padrão quase simétrico da geração de riqueza muni­
cipal nas diferentes regiões geográficas exibe a homoge­
neidade da distribuição do crescimento económico no país.
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Porém, a distribuição quase que equânime do crescimento 
do PIB não produz, per se, redução das desigualdades regi­
onais, pois o crescimento da riqueza deu-se apenas em 
termos absolutos e não relativos. Ou seja, a similitude das 
taxas de expansão do produto quase que manteve as po­
sições relativas das economias locais, evitando uma dimi­
nuição expressiva das assimetrias federativas brasileira, ao 
menos no nível municipal.

Gráfico 1.1 - Taxa Média (Geométrica) Real de Variação 

Percentual do PIB Municipal por Localização Espacial

(2002-2008)

9,0 -

-3,0-

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do IBGE. Nota: A taxa 
média real de variação do PIB dos municípios da Paraíba refere-se à média 
aritmética, pois a série histórica para os municípios do estado apresentou 
oscilação negativa no ano de 2004, inviabilizando a obtenção da média geo­
métrica para o período. Apenas para efeito de comparação manteve-se no 
gráfico a referida taxa de variação, mesmo obtida com metodologia diferen­
te das demais. Acredita-se que o diferencial metodológico não comprometeu 
substancialmente a análise comparada.

2.2 A DESIGUALDADE DE RENDA INTERMUNICI- 
PAL

O crescimento do produto agregado no período de 2002 
a 2008 apresentou um padrão de congruência significativo, 
com taxas médias de expansão muito próximas nos diver­
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sos municípios, para além da distribuição espacial das cida­
des. Essa homogeneidade reflete, em certa medida, o 
acompanhamento pelos municípios mais periféricos da tra­
jetória expansionista da riqueza observada nas cidades bra­
sileiras, com efeitos diretos sobre a definição do padrão de 
desigualdade de renda entre os municípios.

A padronização observada nas taxas de crescimento e 
refletida no nível de bem-estar social entre as populações 
residentes, entretanto, não produziu discrepâncias na ren­
da per capita quando analisada em perspectiva comparada 
entre as cidades. Adotando como medida de desigualdade 
o coeficiente Gini para a análise do comportamento da ren­
da per capita entre as cidades brasileiras nos diferentes 
níveis de agregação espacial, e observando sua evolução 
ao longo da série histórica, percebe-se a inexistência de vari­
ações significativas no tempo (c f Gráfico 1.2). Os quatros 
níveis de distribuição geográfica dos municípios exibiram cur­
vas paralelas entre si, indicando que o padrão de desigualda­
de de renda entre as cidades localizadas em uma mesma 
região geográfica não sofreu alterações significativas.

Gráfico 1.2 - Evolução da Desigualdade da Renda per capita 

Intermunicipal por Localização Espacial
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do IBGE.
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Gráfico 1.3 - Média do Coeficiente Gini de Desigualdade da 

Renda per capita Intermunicipal por Localização Espacial

(2002-2008)
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do IBGE.
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Ademais, a proximidade na renda per capita entre os 
residentes dos municípios da dimensão espacial da Paraíba 
e da região do Cariri exibe níveis de bem-estar semelhante, 
àqueles observados entre a dimensão Paraíba e a dimen­
são geográfica do Nordeste4 (cf. Gráfico 1.3). A média do 
coeficiente Gini para o período em análise é de 0,181 nos 
municípios paraibanos e de 0,106 nas cidades da região do 
Cariri. Isto representa, no caso do conjunto das cidades da 
Paraíba, uma desigualdade de renda per capita, em média,
2,3 vezes menor que a de todos os municípios brasileiros, 
e 1,8 vezes abaixo da desigualdade observada para todos 
os municípios do Nordeste. Por seu turno, as cidades do 
Cariri apresentam uma desigualdade média de renda 4 ve­
zes menor que a observada entre todos os municípios do 
país e 3 vezes inferior às cidades nordestinas como um

4 Lembra-se ao leitor que não se está utilizando aqui a renda como 
remuneração proveniente, exclusivamente do trabalho, mas o con­
ceito mais amplo de renda per capita, ou seja, a razão entre o PIB 
do município e sua população residente.
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todo. A desigualdade entre as cidades do Cariri, comparada 
com a desigualdade da renda per capita observada entre 
os municípios paraibanos em seu conjunto, é 1,7 vezes 
inferior naquela sub-região do estado, reproduzindo o dife­
rencial de assimetria apresentado entre a renda per capita 
dos municípios paraibanos em relação à totalidade das ci­
dades nordestinas. Ou seja, reproduz-se no espaço geo­
gráfico paraibano a diferença de desigualdade média entre 
as cidades deste estado em seu conjunto e os demais mu­
nicípios do Nordeste.

O baixo padrão de desigualdade exibidos pelos municí­
pios paraibanos e os da região do Cariri, entretanto, neces­
sita ser analisado com atenção. A observância de uma bai­
xa desigualdade de renda per capita não implica um padrão 
mais elevado de bem-estar social, haja vista que o coefici­
ente Gini mensura o diferencial entre as rendas. Assim, se a 
renda per capita da população residente é baixa para todos 
os habitantes daqueles municípios, a medida de desigual­
dade também será baixa, pois todos exibem uma qualida­
de de vida homogénea, porém de padrão inferior.

De fato, com taxas de crescimento acima das observa­
das para todos os municípios do país e da região Nordeste, 
as cidades localizadas na Paraíba e no Cariri aumentaram, 
em termos marginais, sua participação relativa no produto 
interno bruto brasileiro e regional. Todavia, a magnitude 
dessa expansão não foi suficiente para a superação do ní­
vel de subdesenvolvimento dessas localidades. A ausência 
de elevações mais significativas, porém temporárias, no 
coeficiente Gini ao longo da série histórica de regiões peri­
féricas, aponta para a inexistência de dinâmicas diferencia­
das de funcionamento das economias dos municípios loca­
lizados naquelas dimensões espaciais, indicando a falta de
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estratégias de desenvolvimento local. A economia daque­
las cidades apresenta crescimento, porém, nenhum muni­
cípio, em particular, destaca-se economicamente ante os 
demais em sua dimensão espacial como resultado do apro­
veitamento de uma "onda expansionista" da atividade eco­
nómica nacional e regional.

3 CAPACIDADE FISCAL DOS MUNICÍPIOS

O movimento de fragmentação da oferta de políticas 
entre os entes federados e o conseguinte financiamento 
descentralizado dos serviços públicos trouxeram a capaci­
dade de tributação das cidades para o centro do debate 
acerca da dinâmica municipal de provisão de bens públicos 
(cf. MENDES e SOUZA, 2006; CHOI et. al, 2010). Em ge­
ral, e no Brasil em particular, a maior atribuição repassada 
aos municípios para a execução de políticas veio acompa­
nhada por um aumento expressivo no aporte de recursos 
para fazer frente às responsabilidades de grandes prove­
dores de serviços à população residente.

De acordo com Afonso (2004) os municípios, apesar 
da existência de certo deslocamento em direção à 
reconcentração no federalismo brasileiro, continuam sen­
do os maiores beneficiados pelas transferências federais, 
absorvendo 4,4% do PIB. Este percentual representa qua­
se o triplo do arrecadado pelos governos municipais e põe 
em questionamento a real capacidade fiscal dessas cida­
des, ou seja, a capacidade de arrecadação de tributos pró­
prios5 por parte dos governos locais se constitui no vetor

5 Neste trabalho a expressão receita tributária é tratada como sinóni­
mo de receita corrente própria do município.
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de limitação da oferta de políticas públicas pelos municípi­
os. A fragilidade para extrair tributos próprios, com vistas a 
fazer frente à condição de provedores de serviços públicos 
como educação, saúde e transporte, além da regulamen­
tação e fiscalização da ocupação do espaço urbano, repri­
me a efetividade na oferta desses serviços, atrelando sua 
provisão quase que exclusivamente aos repasses realiza­
dos pelo governo federal (cf. AFONSO, op. cit.).

Some-se à capacidade fiscal dos municípios a existên­
cia de municipalidades com contingentes populacionais bas­
tante reduzidos. Dos atuais 5.565 municípios do país, 
23,4% (1.301) possui população de até 5.000 habitantes, 
o que compromete a obtenção de ganhos de escala na 
execução dos gastos públicos municipais e a dinamização 
da economia local em razão da existência de um mercado 
interno inexpressivo, com rebatimentos nefastos sobre a 
receita tributária dessas localidades. A capacidade de ex­
trair tributos do estoque de riqueza existente em seu espa­
ço geográfico consiste em importante mecanismo de fi­
nanciamento das políticas públicas locais, e sua aferição 
aponta para a viabilidade económica de um município.

Assim, uma medida de aproximação para mensurar o 
"poder de tributação municipal" consiste em relacionar a 
receita tributária local com o produto agregado (PIB) gera­
do pela cidade. Com isto, é possível identificar se o municí­
pio expande a participação relativa de sua receita de tribu­
tos vis-à-vis o aumento de sua riqueza agregada. Consi­
derando a mediana de todos os 5.565 municípios do país o 
percentual da receita tributária como proporção do PIB é 
de apenas 4,7%, ao longo dos anos de 2002 a 2008. Po­
rém, dada a variância do nível de riqueza entre os municípi­
os nas diferentes dimensões espaciais, consideradas neste
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trabalho, a capacidade fiscal das cidades registrou um perfil 
temporal diferenciado, ao menos em sua magnitude.

A assimetria observada na relação receita tributária/PIB 
entre municípios localizados em uma mesma dimensão es­
pacial sinaliza para diferenciações de eficiência do fisco muni­
cipal na captação de impostos sob condições de crescimento 
económico. Porém, a homogeneidade na relação receita 
tributária/PIB em níveis muito baixos, mesmo sob condições 
de crescimento económico, aponta para uma provável 
inviabilidade económica de determinada região geográfica.

O percentual da receita tributária sobre o PIB apresen­
tou um nível mais reduzido de disparidades até o ano de 
2005, quando se verificou uma elevação no grau de 
assimetria deste indicador, com intensidades variadas para 
todos os espaços geográficos, exceto para os municípios 
da Paraíba em seu conjunto. A partir de 2006 essa disper­
são registrou um decréscimo entre as cidades paraibanas, 
situando-se em um patamar inferior ao observado para o 
país e a região Nordeste como um todo. De fato, o conjun­
to dos municípios paraibanos apresentou uma inversão na 
curva do grau de assimetria a partir do início da segunda 
metade da década de 2000 (cf. Gráfico 2.1). Este fato 
refletiu, em certa medida, a dispersão da capacidade fiscal 
entre as cidades do estado que, a partir de elevações no 
PIB local, materializou-se em graus diferenciados de efici­
ência na geração da receita tributária própria.

Destaca-se também o baixíssimo grau de assimetria do 
poder de tributação apresentado pelas cidades localizadas 
no Cariri paraibano6. Os municípios dessa região exibiram 
um nível elevado de homogeneização na capacidade fiscal,

6 O grau de assimetria, também chamado de obliquidade da distribui­
ção, que nos pacotes estatísticos é apresentado com a nomenclatu-
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com o indicador de obliquidade próximo da unidade, em­
bora, a partir de 2005, tenha ocorrido um leve aumento na 
disparidade deste indicador nas cidades da região. Mesmo 
assim, o padrão da curva não apresentou variações signifi­
cativas. O crescimento do produto interno bruto dos muni­
cípios do Cariri impactou uniformemente a capacidade de 
geração de receita tributária própria daquelas cidades, ex­
plicando a acanhada disparidade no indicador de capacida­
de fiscal. Ou seja, mesmo sob movimentos de expansão 
do PIB, aqueles municípios não divergiram acerca do poder 
de tributação, o que pode ser explicado menos pela unifor­
midade na administração da política tributária e mais por 
uma provável debilidade económica estrutural daquelas ci­
dades. A dependência da transferência de recursos dos de­
mais entes federados, em especial da União, para financiar 
a oferta de políticas públicas parece ser a única forma efeti­
va de prover serviços públicos naquelas localidades.

Por seu turno, a evolução da assimetria do percentual 
da receita tributária sobre o PIB para o conjunto das cida­
des nordestinas reproduziu o ocorrido para os municípios 
do Brasil como um todo, ou seja, uma acentuada altera­
ção na tendência a partir do ano de 2005. Não por acaso, 
isto ocorreu a partir da metade da série histórica aqui ana­
lisada, quando foram observadas taxas expressivas de cres­
cimento do PIB. Tal conexão reflete a natureza pró-cíclica 
da receita tributária em relação às expansões no produto.

ra de skewness, aponta para a discrepância dos dados. Assim, quan­
do a skewness (grau de assimetria) é diferente de zero indica a 
existência de assimetrias na distribuição, na razão direta do valor 
observado por esta estatística.
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Gráfico 2.1 - Comparativo da Evolução do Grau de 

Assimetria do % da Receita Tributária sobre o PIB dos 

Municípios por Dimensão Espacial
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do IBGE.

Tabela 2.1 - Mediana da Distribuição da Participação 

Relativa da Receita Tributária no PIB dos Municípios por 

Dimensão Espacial - 2002 a 2008 (em%)

P e r c e n t í s L o c a l i z a ç ã o  d o s  M u n i c íp i o s

B r a s i l  1 N o r d e s t e I P a r a í b a | C a r i r i

0 .1 0 2 ,2 1 ,7 1 ,7 1 ,8

0 .2 5 3 ,1 2 ,5 2 ,0 2 ,0

0 .5 0 4 ,7 3 ,5 2 ,5 2 ,4

0 .7 5 7 ,4 5 ,1 3 ,6 3 ,1

0 .9 0 10 ,8 8 ,4 5 ,9 4 ,5

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados brutos do IBGE.

A partir de 2005 novos patamares de assimetria foram 
consolidados para os quatro níveis de espaço geográfico, 
porém, no agregado dos municípios nordestinos a oscila­
ção foi bem mais acentuada. O marco temporal coincidiu 
com o acirramento da expansão económica, refletindo, em 
certa medida, o fato de que alguns municípios de uma mes­
ma dimensão geográfica aproveitaram o crescimento da 
riqueza agregada local para o fortalecimento dos cofres 
públicos.
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O incremento fiscal dos municípios, derivado do cresci­
mento do PIB, a capacidade fiscal das cidades da Paraíba e 
daquelas localizadas no Cariri paraibano exibiu um padrão 
temporal na relação receita tributária/PIB (RT/PIB) que obe­
deceu ao observado no Brasil e no Nordeste, porém, com 
magnitudes bem mais modestas. Considerando a mediana 
da distribuição da relação RT/PIB nas quatro dimensões 
espaciais no período 2002 a 2008, e segmentado pelos 
percentis da referida distribuição de dados, percebe-se in­
tensidades diferenciadas entre os espaços geográficos. A 
receita tributária como proporção do PIB eleva-se em 4,9 
vezes entre o primeiro percentil (0.10) e o quinto percentil 
(0.90), no Brasil e no Nordeste, passando, respectivamen- 
te, de 2,2% para 10,8% e de 1,7% para 8,4%. Já nos 
municípios da Paraíba e da região do Cariri a capacidade 
fiscal apresentou magnitudes de crescimento de 3,5 e 2,5 
vezes, respectivamente, quando se reproduz a análise en­
tre o primeiro e o quinto percentil da distribuição (cf. Tabela 
2.1). Como o crescimento do PIB registrou taxas equiva­
lentes em todos os municípios, para além de sua localiza­
ção espacial, o diferencial da capacidade fiscal entre as ci­
dades de diferentes espaços geográficos parece decorrer 
da homogeneidade estrutural da economia dos municípios 
e das fragilidades gerenciais na política tributária local.

4 TRANSFERÊNCIA DIRETA DE RENDA: INSTRUMEN­
TO DE REDUÇÃO DO SUBDESENVOLVIMENTO RE­
GIONAL?

Os gastos públicos, em particular as despesas federais 
com transferência direta de renda, são suficientes para con­
duzir regiões periféricas a um crescimento económico mais
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acelerado? Esta pergunta consiste em um questionamento 
velado à tradição da abordagem analítica neoclássica de 
auto-equilíbrio dos mercados em padrões de otimização 
no emprego dos recursos. A existência de regiões subde­
senvolvidas em meio a regiões de alto padrão de desen­
volvimento, compartilhando o mesmo espaço nacional, 
inviabiliza as análises ancoradas no princípio do equilíbrio 
natural e ótimo das forças de mercado, pois nada é mais 
ineficiente que a não utilização de recursos disponíveis - e.g. 
mão-de-obra - para o esforço produtivo. Ademais, a incapa­
cidade de aumento do bem-estar social em espaços geográ­
ficos caracterizado por constrangedores índices de pobreza, 
mediante a ação livre dos mercados auto-regulados, vai de 
encontro ao princípio norteador da não-intervenção estatal 
nesses mercados, revelando sua inadequação analítica.

A descentralização de políticas públicas em ambientes 
económicos marcados por fortes assimetrias de renda en­
tre suas regiões constitutivas conduz ao acirramento das 
diferenças espaciais no nível de produto, mediante a dinâ­
mica do princípio da causação circular e acumulativa. A in­
terdependência existente entre o baixo nível de renda (mer­
cado interno reduzido) de uma região e a decisão de inves­
timentos privados, sob o prisma da taxa de retorno das 
inversões de capital, produz, mutuamente, causa e feito da 
manutenção do atraso económico. É esta associação mú­
tua (circular) entre fatores causadores e consequências, 
funcionando em uma dinâmica acumulativa, que Gunnar 
Myrdal (1968) identificou como mecanismo causal da re­
produção, e aprofundamento, do subdesenvolvimento re­
gional. A ausência de políticas públicas para mitigar esta 
dinâmica acirra as assimetrias de renda inter-regionais, pois 
"o processo acumulativo, quando não controlado [grifo
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nosso], promoverá desigualdades crescentes" (cf. MYRDAL, 
op. cit.: p. 33).

A espiral descendente da renda que abarcam determina­
das regiões ([causação circular e acumulativa regressiva) ne­
cessita da intervenção estatal para superação da pobreza. 
Assim, um dos instrumentos recorrente do federalismo coo­
perativo é a transferência por parte do governo central para 
os entes subnacionais, sob a ótica da redução das assimetrias 
económicas. Ao executar transferência direta de renda para 
a população mais pobre a União adiciona os processos de 
mitigação da causação circular e acumulada regressiva exis­
tentes nas regiões mais atrasadas economicamente.

Diante do perfil do federalismo brasileiro que, de manei­
ra especial, materializa-se, dentre outras coisas, na ação 
coordenada na execução de algumas políticas públicas (cf. 
ARRETCHE, 2010), buscou-se, em linhas gerais e descriti­
vas, mapear o perfil da distribuição do Programa Bolsa Fa­
mília (PBF) entre os municípios, nos quatro níveis de agre­
gação espacial. Este mapeamento territorial do PBF visou 
identificar indícios, na execução daquele programa gover­
namental, de políticas de promoção do crescimento eco­
nómico acelerado em regiões de agudo atraso económico.

Tabela 3.1 - Número de Famílias Cobertas por Programas 

de Transferência Condicionada de Renda no Brasil

A n o P r o g r a m a  B o l s a  F a m í l i a O u t r o s  P r o g r a m a s

2 0 0 4 6 .5 7 1 .8 3 9 3 .2 0 4 .1 9 3

2 0 0 5 8 .7 0 0 .4 4 5 1 .8 9 1 .6 1 6

2 0 0 6 1 0 .9 6 5 .8 1 0 7 1 .0 9 1

2 0 0 7 1 1 .0 4 3 .0 7 6 2 8 .2 8 2

2 0 0 8 1 0 .5 5 7 .9 9 6 1 4 .8 6 7

Fonte: Soares e Sátyro (2009). Nota: Os números acima não incluem 
valores bloqueados e suspensos.
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Analisando os programas de transferência direta de renda 
do governo federal, em termos do quantitativo do número 
de famílias atendidas (cf. Tabela 3.1) verificou-se que o PBF 
apresentou um crescimento de 60,7% no ano de 2009 em 
relação a 2004, significando uma expansão anual média de 
12,1%. Por outro lado, os demais programas de transfe­
rência direta apresentaram uma redução anual média de 
20% em igual período. Isto representou a transformação 
do PBF no principal instrumento de políticas de renda míni­
ma executado pelo governo central na segunda metade da 
atual década. Portanto, a identificação da distribuição es­
pacial da cobertura deste programa é um importante me­
canismo de aferição da existência de um federalismo coo­
perativo brasileiro com vistas à redução das disparidades 
espaciais da renda.

A concentração do número de famílias assistidas pelo 
PBF em regiões da periferia económica do país se consti­
tuiu em importante indício da utilização de ações de trans­
ferência direta de renda como instrumento de políticas de 
diminuição do hiato económico inter-regionais. A propor­
ção da mediana do número de famílias contempladas pelo 
PBF localizadas na região Nordeste, em relação à mediana 
do quantitativo de famílias distribuídas por todos os municí­
pios brasileiros, foi mais que o dobro, ao longo dos anos de 
2005 a 2009 (cf. Gráfico 3.1). Ou seja, em termos numé­
ricos mais agregados, para cada duas famílias nordestinas 
beneficiadas pelo PBF apenas uma família não localizada na 
região Nordeste era contemplada com o mesmo benefício. 
Esta focalização espacial da política também foi observada 
quando se considerou níveis territoriais menos agrupados.

Ainda com base no Gráfico 3.1 percebe-se que a quan­
tidade de famílias assistidas pelo PBF, residentes em muni­
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cípios paraibanos, foi ligeiramente mais que proporcional 
ao número de famílias de todos os municípios brasileiros, 
apesar da reduzida população das cidades paraibanas vis- 
à-vis os residentes dos demais municípios do país. Mesmo 
com queda, em 2009, no quociente de proporcionalidade 
na quantidade de famílias nordestinas atendidas, em rela­
ção ao Brasil, e no número de famílias residentes na Paraíba, 
contempladas pelo programa, em relação ao agrupamento 
de pessoas localizadas nos demais municípios, a relação de 
proporcionalidade manteve-se favorável às regiões econo­
micamente mais atrasadas.

Por sua vez, os dados da Tabela 3.2 evidenciam a exis­
tência de uma concentração espacial na quantidade de fa­
mílias atendidas nos estados mais pobres da região Nor­
deste. Tomando como exemplo a Paraíba, percebe-se que, 
ao longo de cinco anos subsequentes, a clientela do PBF 
residente nos municípios do estado respondeu por mais de 
50% das famílias atendidas pelo programa no Nordeste 
brasileiro. Desagregando ainda mais a cobertura espacial 
do PBF, verificou-se que os 29 municípios do Cariri paraibano 
reúnem ao menos 30% da quantidade de famílias contem­
pladas por aquele programa de transferência direta de ren­
da do governo federal (cf. Tabela 3.1).
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Gráfico 3.1 - Proporção da Mediana do Número de Famílias 

Assistidas pelo PBF (Nordeste/Brasil e Paraíba/Brasil)

2005 2006 2007 2008 2009
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Fonte: Elaborado pelo autor.

Tabela 3.2 - Distribuição Percentual da Mediana do Número 

de Famílias Assistidas pelo PBF no Nordeste Brasileiro

A n o s  / R e g iõ e s P a r a í b a | C a r i r i

E m  %

2 0 0 5 6 0 ,1 3 7 ,1

2 0 0 6 5 6 ,1 3 2 ,5

2 0 0 7 5 5 ,7 2 9 ,3

2 0 0 8 5 6 ,4 2 9 ,9

2 0 0 9 5 1 ,7 2 9 ,9

Fonte: Elaborado pelo autor.

A focalização da cobertura espacial do programa em 
municípios da periferia económica do país contribuiu na ge­
ração de renda naquelas localidades, possibilitando o 
surgimento de um ciclo expansivo do produto. A opção do 
crescimento pró-pobre, em princípio, constituiu-se em im­
portante vetor da promoção do desenvolvimento regional, 
ou ao menos de redução das agudas desigualdades inter- 
regionais no Brasil.



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho buscou identificar indícios de conexões en­
tre o padrão de crescimento económico municipal e a política 
de transferências direta de renda consubstanciada no Progra­
ma Bolsa Família (PBF), como resultado da existência de 
um "federalismo cooperativo" no país. As fortes assimetrias 
de renda inter-regionais no Brasil, e a conseguinte existência 
de uma causação circular e acumulada regressiva na periferia 
do capitalismo brasileiro, encontram nas políticas de renda 
mínina implementadas pelo governo central um poderoso ins­
trumento para superação dessas desigualdades.

A partir da análise exploratória dos dados de indicado­
res selecionados de desempenho económico foi possível 
mapear a trajetória de crescimento combinado das cida­
des brasileiras, para além de sua localização, analisadas 
em quatro níveis de agregação espacial -  i.e. Brasil, Nor­
deste, Paraíba e Cariri. Observou-se que a expansão da 
cobertura do PBF, com concentração espacial nos municí­
pios de baixo dinamismo económico, possibilitou que estes 
acompanhassem o crescimento do PIB ocorrido no centro 
dinâmico da economia brasileira, i.e., nas cidades localiza­
das nas regiões mais desenvolvidas.

Todavia, considerando as limitações de natureza orça- 
mentária e temporal na execução do programa, os repas­
ses de recursos para as populações mais pobres não foi 
suficiente para o estabelecimento de um ciclo virtuoso de 
desenvolvimento nas cidades economicamente mais atra­
sadas. A existência de inúmeros municípios sem viabilidade 
económica, cujo poder de tributação é bastante reduzido, 
constituiu um limitador na geração de efeitos propulsores 
para uma maior expansão do produto agregado munici­
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pal naquelas dimensões espaciais subdesenvolvidas do 
país.

Destarte, investigações mais acuradas,com a utilização 
de técnicas econométricas, devem ser desenvolvidas com 
vistas ao estabelecimento de relações causais entre a polí­
tica de transferência direta de renda e o desenvolvimento 
regional, mensuração a efetiva magnitude de contribuição 
dessas políticas para o crescimento económico municipal e 
para superação das desigualdades regionais.
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GESTÃO

Estrutura das Administrações 

Municipais do Cariri Paraibano

Patrícia Trindade Caídas

1 INTRODUÇÃO

A promoção de desenvolvimento económico e social 
sustentável, em um ambiente de mudanças de paradigmas, 
vem pressionando a gestão pública a repensar sua atuação 
e seu gerenciamento dos recursos públicos no sentido de 
suportar uma nova gestão gerencial e eficaz, eficiente e 
efetiva que promova valor à população. Para alcançar flexi­
bilidade, descentralização, inovação e principalmente 
desburocratização, as instituições públicas precisam se 
reestruturar, física e intelectualmente, na ânsia de alcançar 
aumento de seus níveis de desempenho, agilidade de seus 
processos produtivos e administrativos e por uma melhor 
qualidade de atendimento à sociedade.

No sentido de verificar a estrutura administrativa que 
suporte todas as demandas elencadas anteriormente, esta 
dimensão retrata aspectos relacionados à administração 
pública dos municípios do Cariri Paraibano, a qual será ana­
lisada diante de um olhar administrativo, observando as­
pectos internos e estruturais das gestões públicas munici­
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pais, comparando dados entre suas sub-regiões (Cariri Ori­
ental e Ocidental) e a níveis estadual, regional e federal, 
assim como a municípios de portes semelhantes. Assim, 
esta dimensão tem como objetivo descrever o perfil da 
estrutura de administração municipal do Cariri Paraibano a 
partir da análise de 5 categorias de pesquisa, as quais es­
tão vinculadas diretamente a aspectos internos e estrutu­
rais que poderão apontar oportunidades e desafios de 
melhoria em prol de uma gestão mais eficaz. São elas, as 
categorias: (1) Perfil dos prefeitos; (2) Recursos Huma­
nos; (3) Legislação e instrumentos de planejamento; (4) 
Recursos Financeiros para a Gestão; (5) Comunicação e 
Informática.

A seguir, a apresentação e análise dos resultados, ba­
seados em dados secundários retirados dos bancos de da­
dos do IBGE, principalmente aqueles referentes ao perfil 
dos municípios de 2008 e 2009, assim como também do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Tribunal de Contas da 
União (TCU).

2 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DAS CATEGORIAS DE
PESQUISA

2.1 PERFIL DOS PREFEITOS

Esta categoria traz um conjunto de informações sobre 
os prefeitos do Cariri Paraibano no que diz respeito às ca­
ra cterísti ca s: sexo, idade, escolaridade e permanência no 
exercício do mandato, que podem influenciar na forma de 
liderança e governança das localidades.

Quanto ao gênero, observa-se que, apesar de o Brasil 
ter mais da metade de sua população sendo do sexo femi­
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nino, e do fato de que as mulheres cada vez mais clamam 
por "direitos iguais", a participação delas nos governos mu­
nicipais ainda é incipiente e desigual. Conforme os dados 
apresentados na Tabela 1, há uma nítida e significativa dife­
rença de gênero no exercício efetivo do poder político local 
e, numa perspectiva histórica breve, esse número não vem 
se desenvolvendo como o esperado.

Tabela 1 - Percentual de prefeitos eleitos, por sexo

2008/2009
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Fonte: TSE (2008; 2009); IBGE: 2009

Em 2008, as mulheres se faziam presentes em apenas 
9,72% dos cargos de prefeito, no Brasil e, no Cariri, 13,79% 
contra 90,28% e 86,21%, respectivamente, das prefeitu­
ras que eram chefiadas por homens. Em 2009, essa dife­
rença tem um aumento discreto, sendo a participação fe­
minina um pouco menor em quase todos os níveis (com 
exceção do grupo das cidades porte e do Cariri Oriental, 
este permanecendo com a mesma quantidade de 
"prefeitas").

Numa avaliação mais específica do Cariri, embora a par­
ticipação "delas" nas prefeituras ainda seja incipiente, ob­
serva-se que o percentual do Cariri supera o do Brasil, nos 
dois anos mencionados. No total, são três municípios que
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apresentam prefeitas. São eles: Barra de São Miguel, Parari 
e Zabelê. Já em relação às sub-regiões, a presença femini­
na no governo municipal é maior no Cariri Ocidental 
(11,76%) que no Cariri Oriental (8,33%).

Esses dados remetem a uma discussão antiga na Ciên­
cia da Administração sobre quem administra melhor: ho­
mens ou mulheres? Há um mito de que os homens são 
melhores líderes, mas essa afirmação é falsa, pois não exis­
tem evidências que comprovem tal afirmação ou o contrá­
rio (ROBBINS, 2005). Tal estereótipo advém da convicção 
(até o final de 1980), de que os homens eram mais habili­
tados para a liderança por causa do maior enfoque no tra­
balho, racionalidade, propensão para ser diretivo e analíti­
co, além de menor emocionalidade.

Ironicamente, na década posterior, essa vantagem 
"masculina" cede lugar a outra tese que defende a "vanta­
gem feminina", por deter um estilo de liderança mais 
interativo e democrático, compatível com as demandas 
administrativas que clamam por flexibilidade e inovação a 
partir de princípios morais, cooperativos, de descentralização 
de poder e de atividades (DAFT, 2007). As mulheres se 
destacam pelas habilidades de motivação, o encorajamento 
a participação e trabalho em equipe, a melhoria da comuni­
cação, a capacidade de ouvir e de ser mentoras, o com­
partilhamento de informações e de poder, dentre outros.

Todavia, as avaliações mais recentes concluem qué ne­
nhum dos argumentos citados parece ter validade. O que 
se pode ressaltar é que o equilíbrio e adequação do tipo de 
liderança (autoritário, democrático ou liberal) e de habilida­
des humanas às diversas situações organizacionais são 
demandados e que a maioria das características expostas 
pode ser aprendida e desenvolvida por ambos os sexos.
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Quanto à idade, nota-se a predominância no Cariri de 
gestores com idades entre 45 e 59 anos (41,38%), um 
período de transição entre a jovialidade e a maturidade. 
Nas sub-regiões, observa-se a mesma tendência para o 
Cariri Ocidental (47,06%), mas no Cariri Oriental, a maioria 
dos prefeitos (41,67%) está com idade entre 60 e 75 anos. 
(Tabela 2)

Tabela 2 - Prefeitos do Cariri, por idade - 2009

Cariri Cariri Ocidental Cariri Oriental
Inli-itaios (lu nljili mmmmKÊÊÈÊÊKÉmM 1 ,  N fc

.*0 -  14 1 0 ,00  3 4 ,4 8 7 ,0 0 4 1 ,1 8 3 ,0 0  2 5 ,0 0

4 5 - 5 * — 4 , . , !„ ^ ■ 0

(.11 - 7 ,0 0  2 4 ,1 4 2 ,0 0 11,76 5 ,0 0  4 1 ,6 7

mBmmÊÊÊtm. 2 v ( 'c  i n » « n ■ ■ ■ H - m . 1 2 .0 0  100.00

Fonte: IBGE (2009)

Em termos administrativos, as idades podem influenci­
ar quanto ao estilo de gestão, em que os mais novos ge­
ralmente se caracterizam pela adoção de práticas e ferra­
mentas novas e avançadas e os mais velhos se caracteri­
zam pela experiência e saberes acumulados. O ideal é que 
a equipe de trabalho seja diversificada, mesclada e com­
posta tanto por pessoas mais jovens, que possam inovar 
e oxigenar as instituições com novos saberes, como tam­
bém por pessoas mais velhas, pois nelas se concentram 
informações, muitas vezes não estruturadas nem siste­
matizadas, essenciais para a compreensão e manuseio dos 
processos organizacionais.

Outra característica a ser analisada no perfil dos prefei­
tos é a escolaridade, ou seja, o nível educacional alcançado 
pelos governantes municipais. Quanto mais alta a escolari­
dade melhor, uma vez que, subentende-se que cargos como
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estes necessitam de habilidades intelectuais adquiridas por 
uma educação prolongada e de qualidade. Por meio da edu­
cação, é possível a aquisição de conhecimentos básicos e 
aprofundados, além da formação de habilidades cognitivas, 
dotando o educando da capacidade para processar e anali­
sar informações, consciência crítica, visão mais ampla dos 
valores e continuação do processo de aprendizado. A edu­
cação também fornece princípios para a nação e localida­
des trilharem os caminhos do desenvolvimento sustentá- 
vel, permitindo melhores condições e habilidades ao gestor 
para atuar e construir uma sociedade mais justa, próspera 
e iguajitária.

Nesse sentido, observa-se que houve um avanço quanto 
à escolaridade dos prefeitos do Cariri Paraibano, onde hou­
ve diminuição dos percentuais nos níveis mais baixos (ensi­
no fundamental e médio incompleto) e aumento dos níveis 
educacionais mais altos (como o ensino superior comple­
to). Inclusive, a maior parte dos prefeitos (62,07%) se 
insere no último nível -  o ensino superior (somatório do 
incompleto com o completo), conforme Tabela 3.

Tabela 3 -  Percentuais acerca da Escolaridade dos 

Prefeitos do Cariri Paraibano -  2008/2009
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Os prefeitos do Cariri Ocidental têm um nível educacio­
nal mais elevado que os do Cariri Oriental, apresentando 
mais gestores com ensino superior (76,47%).

Vale salientar que se faz necessário aprofundar as aná­
lises no sentido de verificar a qualidade destas formações e 
verificar se as áreas de estudos são condizentes com as 
necessidades educacionais dos respectivos gestores públi­
cos.

Como já foi citado, um gestor público lidará com pro­
blemas complexos, envolvendo vários setores e seguimen­
tos (educação, saúde, finanças, fiscalização, desenvolvi­
mento agrário, desenvolvimento urbano, dentre muitos 
outros). Para lidar com toda a variedade e complexidade 
envolvida, de forma eficaz, eficiente e efetiva, a Nova Ges­
tão Pública demanda por gestores que utilizem um mix de 
conhecimentos para melhorar o serviço público.

Quanto mais os gestores estiverem envolvidos com 
atividades estratégicas, mais devem ser generalistas e bem 
formados, especialmente na gestão de projetos comple­
xos, com múltiplas instâncias de implementação, no en­
tendimento das finanças públicas e na negociação política 
com outros órgãos e parceiros. Já em atividades mais es­
pecíficas, como fiscalização, regulação e policiamento, ou 
em cada política específica, os gestores podem contar com 
especialistas e recursos humanos menos polivalentes 
(COUSTIN, 2010).

Assim, de forma genérica, pode-se observar que um 
gestor público se relaciona com conhecimentos das áreas 
de ciência políticas, sociologia, direito, economia, contabili­
dade e administração. Fora essas áreas, outros conheci­
mentos específicos, dependendo do cargo e setor ocupa­
dos, também são necessários. Nesse sentido, um estudo
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mais aprofundado sobre tal formação se faz necessário 
para avaliar com mais segurança se o nível de formação 
dos gestores do Cariri é positivo ou não.

Os dados levantados sobre o perfil dos prefeitos tam­
bém aferiram o percentual de reeleição, ou seja, quantos 
prefeitos permaneceram no cargo na última eleição. Desde 
o Brasil (41,92%) até o Cariri Paraibano (44, 83%), obser­
va-se que o percentual gira em torno de 40%. Tal percentual 
indica renovação no quadro destes gestores municipais, uma 
vez que a maioria das prefeituras não reelegeu seus 
governantes, inclusive no Cariri. (Tabela 4).

Tabela 4 - Percentual de reeleição de Prefeitos (2008/

2009)

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri Ocidental Cariri Oriental 
' lõTíTTrõs Q — 4 W ~ i u »  5»

Fonte: IBGE (2009)

A partir dos dados expostos, observa-se que o perfil 
dos gestores municipais do Cariri se caracteriza como sen­
do dominado pelo gênero masculino (89,66%), entre 45 e 
59 anos, apresentando escolaridade de nível superior e apre­
sentando renovação do quadro de gestores em relação às 
eleições de 2008. Seguem as análises das demais catego­
rias de pesquisa.

2.2 RECURSOS HUMANOS

Em relação à estrutura de recursos humanos, esta di­
mensão retratará características relacionadas ao contin­
gente de pessoas voltadas para o serviço público, tanto da 
administração direta quanto indireta. De acordo com Mar­
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ques (2008), a administração direta é composta por ór­
gãos ligados diretamente ao poder político central, nos di­
versos níveis do governo (Federal: Presidência da Repúbli­
ca e ministérios; Estadual: Governador e secretarias; Mu­
nicipal: Prefeito e secretarias). Já a administração indireta 
inclui autarquias, empresas públicas, sociedades de econo­
mia mista e fundações públicas que desempenham ativida­
des que lhes foram atribuídas a partir da descentralização 
da tomada de decisão.

Em 2008, o número de pessoas ocupadas na adminis­
tração direta e indireta no Cariri Paraibano foi de 9.167 
funcionários, que representa uma ocupação de 4,90% da 
população.

De 2008 para 2009 os percentuais que indicam o quo­
ciente entre funcionários públicos e população não aumen­
taram muito: o Cariri apresentava 9.691 funcionários, equi­
valente a 5,14% da população (ver tabela 5). Essa porcen­
tagem é maior do que o percentual no Brasil (2,97%), no 
Nordeste (3,42%) e na Paraíba (1,59%). Na comparação 
entre as duas sub-regiões dos Cariris, o Ocidental tem um 
percentual menor (4,78%) que o Oriental (5,86%).

Tabela 5 - Relação entre população e funcionários públicos, 

em percentuais -  2008/2009
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Fonte: IBGE (2008; 2009); TCU (2008; 2009)

Em relação a 2008, o total de funcionários públicos do 
Cariri Paraibano teve um crescimento de 5,72% (verTabe-
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la 6). Essa porcentagem está abaixo da taxa de cresci­
mento no Brasil (7,56%) e no Nordeste (7,71%), mas, 
acima da porcentagem da Paraíba (4,16%). Analisando as 
sub-regiões, em 2009, constata-se que o Cariri Oriental 
(9,34%) teve uma taxa de crescimento maior e empregou 
mais gente que o Cariri Ocidental (3,54%).

Tabela 6 - Total de Funcionários ativos nas administrações 

direta (AD) e indireta (Al) e percentual de crescimento 

temporal (2008/2009)
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A ocorrência de mais pessoas no serviço público acar­
reta maiores condições de atendimento humanitário à po­
pulação. Por outro lado, custos com pagamento de pesso­
al aumentam e podem constituir problemas orçamentários 
para o município. Na última categoria de pesquisa, analisar- 
se-á a infra-estrutura de comunicação e de computadores 
existentes, que pode apoiar as prefeituras na prestação do 
serviço público e enxugar a folha de pessoal.

É válido salientar que a variação de crescimento ocor­
reu na administração direta (o total de funcionários da ad­
ministração indireta diminuiu 40% no Cariri). Nesse senti­
do, os dados retratam que é cada vez menor o número de
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funcionários ligados à administração indireta, levando à cen­
tralização (menor flexibilidade e maior controle) das ativi­
dades.

Analisando, de forma mais especifica, a mão-de-obra 
da administração direta do Cariri Paraibano (Tabela 7), tem- 
se que ela é composta por uma maioria de 64,31% de 
estatuários, seguidos de 20,33% de funcionários sem vín­
culo empregatício, 15,30% de somente comissionados e 
apenas 0,06% de estagiários. Não há celetistas. Vale sali­
entar que, no caso do percentual de "som ente 
comissionados", este está superando os percentuais das 
outras unidades de análise (Brasil, Nordeste, Paraíba e Por­
te), principalmente no Cariri Oriental (17,25%).

Tabela 7 -  Proporção, em percentuais, de funcionários 

ativos da administração direta por tipo de vínculo (2009)
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Constata-se que a empregabilidade de pessoal ocupa­
do sem vínculo empregatício, mais flexível, é significativa e 
é uma das saídas encontradas para superar problemas de 
mão-de-obra. Mas poderia aumentar também o percentual 
de estagiários, que também se configura como uma forma 
flexível e como oportunidade barata e útil, além de estabe­
lecer um compromisso social. O percentual de 0,03% de
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estagiários equivale a três estagiários existentes no Cariri 
Ocidental, sendo um em Livramento e dois em Zabelê.

As recentes instituições de ensino superior, como a 
UFCG (Campus Sumé), o IFPB (Monteiro) e a UEPB 
(Monteiro), por exemplo, podem fornecer estagiários e 
mão-de-obra qualificada e capacitada para trocar experi­
ências, atualizar e somar conhecimentos, oxigenando pro­
cedimentos e incentivando a possibilidade de mudanças de 
paradigmas tão requeridas para a melhoria do serviço pú­
blico.

Outra contribuição das Instituições de Ensino Superior 
na região é aumentar o nível de escolaridade dos funcioná­
rios que trabalham e suportam todas as atividades das ges­
tões públicas municipais. Ora, assim como em todas as 
demais áreas de atuação, quanto maior e melhor é a for­
mação das pessoas, mais preparadas elas serão para pres­
tar serviços de qualidade à população. No caso da gestão 
pública, acredita-se que em prefeituras com maior propor­
ção de funcionários formados, os serviços apresentam 
melhores resultados.

De acordo com a Tabela 8, não é a maioria dos funcio­
nários ativos da administração direta que apresenta for­
mação superior. No Cariri, apenas 25% dos funcionários 
apresentam formação superior, e, apesar de não ser maio­
ria, está acima de todos os níveis de comparação (Brasil, 
Nordeste, PB, Porte), sendo a sub-região Oriental com 
28,73%. Dentre os grupos, os funcionários estatutários do 
Cariri lideram em termos de maior percentual de funcioná­
rios com formação superior (29,99%) e, em segundo lu­
gar, ficaram os comissionados, com 28,93%.
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Tabela 8 -  Percentual de Funcionários Ativos da 

Administração Direta com Formação Superior -  2008
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Fonte: IBGE (2008)

Assim, de modo geral, os dados indicam que, em ter­
mos de formação, os funcionários públicos ainda precisam 
se qualificar melhor para atender os anseios da sociedade 
com maior qualidade. Mas, a situação do Cariri, por está 
acima dos demais níveis de análise, configura-se como um 
resultado positivo que deve ser exaltado.

Diante dos resultados encontrados nessa categoria (Re­
cursos Humanos), observa-se que, de forma geral, o con­
tingente humano de servidores públicos do Cariri Paraibano 
cresceu discretamente, 5,72%, em relação ao ano de 2008. 
Esse crescimento ocorreu na administração direta, a qual é 
composta principalmente por estatutários (66,2%) e fun­
cionários sem vínculo empregatício (21,35%). Em termos 
de formação escolar, apenas 26,61% têm formação supe­
rior, embora tal resultado esteja acima das médias brasilei­
ras, nordestinas e paraibanas. Seguem as análises da pró­
xima categoria.

2.3 LEGISLAÇÃO E INSTRUMENTOS DE PLANEJA­
MENTO

Nesta categoria serão analisados dois instrumentos de
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planejamento que são cobrados pela legislação no sentido 
de realizar uma gestão municipal mais democrática, por 
meio dos quais a população pode intervir ou debater políti­
cas públicas em conjunto com a gestão municipal. São eles: 
os conselhos municipais e o plano diretor.

A fim de cumprir com a legislação e garantir uma ges­
tão democrática, o Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001) 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que 
regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem co­
letivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem 
como do equilíbrio ambiental. Dentre as diretrizes, a insti­
tucionalização de conselhos municipais se faz necessária, 
constituindo-se como canais efetivos de participação de­
mocrática da população na formulação e controle de políti­
cas públicas (BRASIL, 2010).

Em todo planejamento, para que se tracem objetivos 
estratégicos adequados para serem priorizados pela insti­
tuição, é necessário que haja um monitoramento de infor­
mações que embasem a tomada de decisão em prol da 
resolução, no caso da gestão pública, de problemas pontu­
ais e necessários para desenvolver a região e melhorar a 
qualidade de vida da população. Os conselhos são fontes 
de informações valiosas, nos quais a população expõe as 
principais questões que precisam de políticas públicas efeti­
vas.

Tratando especificamente dos Conselhos Municipais de 
Política Urbana, órgãos colegiados de política urbana que 
procuram promover a inserção dos cidadãos como cola­
boradores, co-gestores, prestadores e fiscalizadores das 
atividades da administração pública (IBGE, 2010), discutin­
do sobre questões urbanas do município (habitação, sane­
amento, transporte e, principalmente, planejamento
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territorial), observa-se, na Tabela 9 que, em 2008, apenas 
10,34% dos municípios do Cariri paraibano apresentavam 
esses tipos de conselhos municipais. Nesse caso, havia ape­
nas 3 (três) conselhos localizados no Cariri Ocidental, nas 
cidades de Amparo, Coxixola e São José dos Cordeiros.

Com a mudança de mandato, em 2009, os poucos con­
selhos que existiam foram extintos, não encontrando mais 
nenhum caso em todo o Cariri. Tais dados retratam uma 
ameaça à implementação de gestões democráticas dos 
municípios, onde a população não tem acesso a mecanis­
mos para formular nem controlar políticas públicas para 
seus municípios.

Tabela 9 - Percentual de existência de conselho municipal 

de política urbana, desenvolvimento urbano, da cidade ou

similar

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri Ocidental Cariri Oriental
2008 9im :u ~ 10 3 1 1K34;‘ " -1Ô34,, I".** f l i v i H n i
2009 Sim 17,63 10,54 4,04 8,07 ò 0 0

Fonte: IBGE (2008, 2009)

Quanto ao plano diretor, trata-se de um documento 
técnico que estipula o planejamento municipal, contendo 
um conjunto de princípios e regras orientadoras da ação 
dos agentes que constroem e utilizam o espaço urbano, 
sendo também de grande valia para uma gestão democrá­
tica (BRASIL, 2001). Segundo a definição adotada, o plano 
diretor deve ser um instrumento que orienta todas as ações 
concretas de intervenção sobre o território, independente­
mente do fato de essas ações serem levadas a cabo pelos 
indivíduos, pelas empresas, pelo setor público ou por qual­
quer outro tipo de agente. Assim, o plano diretor objetiva
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orientar as ações do poder público visando compatibilizar 
os interesses coletivos e garantir de forma mais justa os 
benefícios da urbanização, garantir os princípios da refor­
ma urbana, direito à cidade e à cidadania e gestão demo­
crática da cidade.

Nesse sentido, configura-se como outro meio da popu­
lação debater e intervir na definição de opções de interven­
ção no território, uma vez que quando planejamos algo 
pretendemos responder à pergunta: "O que eu quero?" ou: 
"O que nós queremos?" Esses objetivos não são entre­
gues ou não estão definidos a priori. Eles precisam ser dis­
cutidos democraticamente e consensuados de alguma ma­
neira, de modo a encontrar soluções que contemplem mais 
de um ponto de vista (SABOYA, 2008). A participação da 
população (ou grupos representantes) se torna, então, fun­
damental.

Segundo o Estatuto das Cidades, o plano diretor é uma 
ferramenta de planejamento obrigatório para municípios com 
mais de 20.000 habitantes. Mas esta ferramenta é de fun­
damental importância para qualquer tipo de administração, 
afinal o planejamento é a função administrativa que orien­
tará as demais funções de organização, direção e controle, 
e orientará os funcionários a atuarem de forma eficaz.

Ora, definir rumos sustentáveis, de médio e longo pra­
zo, exige uma atuação estratégica que não pode aconte­
cer de maneira vaga, regida pelo improviso, pela pressão 
das necessidades e pelas mudanças conjunturais: "[...] a 
ação do Estado tem que ser uma ação que sabe para onde 
vai, tem que ser uma ação precedida e presidida pelo pen­
samento, mas um pensamento sistemático e com méto­
do!" (MATUS, 1996). Em relação ao pensamento sistemá­
tico, efetiva-se a gestão estratégica. Em relação ao méto­
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do, realiza-se o planejamento estratégico. O plano diretor 
é uma ferramenta de suporte à gestão estratégica, ade­
quada para o novo perfil de gestão pública que a sociedade 
demanda.

Nesse sentido, independente de ser obrigatório ou não, 
o plano diretor é um mecanismo fundamental a qualquer 
gestão. Mesmo que no Cariri tenha apenas um município 
com população acima de 20.000 habitantes, que é o caso 
de Monteiro com 31.100 habitantes (TCU, 2009), e que a 
média da população da região seja de aproximadamente 
6.527 habitantes, é interessante observar que além de 
Monteiro, outras quatro cidades apresentam o plano dire­
tor em 2009 (ver Tabela 9). São elas: Cabaceiras, Monteiro, 
Prata, São João do Cariri e Serra Branca. Em 2008, só 
existiam dois municípios com o plano diretor: Monteiro e 
São José dos Cordeiros (este, em 2009, não o apresen­
ta), indicando que houve uma evolução acerca deste as­
pecto.

Tabela 10 - Quantidade de municípios que apresentaram o 

plano diretor em 2008 e em 2009
Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri Ocidental Cariri Oriental

; 2008 ;:KT878'::h: 30 ::N>2; 0
% 33,75 25,75 13,45 23,45 6,90 11,76 0,00

2009 víNS';V:' - W 6 Í 7 366
% 41,65 34,95 20,18 30,76 17.24 17,65 16,67

Fonte: IBGE (2008;2009)

Embora ainda não apresentem o plano diretor em 2009, 
três (10,34%) municípios indicaram que estão elaboran­
do-o. São eles: Gurjão, Santo André e São José dos Cor­
deiros.
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Tabela 11 - Quantidade de municípios que estão 

elaborando o plano diretor (2009)

Brasil Nordeste Paraíba Cariri Cariri Ocidental Cariri Oriental

120.1 *07 íi l l l l l lB l 02 0)

% 21,62 22,13 15,70 10,34 5,«S 16,67

Fonte: IBGE (2008; 2009)

Diante das considerações expostas, as ferramentas e 
instrumentos de conselho e de plano diretor não estão sen­
do praticados pela maioria dos municípios, não favorecen­
do a implementação de gestões democráticas no Cariri 
Paraibano. Esse resultado é negativo tanto para a gestão 
como para a população. No caso da gestão, as prefeituras 
perdem de utilizar ferramentas de suporte a uma gestão 
estratégica e participativa. No caso da população, esta não 
pode utilizar tais meios para participar da gestão pública e 
proclamar sugestões para efetivação de políticas públicas 
eficazes.

Seguem as análises dos resultados da categoria: recur­
sos financeiros para a gestão.

2.4 RECURSOS FINANCEIROS PARA A GESTÃO

Esta categoria diz respeito aos recursos e instrumentos 
utilizados pelos municípios a fim de proporcionar ou melho­
rar sua autonomia financeira, que no âmbito municipal con­
tinua a depender fortemente das transferências do gover­
no federal e estadual.

As necessidades impostas pela população geralmente 
extrapolam o orçamento repassado pelo governo e as pre­
feituras precisam repensar seus modos de ser e agir. Den­
tre as alternativas encontradas e legalizadas, as prefeituras
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têm utilizado instrumentos como a cobrança de taxas e a 
adoção de mecanismos de incentivo à implantação de em­
preendimentos para garantir maior autonomia financeira. 
Será analisada a cobrança de 7 itens: (1) IPTU; (2) taxa de 
iluminação pública; (3) taxa de coleta de lixo; (4) taxa de 
incêndio ou combate a sinistros; (5) taxa de limpeza urba­
na; (6) taxa de poder de polícia e; (7) outras taxas.

Antes de analisar os dados da Tabela 12, é valido salien­
tar que a diferença entre imposto e taxa é que o primeiro 
não está vinculado a nenhuma atividade estatal específica 
relativa ao contribuinte; a obrigação tributária dos impos­
tos é sempre relacionada ao agir ou ao ter do contribuinte 
e inteiramente alheia ao agir do Estado. Já no caso da taxa, 
o Estado proporciona ao contribuinte um determinado ser­
viço, que é pago na devida proporção do custeio desse 
serviço, através de taxas, Nesse caso, apenas o contribu­
inte que utiliza o serviço é que deve pagar a taxa na pro­
porção que usou. Tais definições são regidas com base no 
Código Tributário Nacional (BRASIL, 1966). Seguem os da­
dos contidos na Tabela 12.

Tabela 12 - Percentuais de municípios que utilizam IPTU e 

outras taxas - 2009

B r a s il  N o rd est P a r a íb a  P o rte  C a r ir i  C a r ir i  C a r ir i
e O c id e n ta l O r ie n ta l

iTni  5TTS--- Hii
Taxalíuminação 71,81 66,1 í 52,47 *' 70*92 ' 41,06~'" 58,33
l.ix.Liu, 5‘>.!>', 70.07 72.1.7 *6.SI 21.14 1 > 5  33 J í
Taxa Incêndio 4,56 0,61 0,45 1,26 0 0 0
Taxa l.irnpc/d I V  9 r,I‘> *5.S< .7,24 5.S* 33. >i
fàxà”põlíciã........ '‘ ‘ " * " '  51*43'"'"''** « ! « ' " '  5^61' "* 48,82 24,14 '"29,41* 16,67 **'
OnnaOaxas 2 9 >  25,14 =S./ 12.15 n

Fonte: IBGE (2009)
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No que diz respeito à cobrança de IPTU, principal fonte 
de receitas dos municípios brasileiros todos os municípios 
do Cariri o cobram, com exceção da cidade de Amparo 
(Cariri Ocidental). Este é um resultado positivo, mas é ne­
cessário saber se o município tem acompanhado a cobran­
ça e se a população vem efetivamente repassando esses 
valores para que este instrumento realmente cumpra com 
o objetivo pretendido, qual seja suportar economicamente 
os municípios.

Em relação à cobrança de taxa de iluminação pública, 
apesar de ser a segunda fonte de receitas dos municípios 
brasileiros, apenas a metade (51,72%) das cidades do Cariri 
o cobram. Comparando Cariri Ocidental e Oriental, obser- 
va-se que a cobrança desta taxa é realizada mais pelo Cariri 
Oriental (58,33%) do que pelo Ocidental (47,06%).

A taxa de lixo é cobrada apenas por 24,14% dos muni­
cípios do Cariri, similar à cobrança de taxa de polícia, em­
bora haja uma inversão dos dados nas análises das sub- 
regiões: o Cariri Ocidental pratica menos a taxa de coleta 
de lixo (17,65%) que o Oriental (33,33%), ainda que na 
coleta da taxa de polícia ela implemente mais que o Cariri 
Oriental, com 29,41% e 16,67%, respectivamente.

Em quinto lugar, está a cobrança da taxa de limpeza 
pública, por 17,24% dos municípios, sendo mais cobrada 
pelas cidades do Cariri Oriental. A taxa de incêndio ou com­
bate a sinistros e outras taxas não são cobradas pelas ci­
dades do Cariri (ver Tabela 13).
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Tabela 13 - Cidades do Cariri e os instrumentos que 

proporcionam recursos para a gestão

IPT Taxa de Taxa Taxa de Taxa de Taxa de Outras
U Iluminação de Lixo Incêndio Limpeza Polícia Taxas

Mcmlil X X p
\nipuio
\*Mlllt tu
B.irr.i <U X X X
Santana
Hurra <1? Sfio ÊÊÊÊSÊÊWfÈSKSfíÊÊ IB l t l l lK MBWWiWÈÈÊÊÊÊÊÈÈ
í$m|ik‘ir:lo X X X X
C ab.iceir.is 7 Xiè WÊBÊÊÊÊÊÊÊÊm
< uinuhui X
( i i .iiiIh '. i—
Culurilé \
( ongo M g
í o\i\ni.i X
ííurjào (BB IIIBBIBi H W H
Lis nunenlo X X X

Monteiro g ii BBW B
Ouif) \ clllO \ X

Parar. —
l’r:it:i \
Rincho ilr ■ M
Sanlo Antônio
S.inlo \ruli ca \ \ X

S.lo l)ninin<.os M HI
do Cariri
São João do X
Cariri
S.lo João do ■ M
ll-JI.-
São José dos \ X X
('ordeiros
São Sebastião I1IS11
do I mhu/eiro
Sei t\( Kruucu \
Suiiié — — Ww w b im w ii^ w w b
l.iperou \ X x"‘‘.. .
/abelê B Ill

Fonte: IBGE (2009)

A cobrança de taxas e impostos pode proporcionar 
sustentabilidade financeira aos municípios, na medida em 
que são utilizadas para este fim. Cobrar sem a população 
efetivamente pagar ou porque esta não tem condições para,
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ou porque não há programas de fiscalização, acompanha­
mento e controle, também precisam ser averiguados para 
que tais ferramentas possam realmente contribuir para o 
desenvolvimento local. Nesse quesito, em especial, as ci­
dades também podem optar pela utilização de outros ins­
trumentos, como os mecanismos de incentivo à implanta­
ção de empreendimentos, no sentido de atrair atividades 
produtivas potenciais à região que dinamizem a economia 
local e gerem renda e emprego para a população.

Dentre os mecanismos existentes de incentivo à im­
plantação de empreendimentos são utilizados desde con­
cessão de isenção parcial ou total do Imposto sobre Ope­
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres­
tação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS para as empresas 
que venham a se instalar, como também isenção do ISSQN, 
isenção de taxas, cessão de terrenos ou outros mecanis­
mos como concessão de infra-estrutura, terras, distrito in­
dustrial etc.

O Cariri Paraibano apresenta potencialidades específi­
cas que precisam ser melhor exploradas pelo público priva­
do, no sentido de fornecer cada vez mais desenvolvimento 
económico e social para sua população. Seguem os dados 
a respeito desta questão.

Tabela 14 - Municípios que têm mecanismos de incentivo à 

implantação de empreendimentos

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri Ocidental Cariri Oriental 
7 P  Ti T ?  Õ 5 4 ~N

%
^*88» 

56,32 39,97 23,77 39,92 31,03 29,41 33,33

Fonte: IBGE (2009)
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Os dados da Tabela 14 retratam que 31,03% dos mu­
nicípios do Cariri Paraibano apresentam mecanismos de in­
centivo à implantação de empreendimentos. Essa percen­
tagem está acima da encontrada a nível estadual e equipa­
rada a nível Nordeste. Apesar de não ser um número tão 
expressivo, ressalta que nove dos vinte e nove municípios 
do Cariri têm se preocupado em atrair empresas que de­
senvolvam suas localidades. Dos nove municípios, cinco 
estão localizados no Cariri Ocidental e quatro no Cariri Ori­
ental. São eles: Cabaceiras, Camalaú, Congo, Gurjão, Ouro 
Velho, Santo André, São Domingos do Cariri, São João do 
Tigre e Sumé.

Nestes municípios, observa-se que os tipos de incenti­
vo utilizados variam (Tabela 15).

Tabela 15 - Tipos de mecanismos de incentivo à 

implantação de empreendimento

Isenção 
Parcial do 

BPTU

Isenção 
Total do 

IPTU

Isenção 
do ISSQN

Isenção
de

Taxas

Cessão de 
Terrenos

Doação
de

terrenos

Outros

C.jbiHTirHS
( .lUlill.lll X
( OIUÍO
(iurjfio X \ X
Oure» \«lhu
SillllM tllrflC \

Srlo f) . do Cariri
S.io .1. do 1 ijii*». X \ X X
Sumi* j j j j j g i j j j j j j j j j j j

Fonte: IBGE (2009)

Os dados retratam que os instrumentos mais utilizados 
foram a isenção do ISSQN e a Cessão de Terrenos, por 
cinco municípios, seguidos da doação de terrenos, por três 
municípios. No caso da cidade de Cabaceiras, apesar de ter
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mecanismos de incentivo disponíveis para atração de no­
vos empreendimentos, esta não o utilizou em 2009 (ano 
base).

Dentre os tipos de empreendimentos beneficiados, o 
Industrial tem sido foco da maioria dos municípios (66,67%). 
Mas as organizações comerciais e de serviços também têm 
sido beneficiadas, assim como aqueles serviços relaciona­
dos ao turismo, esporte e lazer, tal como o agropecuário 
(ver Tabela 16). Quanto a este último tipo, o resultado 
causou espanto, uma vez que apenas uma cidade benefi­
ciou empreendimentos neste setor. Ora, uma das poten­
cialidades do Cariri são atividades agropecuárias, em espe­
cial a caprinovinocultura, a qual apresenta até Arranjo Pro­
dutivo Local -  APL específico (SANTOS; CALDAS; CÂNDI­
DO, 2011).

Tabela 16 - Tipos de Empreendimentos beneficiados pelos 

incentivos públicos
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Industrial Comercial e 
Serviços

Turismo, 
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Agropecuário Outros

X
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—

X
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X
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Fonte: IBGE (2009)

O Estado da Paraíba, apesar de ser estereotipado como 
uma região desprovida de desenvolvimento, talvez por ser 
caracterizado por secas constantes, por deter uma paisa­
gem diferente do resto do país e ter uma população de
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baixa renda, abriga regiões, como o Cariri que tem poten­
cialidades, diante de sua riqueza natural e cultural, passíveis 
de serem melhor exploradas, como artesanato, turismo e 
agropecuária (em especial a caprinovinocultura). A gestão 
pública e suas ações podem (e devem) otimizar potenciais 
existentes e que até então não receberam a devida aten­
ção (ANJOS,2005).

Nesse sentido, evidencia-se a preocupação, não só da 
Paraíba, mas dos demais estados, para identificarem áreas 
potenciais económicas ou reverterem "situações ou ver­
dades impostas" a partir do desenvolvimento adequado de 
políticas públicas específicas. A promoção de incentivos à 
implantação de novos empreendimentos se concretiza como 
uma alternativa para atrair novas forças económicas que 
otimizem as potencialidades e promovam desenvolvimen­
to local para a região.

Além da preocupação com incentivos à implantação de 
novos empreendimentos, as prefeituras também devem 
estar preocupadas com mecanismos de restrição a em­
preendimentos que venham prejudicar, de alguma forma, o 
meio ambiente. Não adianta atrair empresas que prejudi­
quem o meio onde as pessoas vivem, ou que venham para 
a região com o intuito só de extrair recursos naturais, e no 
futuro deixar a região mais pobre do que já é. É obrigação 
das prefeituras legitimarem mecanismos de restrição a es­
ses tipos de empreendimentos. (Ver Tabela 17).

Tabela 17 - Percentual de municípios que apresentam 

mecanismos de restrição
Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri ocidental Cariri Oriental

« ■ «  !7-17 ^ i i

Fonte: IBGE (2009)
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Observa-se que a preocupação em restringir empreen­
dimentos que prejudiquem o meio ambiente ainda é um 
descaso para a maioria dos municípios brasileiros (76,44%), 
conforme as estatísticas. No Cariri, o resultado não é dife­
rente: apenas 6,90%, ou duas das prefeituras do Cariri 
possuem mecanismos de restrição à implantação de em­
preendimentos que possam vir a prejudicar a região. São 
elas: Caraúbas e Congo, que utilizaram a legislação e a 
tributação, em 2009, para controlar tais empreendimentos 
(Ver Tabela 18).

Tabela 18 - Tipos de mecanismos de restrição utilizados em

2009

Legislação Tributação Outro
( araubus
Congo X X

Fonte: IBGE (2009)

Em uma sociedade que clama por desenvolvimento não 
só económico, mas também social, ambiental e cultural, o 
debate e a aplicação de mecanismos que restrinjam ou 
punam empreendimentos que não fazem o uso equilibrado 
dos recursos naturais ou prejudiquem de alguma forma a 
região, faz-se necessário e urgente. Promover um desen­
volvimento sustentável é a grande meta para todos os que 
fazem gestão pública.

Concluindo, pode-se verificar que, quanto a esta cate­
goria, os municípios do Cariri têm utilizado principalmente a 
cobrança de IPTU e de taxa de iluminação pública como 
recursos para otimizar a autonomia financeira destas loca­
lidades. Vale salientar que o Cariri Oriental cobra mais taxas 
à população do que o Cariri Ocidental.
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Quanto aos mecanismos de incentivo à implantação de 
empreendimentos, apesar de ser baixo o percentual de 
municípios do Cariri que os apresentam (31,03%), este 
ainda está acima do percentual do Estado (PB), onde apre­
senta principalmente a isenção de ISSQN e a cessão de 
terrenos que beneficiaram, em 2009, especialmente em­
preendimentos industriais.

Quanto aos mecanismos de restrição a organizações 
que possam prejudicar a região, apenas dois municípios do 
Cariri os apresentam, utilizando principalmente a tributa­
ção e a legislação. Adiante, as análises da quinta categoria 
de pesquisa.

2.5 GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA

Esta categoria também apresenta uma preocupação de 
cunho sustentável, principalmente relacionada ao social e 
económico. A geração de trabalho e renda está totalmente 
vinculada a este desenvolvimento e deve ser alvo do poder 
público, no sentido de este gerar políticas públicas que 
alavanquem os níveis de empregabilidade e de renda de sua 
população. Implementar programas, ações e políticas públi­
cas que foquem públicos necessitados se faz necessário.

Quanto à existência de programas ou ações públicas de 
geração de trabalho e renda por parte dos municípios, ob- 
serva-se que a maioria de 72,41% dos municípios do Cariri 
Paraibano apresenta. Este é um resultado positivo e retra­
ta que os municípios têm se preocupado com a geração de 
trabalho e renda de sua população. Entretanto, oito muni­
cípios não apresentam tal preocupação: Assunção, Barra 
de Santana, Barra de São Miguel, Caraúbas, Caturité, Parari, 
Santo André e São Sebastião do Umbuzeiro.
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Tabela 19 - Percentual dos municípios que apresentam 

programas ou ações de geração de trabalho e renda

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri ocidental Cariri Oriental 
- n , r  .41 701) 2. 14 7 i1 ^ —

. v '  ' ,í >.
% 59,42 63,04 65,02 58,82 72,41 82,35 58,33

Fonte: IBGE (2009)

A comparação entre as sub-regiões evidencia um mai­
or comprometimento com essas ações efetivadas pelos 
municípios do Cariri Ocidental (82,35%), que ultrapassam 
os percentuais em todos os níveis de comparação (Brasil, 
Nordeste, Paraíba, Porte, Cariri e Cariri Oriental).

Embora tenha a preocupação e a existência de progra­
mas de geração de trabalho e renda, é importante verificar 
se estes estão sendo efetivos, se realmente estão funcio­
nando, modificando positivamente indicadores e melhorando 
o desenvolvimento dos municípios.

Retomando os dados, verifica-se que dos 21 municípi­
os do Cariri que apresentam programas ou ações de gera­
ção de trabalho e renda, estes focam públicos alvos dife­
renciados. Dentre os públicos mais focados estão os jo­
vens (41,38%) e a população de baixa renda (41,38%), 
seguidos dos adolescentes (27,59%), da população resi­
dente (13,79%), idosos e pessoas com deficiência (3,45%). 
Os indígenas não foram contemplados. Observa-se, na ta­
bela abaixo, a relação entre as cidades que apresentam 
programas ou ações de geração de trabalho e renda e os 
públicos-alvo. (Tabela 20).
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Tabela 20 -  Públicos-alvo dos programas ou ações de 

geração de trabalho e renda dos municípios do Cariri

paraibano
Adolescente Jovem Indígena Deficiente Idoso Baixa Residente Outros

Renda
Alt antil jj X

\ X X X
Boqueirão X ^ m ÊÊÈÈÊÊÊKÈÈÈ
Cabaceiras X X X

( :ini.il.tu X
' X ",f r

( oxi.vola
(Inrjno X™"
1 iv r.mienlo X jaBIWMWI
Monteiro X
Ouio % filio
Prata "x
Itiachu dc \
Santo Antônio
São Domingos X \ \
(lo Cariri
São João do WÊSÊ̂ SBÊÈÊÊÈÊ
( ariri
S;lo João do .X X X X
1 i«*re
São José dos
Cordeiros
Serra Hr.iiica X

Taperoá X X .................... . X
/alicie ■X X

Fonte: IBGE (2009)

Quanto à existência de política de apoio ao primeiro 
emprego de jovens e adolescentes no município, a mesma 
está contemplada em 31,03%, ou em nove cidades do 
Cariri. (o Cariri Ocidental apresenta uma percentagem mai­
or que o Oriental). São eles: Amparo, Boqueirão, Camalaú, 
Congo, Gurjão, Monteiro, São João do Tigre, Sumé e Zabelê.
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Tabela 21 - Percentual de municípios que apresentam 

políticas de apoio ao primeiro emprego

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri ocidental Cariri Oriental

\ 16}’ -1.1 102 V e h » — — ■
% 29,69 28,04 19,28 25,38 31,03 41,18 16,67

Fonte: IBGE (2009)

Conforme os resultados expostos, conclui-se que a 
maioria dos municípios do Cariri (72,41%) apresenta pro­
gramas e ações de geração de trabalho e renda, tendo o 
Cariri Ocidental uma percentagem maior que o Cariri Orien­
tal. Os públicos-alvo mais beneficiados por estes progra­
mas e ações são os jovens (41,38%) e a população de 
baixa renda (41,38%). Quanto às políticas de apoio ao pri­
meiro emprego, os resultados não foram tão positivos, 
embora ainda 31,03% dos municípios do Cariri as adotem.

2.6 COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

Esta categoria se refere às formas de comunicação exis­
tentes nas prefeituras para interagir com a sociedade, como 
também aborda a utilização de novas tecnologias da infor­
mação e comunicação (TIC) que podem aprimorar tal 
interação.

De acordo com Daft (2007), a comunicação é o pro­
cesso pelo qual as informações são transmitidas ou enten­
didas por duas ou mais pessoas, por meio de símbolos 
compartilhados; envolve a "interação". Nesse sentido, a 
comunicação não pode ser apenas em uma via, com o 
objetivo apenas de enviar/proclamar informação. Envolve 
o compartilhamento que inclui escuta e percepção de infor­
mações.
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Para os gestores públicos a comunicação serve para: 
(1) equilibrar as coisas que se cobram para promover bem- 
estar social; (2) efetivar a negociação política, aquela com 
o intuito de fazer com que um lugar seja realmente melhor 
e; (3) exercer o princípio da transparência, da democracia 
e da governança sobre ações, aplicação de recursos e seus 
resultados.

Assim, torna-se necessário a disponibilização de canais 
e formas de comunicação no sentido de possibilitar atendi­
mento das solicitações dos cidadãos sem que estes preci­
sem se dirigir à prefeitura. E, de acordo com o levantamen­
to dos dados da Tabela 22, verificou-se que 94,25% dos 
municípios brasileiros e 89,66% dos municípios do Cariri 
Paraibano disponibilizam algum meio de comunicação para 
interagir com a população.

Uma constatação importante alcançada é que, em ple­
no século XXI, intitulado como a sociedade da comunica­
ção e do conhecimento, 10,34% ou três prefeituras do 
Cariri não disponibilizam (em 2009) qualquer meio de co­
municação para contato com o público. São elas: Barra de 
São Miguel, Cabaceiras e Parari. Espera-se que tal deficiên­
cia já tenha sido sanada.

Tabela 22 - Percentual de municípios que disponibilizam 

meios de comunicação para contato com o público

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri ocidental Cariri Oriental
Não Ditpoiiibilisani — « — i ■ 0. ti M M — I6.fi/
Dúponibiii/uiu 92,59 97,76 93,61 89,66 94,12 83,33

Fonte: IBGE (2009)

De acordo com o IBGE (2010), as prefeituras podem 
utilizar o telefone, o fax, o correio ou até plataformas mais
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avançadas através da internet para se comunicar com os 
cidadãos e facilitar o acesso a informações e documentos 
de maneira simplificada e ágil. Através destes meios, a so­
ciedade pode obter informações relativas aos locais e ho­
rários de atendimento da prefeitura, às exigências para emis­
são de documentos, entre outras informações.

Analisando de forma mais aprofundada tais meios de 
comunicação utilizados pelas prefeituras para contato com 
o público, observa-se que o meio mais utilizado pelos mu­
nicípios do Cariri é o Correio (82,76%), que superou até o 
prático e usual telefone convencional, que ficou em segun­
do lugar, e também apresentou expressiva utilização como 
meio de comunicação (79,31%). Na sequência, de acordo 
com o ranking, ficaram o fax (75,86%), a internet, através 
das páginas, portais, home-page e e-mail (72,41%), os 
jornais (20,69%) e o telefone dedicado exclusivamente para 
atender ao público (3,45%).

Tabela 23 - Tipos de meios de comunicação utilizados para 

contato com o público

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri
Ocidental

Cariri
Oriental

( ori cio — — <C'2 Ti.’ f.2.70 i a — > 7S

ha\ ~ *. 69,79 79 9 74.87 75,86 94,12 50
Jurniifc 3 I, íó 23^3
lnU‘MH‘l 77,14 70,35 72,2 74,2 72,41 70,59 75

Telefone 
rmiwin mi).'l

S *,*/> M),6õ ■ l i ^ B 94.12 ■ ■ ■ h i

lelefunc cxdiisiwi 13,33 9,25 3,59 ''.J- 0 8,3
Outios 'WêMMWê ê , : ,70 w m m Ê i M B U l l l i l l l l i l i l W âÊÊÊÊÊÊê,

Fonte: IBGE (2009)

É importante salientar a ampla utilização de novas tec­
nologias de comunicação, através da internet, dos municí­
pios do Cariri (72,41%), acompanhando a tendência brasi­
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leira e mundial. Graças ao avanço da ciência e das TIC, é 
possível romper barreiras e distâncias geográficas e interagir 
de maneira rápida, precisa e útil, embasando a tomada de 
decisão estratégica gerencial, além de otimizar e agilizar 
processos e rotinas.

As TICs são dispositivos que têm a capacidade de tratar 
dados e informações, tanto de forma sistémica como es­
porádica, quer seja aplicada no produto, quer esteja aplica­
da no processo (CRUZ, 1998). Atualmente utilizam-se re­
cursos tecnológicos mais avançados para o tratamento de 
dados e informações como dispositivos físicos (Hardware), 
instruções e procedimentos de processamento de infor­
mação (software), canais de comunicações (redes) e da­
dos armazenados (recursos de dados) (0'BRIEN, 2002).

A introdução das TICs emergentes nas organizações 
propicia novas formas de geração, tratamento e distribui­
ção de informações, permitindo fácil transferência de co­
nhecimento e um aumento considerável da rapidez de res­
posta e adaptação às demandas e perturbações internas e 
externas à organização. Elas facilitam e intensificam a co­
municação, o processamento, o armazenamento e a trans­
missão de informações.

Nesse sentido, já que há plena utilização de novas TICs 
para se comunicar, analisa-se também a utilização de no­
vas ferramentas, como o computador, na realização das 
atividades e processos organizacionais, os quais, se utiliza­
dos de forma adequada, podem não só facilitar a comuni­
cação, mas agilizar o atendimento ao público e minimizar 
desperdícios de tempo, emprego excessivo de servidores 
em tarefas administrativas, gastos com processamentos 
manuais, prejuízos causados por procedimentos e contro­
les falhos.
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De acordo com a Tabela 24, observa-se que todos os 
municípios do Cariri possuem computadores em funciona­
mento. É importante aprofundar essa análise no sentido de 
verificar quantidades e proporção entre os funcionários, 
além de analisar se esses realmente servem de apoio às 
atividades cotidianas.

Tabela 24 - Percentual de municípios que possuem 

computadores em funcionamento

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri Ocidental Cariri Oriental

'>'> L)~. 1)0, :?< 100 ISlIlIiP 00 100

Fonte: IBGE (2009)

É importante também verificar se estes computadores 
estão ligados em rede: a integração dos sistemas de infor­
mação possibilita melhor suporte operacional, no sentido 
de que os usuários podem interagir e compartilhar infor­
mações de vários setores, ao mesmo tempo. Tratando 
desse quesito, observa-se na Tabela 25 que, em 75,86% 
dos municípios do Cariri, esses computadores estão liga­
dos em rede. Os municípios que não integram seus com­
putadores, de acordo com os dados disponíveis, são sete: 
Boqueirão, Cabaceiras, Camalaú, Congo, Gurjão, São José 
dos Cordeiros e São Sebastião do Umbuzeiro.

Tabela 25 - Percentual de municípios que apresentam 

computadores ligados em rede

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri ocidental Cariri Oriental

W-!' ^
Fonte: IBGE (2009)
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Quanto à análise, se as prefeituras apresentam compu­
tadores ligados à Internet, observa-se que todos os muni­
cípios estão em condição favorável no Cariri Paraibano.

Tabela 26 - Percentual de municípios que apresentam 

computadores com acesso à Internet

Brasil Nordeste Paraíba Porte Cariri Cariri ocidental Cariri Oriental
‘W.4I 0'M WÊÊSÊ 10U inu ific

Fonte: IBGE (2009)

É bom também perceber que as prefeituras têm acesso 
à internet. A internet tem sido uma plataforma bastante 
utilizada por organizações nos seu; processos produtivos. 
Popular, de fácil acesso e manuseio, ela promove vanta­
gens de atendimento e da realização de atividades e pro­
cessos organizacionais, como melhor controle e acompa­
nhamento de desempenho das várias administrações. Tam­
bém potencializa a busca, monitorarnento, acompanhamen­
to, disseminação e integração de informações que embasam 
uma tomada de decisão mais segura e a efetividade de 
princípios da gestão pública, como o da transparência e 
eficiência. Assim, é uma ferramenta que promove uma co­
municação fácil, rápida e real com todos os stakeholders 
da instituição, permitindo maior participação do cidadão no 
governo e ampla divulgação de in drmações de interesse 
público.

Uma das formas de as prefeituras interagirem com a 
sociedade, através da internet, sãc as páginas eletrónicas 
(sites). Através dos dados da Tabe a 27, constata-se que, 
44,83% dos municípios do Cariri passuem página da pre­
feitura na internet, 20,69% ainda estão construindo as suas
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e 34,48% não possuem página. Assim, uma maioria de 
65,52% dos municípios tem pelo menos se preocupado 
em se adequar e possuir esta nova ferramenta de comuni­

cação.
Comparando o Cariri Ocidental com o Oriental, obser­

va-se que o primeiro está mais avançado em relação a 
essa questão. Inclusive, pode-se ressaltar que apenas duas 
cidades do Cariri Oriental possuem página da prefeitura na 
internet. São elas: Gurjão e São João do Cariri. Que estas 
sirvam de exemplos para as demais.

Tabela 27 - Quantidade e percentual de municípios em 

relação à apresentação da página na internet

Brasil Nordest
e

Paraíba Porte Cariri Cariri
Ocidental

Cariri
Oriental

PusMfi pÚgjflH N 5 !.<y — M l 9"
% 60 44,48 43,5 46,72 44,83 64,71 16,67

r.m elaboração N x:4 1 ■’I8
% 14,63 17,39 17,94 18,32 ■*0.í»n 5,88 41,67

Mn possui pjiuin i \  I4P í|K'l l iK I i l i i i 116 —
% 25,37 “ 38,13 “ *38,57 34,96 34,48 29,41 41,67

Fonte: IBGE (2009)

Também foi observada tanto a situação (ativa ou em 
manutenção ou reestruturação) como a classificação (In­
formativa, Interativa ou Transacionai) das páginas das pre­
feituras na Internet. A página é informativa, como o pró­
prio nome já menciona, quando funciona unicamente como 
fonte de informação, e assim não apresenta nenhum tipo 
de interação com o usuário, permitindo apenas a difusão 
de informações sobre os mais diversos órgãos e departa­
mentos da administração pública municipal.

Já a página interativa é aquela que interage, ou seja,
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também permite receber informaçõ 
os (cidadãos, empresas ou outros 
por exemplo, fazer reclamações, 
dastros on-line. E, no último caso, 
é aquela que permite além de trocb 
bém troca de valores e serviços c 
postos e contas, educação a distâp 
pública de ensino, marcação de 
materiais etc. (IBGE, 2010).

Conforme os dados da Tabela 
das páginas das prefeituras estãc 
caráter informativo. No Cariri O 
(45,45%) está em manutenção o 
não estão funcionando temporária

es e dados dos usuári- 
órgãos). Estes podem, 

sugestões e efetuar ca­
da página Transacionai, 
s de informações, tam- 

omo pagamento de im- 
cia, matrículas na rede 
consultas, compras de

28, nota-se que 61,54% 
ativas e todas são de 

éidental, quase metade 
u reestruturação, assim 
mente.

Tabela 28 - Situação e classificação das páginas das 

prefeituras -  2009

Brasil N E PB Porte Cariri Cariri
Ocidental

Cariri
Oriental

Minarão \ll\H KS.fiO j l l p l l So.6 h m : I M U l I l l l l i i i l i i l l l l mjo

Km Manutenção 
o ii kcisfrultirnção

14,91 17,04 13,4' 18,53 38,46 45«45 " 0

Classificação intni inativa -.4 4 ,83 " 4 02.V> m o 100
Iransnrinnnl 23,36 23,81 4,12 18,88 o o "  1

InftMtiia I H .32,99', M B W Ê È Ê Ê B B ' ' r ',0  ^

Ignorado 0,06 0 0 0 0 0 0

Fonte: IBGE (2009)

aoPossuir a página na Internet e n 
la constantemente é o mesmo que 
que sua função não estará sendo 
trazendo nenhum benefício para a 
tura e usuário). É importante ressa 
sificação ideal de páginas na internè

ativá-la nem atualizá- 
não possuí-la, uma vez 
exercida e não estará 

hnbas as partes (prefei- 
tar também que a clas- 
t  é a transacionai, pois
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possibilita maior portfólio de vantagens e benefícios para 
os cidadãos e para as prefeituras: não basta apenas disse­
m inar in fo rm ações, mas tam bém  com partilh á - la s , 
interagindo ativamente com o usuário.

Diante das considerações expostas, observa-se um re­
sultado positivo para os municípios do Cariri Paraibano, 
quanto a esta categoria. A maioria (89,66%) disponibiliza 
meios de comunicação para contato com o público, sendo 
o Correio o mais utilizado (82,76%) e o telefone convenci­
onal (79,31%). Quanto à presença de computadores em 
funcionamento, constatou-se que todos os municípios do 
Cariri os detêm com acesso à internet, sendo a maioria 
(75,86%) ligada em rede. Também se conclui que 44,83% 
apresentam páginas informativas da prefeitura na Internet, 
estando, a maioria, (61,54%) em situação ativa.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Numa análise geral, pode-se concluir que o objetivo es­
pecífico desta dimensão de descrever o perfil da estrutura 
de administração municipal do Cariri Paraibano foi cumpri­
do, expondo tanto características dos prefeitos e funcioná­
rios públicos dos municípios como a identificação da pre­
sença ou falta de mecanismos, ferramentas, meios, méto­
dos, programas e ações das gestões municipais.

Observa-se que as cinco categorias apresentam aspec­
tos e variáveis que podem servir de embasamento para 
melhorias das gestões públicas municipais do Cariri no sen­
tido de alavancar o desenvolvimento sustentável da re­
gião, principalmente as categorias três e quatro que tratam 
de legislação e instrumentos de planejamento e recursos 
financeiros para a gestão, respectivamente.
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Todos os assuntos trabalhados são passíveis de evolu­
ção, desenvolvimento e crescimento. Nesse sentido, os 
dados e as informações expostas, apesar de se basearem 
em dados secundários que não possibilitam análises mais 
aprofundadas, concretizam-se como nortes que identificam 
pontos críticos a serem melhor observados e trabalhados 
pelos gestores municipais em prol de uma administração 
mais eficiente, eficaz e efetiva, rumo ao desenvolvimento 
não só económico, mas também social, cultural e ambien­
tal.

A contínua análise desses dados também se faz neces­
sário para uma avaliação melhor sobre evolução das variá­
veis na prática.

REFERÊNCIAS

ANJOS, G. C. B. O fortalecimento da cadeia da caprinocultura 
como instrumento de desenvolvimento e geração de ren­
da: um estudo de caso no município de Monteiro/PB. In: 
Seminários em Administração - SemeAd, 8. 2005. São 
Paulo. Sessão Dirigida. Anais eletrónicos... São Paulo: FEA- 
USP, 2005. Disponível em: <http://www.ead.fea.usp.br/ 

Semead/8semead/resultado/trabalhosPDF/383.pdf> Aces­
so em: 03 ago. 2010.

BRASIL. Código Tributário Nacional. Lei n. 5.172 de 25 
de outubro de 1966. Dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicá­
veis à União, Estados e Municípios. Disponível em: < http:/ 

/www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5172.htm>. Acesso 
em: abr. 2010.

___________. Controladoria-Geral da União. Controle So-

http://www.ead.fea.usp.br/Semead/8semead/resultado/trabalhosPDF/383.pdf
http://www.ead.fea.usp.br/Semead/8semead/resultado/trabalhosPDF/383.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5172.htm


106 GESTÃO

ciai -  Conselhos municipais e controle social. Portai da 
Transparência do Governo Federal. Disponível em: chttp:/ 
/ w w w .p o rta ltra n sp a re n c ia  .gov. b r / c o n tro le S o c ia i/  

ConselhosMunicipaiseControleSocial.asp>. Acesso em abr. 

2010.
_________ . Estatuto das cidades. Lei n. 10.257 de 10
de Julho de 2001. Regula os arts. 182 e 183 da Constitui­
ção Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbano 
e dá outras p rov idências. D ispon ível em: ch ttp ://  
www. p la n a lto .g o v .b r / c c iv il_ 0  3 / L e is /L E IS _ 2 0 0 1 /  

L10257.htm>. Acesso em: abr. 2010.

COUSTIN, Claudia. Administração Pública. Rio de Janei­
ro: Elsevier, 2010.

DAFT, R. L. Administração. São Paulo: Thomson Learning, 

2007.

IBGE -  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Ban­
co de Dados Perfil dos Municípios Brasileiros. 2008. Dis­
pon íve l em: < h ttp ://w w w .ibge .gov .b r/

servidor_arquivos_est/>. Acesso em: set. 2010.

__________ . Banco de Dados Perfil dos Municípios
Brasileiros. 2009. D ispon íve l em: < h ttp :// 
www.ibge.gov.br/servidor_arquivos_est/>. Acesso em: set. 
2010.
_________ . Perfil dos Municípios Brasileiros 2009.
Pesquisa de Informações Básicas Municipais. Rio de Janei­

ro: IBGE, 2010.

MARQUES, M. Administração Pública: uma abordagem 
prática. Rio de Janeiro: Ed. Ferreira, 2008.

http://www.portaltransparencia
http://www.ibge.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/servidor_arquivos_est/


Patrícia Trindade Caídas 107

MATUS, Carlos. Política, planejamento e governo. 2. ed.
Brasília: IPEA, 1996.

0'BRIEN, James A.. Sistemas de Informação: e as deci­
sões gerenciais na era da internet. 9. ed. São Paulo: Sarai­
va, 2002.

ROBBINS, S. P. Comportamento Organizacional. 11. ed.
São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2005.

SABOYA, Renato. Concepção de um sistema de suporte 
à elaboração de planos diretores participativos. 2007. 
Tese de Doutorado apresentada ao Curso de Pós-Gradua- 
ção em Engenharia Civil -  Universidade Federal de Santa 
Catarina.

SANTOS, Jaysa; CALDAS, Patrícia T.; CÂNDIDO, Gesinaldo 
A. Políticas Públicas de Desenvolvimento de Arranjos 
Produtivos Locais (APL's): o caso específico de um APL 
de Caprinovinocultura no Cariri Paraibano. In: ENEGEP, 31, 
2011, Belo Horizonte. Anais... Rio de Janeiro: ABEPRO, 
2 0 1 1 .



FINANÇAS

Análise do Perfil Financeiro dos 

Municípios do Cariri Paraibano em 2009

Luiz Antonio Coêlho da Silva

1 INTRODUÇÃO

O Brasil contemporâneo aponta para novas formas de 
gestão pública que se preocupam com as receitas e as 
despesas de forma cada vez mais criteriosa e voltada para 
as necessidades sociais, priorizando gastos e almejando 
crescimento das receitas, para isso, buscam usar a melhor 
relação custo-benefício em todas as suas esferas, corren­
do o risco de os órgãos públicos, ainda não adeptos desse 
modelo, caírem em descrença popular ou se tornarem 
ineficientes, sem transparência e precários, gerencialmente.

Assim, o atual paper possui como estrutura: introdu­
ção, receitas, despesas, dados por municípios, considera­
ções finais e referências.
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2 PERFIL DOS MUNICÍPIOS DO CARIRI PARAIBA­
NO: EIXO FINANÇAS

2.1 RECEITA

Em tempos de globalização, a gestão pública passa a 
ter um papel cada vez mais fundamental frente à popula­
ção. Esta gestão deve ser voltada para os interesses soci­
ais, priorizando gastos que melhorem a vida da população 
como um todo, sendo sensíveis às reais demandas sociais 
e ao que facilitará a vida para todos, sem discriminação de 
cor, raça ou condição económica. Com isso, surge a possi­
bilidade de uma administração pública preocupada com a 
alocação das receitas e despesas públicas orçamentárias 
ou extra-orçamentárias na sociedade, condizente com os 
anseios sociais e preocupada com a Lei de Responsabilida­
de Fiscal (Lei complementar N°101/2000), a qual trata do 
equilíbrio fiscal entre receitas e despesas e dos graus de 
comprometimento dos gestores públicos frente às suas 
atitudes administrativas e financeiras com relação aos seus 
governos.

Para Angélico (2006, p.44), "receita pública, em seu 
sentido mais amplo, é o recolhimento de bens aos cofres 
públicos. Ingresso, entrada ou receita pública são, na ver­
dade, expressões sinónimas na terminologia de finanças 
públicas". Estas receitas podem ser desdobradas em: re­
ceita orçamentária e receita extra-orçamentária.

Ainda para Angélico (2006, p.44):

A receita orçamentária é aquela que, devidamente dis­
criminada, na forma do Anexo n.° 3 da Lei n.° 4.320/ 

64, integra o orçamento público. São os tributos, as
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rendas, as transferências, as alienações, os retornos 
de empréstimos e as operações de créditos por prazo 
superior a doze meses.

A receita orçamentária pode ser classificada nas seguin­
tes categorias económicas: receitas correntes e receitas 
de capital. De acordo com Kohama (2008, p.63), "as re­
ceitas correntes dizem respeito a uma conotação econó­
mica que são é ligada e representativa das chamadas ope­
rações correntes". Assim, as receitas correntes podem ser 
classificadas em receita: tributária, de contribuição, 
patrimonial, industrial, de serviços, agropecuária, transfe­
rências correntes e outras receitas correntes. Já as recei­
tas de capital podem ser divididas em: operações de capi­
tal, alienação de bens, amortização de empréstimos, trans­
ferências de capital e outras receitas de capital.

A receita extra-orçamentária é considerada por Angélico 
(2006, p.46) como "aquela receita que não integra o orça­
mento público. Exemplificando, temos: cauções, fianças, 
consignações em folha de pagamento a favor de terceiros, 
retenções na fonte e operações de crédito a curto prazo".

Assim, é fundamental considerar as receitas e sua dis­
tribuição, notando que estas provêm de diferentes origens. 
Todavia, no Cariri paraibano as receitas em 2009 são dis­
tribuídas detalhadamente a seguir (Tabela 1).
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TABELA 1

Receitas para a região do Cariri Paraibano - 2009

N R $ M É D I A  P O R  

M U N I C Í P I O

K e c  O r ç a m e n t a r i a 2 7 5 . 6 4 8  6 1 0 , 5 2 8 . 4 1 6 . 0 2 1 . 8 0

K e c  C o r r e n t e s 2 8 2 5 6 . 9 8 1 . 4 5 8 , 0 1 9  1 7 7 . 9 0 9 . 2 1

K e c  T r i b u t á r i a 6 . 6 . 1 8  9 7 ' - 7  5 2 3 7 . 1 0 6 , 7 3

I m p o s t o s 2 8 6 . 2 4 4 . 9 5 0 , 5 5

^  . 2 8

1 1  I t l 2 8 3 8 . 8 4 9 , 2 9 - l . 9 s S . 9 0

I m p  s  P r o d u ç ã n  e  C i r c u l a ç ã o — 2  6 9 1  7 ■  6 , 2 8

I S S p N 2 8 2 . 6 9 3 . 3 1 6 , 2 8 9 6 . 1 8 9 , 8 7

i p i l I I H i 3 9 4  0 2 "  2 0 I S W M W É I B g W l W M I

l ' \  P o d e r  d e  P o l i r i a 2 8 3 0 8 . 0 0 8 , 7 8 1 1 . 0 0 0 , 3 1

K e c  P a t r i m o n i a l 1 . 3 ) 8 . 0 5 3 . 5 5 B l f l

K e c  T r a n s i '  C o r r e n t e s 2 8 2 4 5 . 6 9 9 . 5 2 4 , 6 0 4 . 9 8 3 , 0 2

'1 r a n s f C o r  l n t e r | > n v e r n 2 8 7 H B i — 8 . 5 S 7 . 5 1 8 . K S

I r a n s f  l u l e r j j o s  d a  l  i i i ã o 2 8 1 8 2 . 6 7 7 . 4 8 9 . 0 0 6 . 5 1 1 . I 9 6 . H 4

P a r t i c i p a ç ã o  K e c  l  n i ã o — I W  6 3 ; .  0 7 1 . 4 2 4 . 9 8 6  s 2 3 . ‘ > 8

C o t a  1 P M 2 8 1 1 9 . 5 6  l . o S - , 2 7 ' 4  4 5 3 . I 2

6 6 . 1 S 4 . J 5

S I  S  l  n i ã o 2 8 2 9 . 3 3 " 5 l ) S . 0 s l . n 4 V 6 1 . o «

— — u i — f ’ 1 1  2 2 7  s ” 1 3 3 . 2 5 8 . 1 4  T g r ;

C o t a  K M 1» 2 8 1 9 . 1 1 1 . 4 4 5 , 6 6 . 3 2 . 5 5 1 , 6 3

l l i i i i g i B l M l l l i i l i M l B B i l i 6 0 S  T V . í ” fÈ È È È È Ê B È Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê È lK Ê

I r a n s f  M u l l i u m  o r n a m e n t a i s 2 8 3 7 . 1 7 1 . 6 9 1 , 0 4 i y ? " 1 .m -í í . 3 i j

' I r a n s f  M u l t i g o v  r i . ' M ) P l i 2 S 3 1  5 3 4 . 4 3 3 . 1 8 1 . 1 2 6 . 2 2 9 . '  6

Fonte: Finbra (2009).

De acordo com dados do FINBRA -  Finanças Brasileiras 
(2009) nota-se que os municípios do Cariri Oriental e oci­
dental paraibano tiveram um montante de receitas corren­
tes de R$ 235.648.610,52, equivalente a R$ 8.416.021,80 
por município da região. Tem-se ainda, como dados oficiais 
de 2009, que a receita tributária destes municípios foi de 
R$ 6.638.977,75, a arrecadação de Imposto predial e 
territorial urbano (IPTU) foi de R$ 381.465,81, o imposto 
sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a eles 
relativos (ITBI) foi de R$ 138.849,29 e o Imposto sobre 
serviços de qualquer natureza (ISSQN) de R$ 2.693.316,28. 
Além disso, tem-se as receitas de transferências corren­
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tes, ou seja, as transferências intergovernamentais que 
som aram  para o Cariri para ibano um to ta l de R$ 
245.699.524,60, dentre outros dados financeiros de suma 
importância financeira para os governantes e a sociedade.

A seguir, analisa-se os percentuais da receita por fun­
ção em relação à receita orçamentária em 2009 (Tabela 

2)-

TABELA 2

Percentual (%) das Receitas por Função do Cariri 

Paraibano em relação à Receita Orçamentária - 2009

MEDIA
R H  1 I I  K i t  1 r i l n i l . i l i : i-21111» 2 .4 2 8 4 5 4  4

R I A  1 I I  \  -  1 in p i .s t o s - 2 0 0 9 2 8 2 ,3 3 1 1 6 6

K l <  I . 1 1 \  -  11* 1 1 -2 0 1 1 9 0 .1  U i2 4 8  f

R I .C X I I  V 1 1 1 5 1 -2 0 0 9 2 8 0 ,0 4 2 3 7 1  '

K 1 X H I  \  -  "A > -  l i i i | i  >i P r o d u v ã o  i- C i n  i i l .n 'ã o - 2 0 0 4 — 1 1 — 0 .0 5 6 0 0 8

K IX  l-T l \  -  -  I S S ( . ) V : i l l l ' ) !8 0 .9 5 6 0 9 X

R E C T I T A  -  %  -  T í i \ : i s -2UIW i W M H W B M 0 . 0 9 72 X 8

K I .C I  11 1 \  1’iiiK-i i l r  l> iilii-ia-2 illl> i 0 ,0 8 0 5 7 2

R E C E I T A  -  %  -  R c e  I’» ( r i in o n ia l - 2 0 n 9 W W W B B M B I 0 .4 o 8 6 9 3

R I C X 1 1 V -  " o  -  R i-e  T r a n s f  C o iT i 'n t i \s - 2 0 0 9 2 8 1 0 6 ,9 3 3 2

R l i | | l \ - "  -  I r  in s l  t  u i I n l u  1 11-21111') ~ 'y 2  s l j 1 0 5 .0 0 4 9

R I A T .I  I A  - " o -  T r a n s f  l n t i r “ o \  ( la  ln iã n - 2 0 1 1 0 :8 8 1 ,3 0 0 8 1

R E C E I T A  -  %  -  1’a i t i c ip u v ã o  K e c  L n iã o -2 1 1 0 9 ( .5 .6 3 2 9 1

R E C I  I I  \  ■ 1 < n l .i  1 l , \1 - 2 ( l l l , i 2 8 6 5 ,6 0 6 1 7

R I  ( I I I  \  -  (  m a  11 R-2IIII-I ■ 1 0 .0 2 6 7 3 4

r i a  r . iT A  -  %  -  s i ' s  iTn iíi<»-2iiii>> 2 8 9 ,4 2 6 5 2

R I (  I 11 V ' .  1 M i l  -20114 1 .5 M 8 2 1

R E C E E I  \  -  ■*.. -  C o t a  I f  .M S -2H li‘i :s" 8 ,6 7 7 9 9 7

R I (  1 1 1  \  -  ■ . -  ( n l 1 [ |> \  \  20114 jfL jR 0 . 1 8 6 3 2 '

R I .C K I  I V -  %  -  I T .iu s f  M u l( i(> t) \i  i i i a i in n ia i s - H I O 1. 2 s 1 4 ,4 5 7
R I ( I I I  \  l i .m - 1  M i i ln i í m  1 1 M H  H -2 0 0 4 2 8 1 2 .5 1 4 7 6

Fonte: Finbra (2009).

Como se observa, os percentuais mais representativos 
das receitas por função, em relação à receita orçamentária 
do Cariri paraibano em 2009, são: as receitas tributárias, 
as transferências intergovernamentais da União, as trans­
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ferências correntes, as transferências multigovernamentais, 
a participação da receita da União, a Cota FPM (Fundo de 
Participação dos Municípios). Como exemplo de percentuais 
temos a participação da receita da União em relação à re­
ceita orçamentária de 65,63291%, demonstrando que a 
maioria dos municípios do Cariri paraibano ainda é bastante 
dependente dos repasses do governo federal, não agre­
gando em suas receitas muitos impostos e contribuições. 
Assim, vê-se que são fundamentais novas alternativas para 
tornar tais municípios mais sustentáveis, como a busca pela 
melhor potencialidade de cada município, descobrindo suas 
reais vocações económicas e implementando novas políti­
cas públicas contextualizadas.

A respeito da implementação de políticas públicas 
Kanaane, Filho e Ferreira (2010, p.7), dizem que:

Implementar políticas públicas depende de um conjun­
to de fatores, que incluem desde a forma de execução 
de atividades; a clareza com que metas e objetivos 
são fixados; a consistência com que são comunicados; 
a relação entre atividades que envolvem auxílios técni­
cos e de informação; as condições políticas, económi­
cas e sociais; as características dos gestores 
implementadores.

Com uma maior captação de receitas e uma constante 
melhoria das potencialidades da região é possível imple­
mentar melhorias sociais, enfatizando a saúde e a educa­
ção destes municípios que, outrora, necessitavam de no­
vas fontes de recursos para atingir melhor patamar de cres­
cimento económico e social frente as outras regiões do 
Estado.



Luiz Antonio Coêlho da Silva 115

Analisa-se agora a receita per capita por instrumento 
de arrecadação em 2009, ainda com dados do Finbra (Ta­
bela 3).
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Com os dados obtidos, nota-se que as receitas per 
capita (por pessoa) em 2009, em nível de Brasil é de 
R$1.581,34; porém, o nordeste possui este valor menor 
em relação à média nacional, ficando apenas com R$ 
1.212,52; todavia, a Paraíba ainda supera a média da re­
gião nordeste, ficando com R$ 1.339,28 per capita. Toda­
via, o Cariri paraibano alcança melhor resultado que a Paraíba 
como um todo, ficando o Cariri Ocidental com R$ 1.728,45 
per capita e o Cariri Oriental com um pouco menos, mas 
alcançando R$ 1.668,36. Com relação à coleta de impos­
tos, vê-se que o Cariri Paraibano está bem abaixo da arre­
cadação nacional, que é de R$ 104,00 per capita. Já a taxa 
de poder de polícia também está bem abaixo da média 
nacional que é de R$ 9,75 per capita, tendo o Cariri Orien­
tal arrecadado apenas R$ 0,76 e o Cariri Ocidental R$ 1,45.

Tais dados conclamam para uma melhor fiscalização dos 
órgãos arrecadadores destas taxas e impostos, que, mui­
tas vezes, deixam de ser arrecadados devido à falta de 
uma gerência e de um quadro de pessoal técnico especi­
alizado para tais cobranças, gerando perdas financeiras para 
os municípios, proporcionando aumento de despesas des­
necessárias devido à falta de controle e auditoria destas 

receitas.

2.2 DESPESA

Quando se analisa as despesas públicas é preciso ter 
em mente que a meta principal dos gestores públicos é a 
sua diminuição versus o aumento das receitas. Todavia, 
nem sempre isso é possível, devido à falta de governantes 
preparados para os cargos que exercem e de sua equipe 
gestora, que deve ser composta por profissionais com pro-



fundos conhecimentos de gestão pública, direito, econo­
mia, administração, ciência política, dentre outras áreas de 
suma importância para uma boa gerência do órgão públi­
co.

Com relação à despesa pública, Angélico (2006, p.62), 
assim a conceitua: "constitui despesa pública todo paga­
mento efetuado a qualquer título pelos agentes pagadores. 
Classifica-se a despesa pública em dois grupos: despesa 
orçamentária e despesa extra-orçamentária".

Já para Kohama (2008, p.87):

Constituem a despesa pública os gastos fixados na lei 
orçamentária ou em leis especiais e destinados à exe­
cução dos serviços públicos e dos aumentos patrimo­
niais; a satisfação dos compromissos da dívida pública; 
ou ainda à restituição ou pagamento de importâncias 
recebidas a título de cauções, depósitos, consigna­
ções etc.

Ainda para Angélico (2006, p.62):

A despesa orçamentária é aquela cuja realização de­
pende de autorização legislativa e que não pode efeti­
var-se sem crédito orçamentário correspondente. Em 
outras palavras, é a que integra o orçamento, isto é, a 
despesa discriminada e fixada no orçamento público.

Com relação às despesas extra-orçamentárias, Angélico 
(2006, p.64), diz que estas são pagamentos que não de­
pendem de autorização legislativa, aquelas que não estão 
vinculadas ao orçamento público, oú seja, não integram o 
orçamento. Como exemplos, temos: fianças, salários e

____________________________________ Luiz Antonio Coêlho da Silva 117
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vencimentos não reclamados e pagamentos de restos a 

pagar.
A seguir (Tabela 4) se analisa as despesas por função - 

2009, dos municípios do Cariri paraibano.

As maiores despesas por função, compostas pela Ad­
ministração, Saúde, Educação, somam juntas, em 2009,



Luiz Antonio Coelho da Silva 119

R$ 156.544.499,29 nos municípios do Cariri paraibano. 
Todavia, os gastos com a educação infantil é de apenas R$ 
1.046.556,81. Outras despesas que não são tão conside­
ráveis assim são com a cultura R$ 5.107.560,74 e com o 
desporto e lazer R$ 1.508.117,97 em relação às outras 
despesas por função no Cariri paraibano.

Nota-se ainda que no item gasto médio em reais, por 
município, relacionando as despesas por função do Cariri 
para ibano, um grande m ontante equ iva len te  a R$ 
2.275.175,39 é gasto com educação, sendo esta a maior 
despesa por função da região, representando 26,42% do 
gasto total das despesas, e sendo ainda de R$ 434,36, o 
gasto per capita na região do Cariri com educação, em 
geral. Mesmo assim, tais gastos hão são suficientes (ou 
mesmo mal administrados) para sanar todos os proble­
mas educacionais e de salários dos professores, que ainda 
recebem baixos salários em relação a outros profissionais 
de nível superior, como o da saúde e de tecnologia. É bom 
lembrar que o Estado já consegue Ser eficiente em muitos 
ramos, como distribuição de renda, quantidade de financia­
mentos habitacionais e de alunos matriculados nas escolas 
públicas. Nota-se, ainda, que são muitos os gastos educa­
cionais, sociais etc, porém os resultados não aparecem fa­
cilmente, pois só se visualiza em longo espaço de tempo 
ou com uma maior continuidade, que, muitas vezes, é rom­
pida com novos mandatos da oposição.

Tem-se, na Tabela 5, os percentuais das despesas por 
função em relação a todas as despesas de 2009 dos muni­
cípios do Cariri paraibano.
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Assim, de acordo com a Constituição Federal, os muni­
cípios têm de aplicar 25% das receitas resultantes de im­
postos em educação (art. 212) e 15% do mesmo valor 
em saúde (art. 198, §2° juntamente com o art. 77 da 
ADCT). Com isso, para dar maior transparência ao uso de 
recursos públicos nessas duas funções e verificação do que
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dispõe a LRF no art. 25, § I o, inciso IV, alínea "b", os gastos 
com educação e saúde passam a ser demonstrados junto 
com o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, os 
primeiros bimestralmente (municípios com mais de 50.000 
habitantes) ou semestralmente (para os que têm menos 

de 50.000 habitantes e fizerem opção pela semestralidade), 
enquanto os da saúde devem ser demonstrados de forma 
semestral.

Comparando os dados do Brasil no quesito despesas 
por função em relação a todas as despesas, tem-se que o 
Brasil gasta 3,62% com a esfera legislativa, 29,34% com a 
educação, 13,35% com a atenção básica, e apenas 3,84% 
com a assistência social. Se compararmos estes mesmos 
percentuais brasileiros com o nordeste, temos que o nor­
deste gasta 3,72% com a esfera legislativa, 35,55% com 
a educação, 12,47% com a atenção básica, e apenas 4,13% 
com a assistência social. Portanto, resultados bem pareci­
dos, na maioria das despesas, sendo um pouco mais 
dispendioso para o nordeste os gastos com a educação, 
principalmente com o ensino fundamental. Já com relação 
às despesas por função do Cariri paraibano, observa-se 
que este gasta mais com a esfera legislativa, assistência 
social, saúde, cultura, urbanismo e agricultura; porém, gasta 
menos em despesas, como: administração, atenção bási­
ca, educação e desporto e lazer em relação aos gastos 
nacionais e sua distribuição em termos percentuais. Toda­
via, nota-se que o Cariri Oriental gasta 27,66% de suas 
despesas por função em educação, um pouco mais que o 
Cariri Ocidental que gasta 25,61%. Outro dado relevante é 
com relação às despesas com educação infantil no Cariri 
Oriental e Ocidental que gastam, respectivamente, apenas 
0,32% e 0,65% de suas despesas totais por função, em
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comparação com o Brasil que gasta 2,54% de seu total de 

despesas por função.
Assim, analisa-se na Tabela 6, a seguir, as despesas per 

capita por função em 2009, com dados também do Finbra.

TABELA 6

Despesas Per capita por Função do Cariri Paraibano - 2009

FUNÇÃO BRASIL NORDESTE PB PORTE CARIRI CARIRI 
0 ( ID IM M .

CARIRI
ORIENTAL

Lcglslaris a ■'X.f.-- o*» ’ £ * ‘5 445Çl l P M l i l SS.?4^i i l l K i l !
Xdiiiinisti ação 269,65 99,92 216,95 214.84 285,19 298,18 265,11
Vssisléncia Social l l i l i i i l l l l i I S I S 54.“9 !1 1 1 1 ÍÉ I1 ■ l l l l i l M ® B l i i i i Ã l l i l
Sumlc 342.50 272,33 308,96 299,99 400,77 417,34 375,16
VtenvFui Básica ■ 1 1 1 1 1 5 0 3 ^ WÈÊÊBSÈ WêêÊ S X ê ê ê ê íl l l l l l i i i i p i

\ssivtí-nci.i llospinlai 81,83 66,29 79,67 71,45 178,52 146,31 228,31
l (illC 1Ç Hl ■ ■ ■ S B ! ~ ' 4 2 4 3 ^ "409,081— - - 0 4 3 $ '
1 .usino 1 undununtul 346,82 369,92 383,93 339,79 407,87 405,51 1 1 v
Educação Infantil l l S i l l l WÊÊÊêÊÊÊÊIÊÊÊ; ,„ m ''^ 2-M3 in .ó ífB i l l l l l i l l l l B —
( ulluni 18,08 20,48 28,07 22,40 41,69 40,31 43,83
Urbanismo l i B i i l ! ! ,U 4 \4 ÍyWÊBÊÈBÈ 1
luliu-l sln itura  Uihaun 46,59 39,55 42 j  5 35.60 75,56 89 93 53,35
V&ncultura *55/»̂ :'? 2 5 j0 iH i l i l WÊBSêÊÊSÊÈÊÊÊ

Desporto e Lazer 15,85 7,56 7,45 9,93 14,53 15,16 13,57

Fonte: Finbra (2009).

Esta análise da tabela 6 remete-nos a resultados que 
demonstram que os municípios do Cariri paraibano adqui­

rem gastos não tão próximos em termos per capita por 
função em nível de Brasil, possuindo certa discrepância em 
termos de gastos. Como por exemplo, temos que o Brasil 
gastou R$ 431,47 com educação e o Cariri gastou R$ 
434,36 no mesmo item, todavia, com educação infantil os 
gastos foram ínfimos, em relação ao Brasil, que foi de R$ 
42,01, todavia, o cariri paraibano apenas R$ 10,64, com 
destaque para o Cariri Oriental que gastou apenas R$ 4,40 
reais de suas despesas per capita por função neste item.

Cabe, aos gestores públicos, observar todas as despe­
sas do seu município, acompanhando efetivamente a ela­
boração e execução do orçamento público, como formas
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de minimização de corrupção, de custos, desvios e gastos 
não relevantes.

Para Slomski (2005, p.18):

Tema de grande relevância para a administração públi­
ca é a contabilidade de custos, pois com esse instru­
mento o gestor público terá clareza de quanto custa o 
serviço público oferecido à sociedade. Além disso, é 
uma imposição da Lei de Responsabilidade Social.

A gestão pública deve assumir o compromisso de pres­
tar contas à sociedade de forma transparente, clara e ob­
jetiva, demonstrando todas as receitas e despesas públi­
cas e as prováveis aplicações dos recursos, sendo debati­
das em exaustão com a sociedade as melhores alternati­
vas e as prioridades.

2.3 DADOS POR MUNICÍPIO

Os pequenos municípios brasileiros ainda passam por 
crises de bons profissionais ligados à gestão pública, o que 
provoca, muitas vezes, o mau aproveitamento das recei­
tas ou o aumento das despesas destes municípios, caren­
tes de mais recursos e de investimentos em áreas prioritárias 
como educação, saúde e saneamento básico. Neste con­
texto, tem-se as principais receitas, por município, do Cariri 
paraibano em 2009 na tabela 7, seguida de análise e 
detalhamento.
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TABELA 7

Receitas Per capita por Municípios do Cariri Paraibano -

2009
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TABELA 8

Códigos de Variáveis - Receitas - 2009

CÓDIGO DESCRIÇÃO

R 2

H3
K4
R5
IÍ6
R"
K8

R I
RI»
RI I
R12
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RI4
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R K i
R I’
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r e c e it a
R I( I ITA 
R 1.C E1TV  
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RECT.IIA 
RI C IITA 
RF.CKl I \  
i t i m n  
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Kl Cl II V
r e c e it a '
Rl ( I IIA
RECEIE 
Rl ( I II \
RECEITA

e c e i t a !
REC El i \  
Kl ( I 11 \
RECEITA

■ Per capita - Rec Tributária-2009
■ Per capita - Iiii|iii».|iis-2IMI1>
-Percapim - IIMT-201)9 
- l \ t  , apita- 11111-21111')
- Per capitu - Inip s Produção e Cimil:ivão-20(I9
- Per capim - ISSQN-2009
- Per t apita - rn\:ts-2(ll>9
- Pei capita - l \  Poder dc Polici.i-2009
- Per capim - Rec l*atrimonial-2lll)V
- Per capita - Kic Iraiisll imeiile—2llll‘l
- Per capita - Iraiisf Cor lnler!>overn-2IUIl)
-Percapita- Iransf lntrrgov da l.nião-2009
- Per capita - Participarão Rec l niãit-21109
- Per capitu - ( 'ota F l’M-2009
- Per capita - ( ota ITK-20II9 
-Pet capita- SI S l  iiião-2()09 
-Percapita - FNDE-2009

Pet capim - < ota K MS 211 
-Percapita - Cola IP\'A-2tl09
- Per capita - frunsf Multipovern
- Per capita - Transf Multigov FUNDEB-2009

As receitas por município do Cariri paraibano, em 2009, 
demonstram uma grande discrepância na maioria dos mu­
nicípios, pois alguns conseguem arrecadar bem mais im­
postos e taxas em relação a outros, que não conseguem 
buscar formas alternativas de arrecadação.

Assim, tem-se que as maiores receitas correntes per 
capita são nos municípios de Parari R$ 4.135,47, Amparo 
R$ 2.815,01 e Coxixola, R$ 2.693,44. No entanto, deve- 
se considerar, na análise destes dados, as pequenas popu­
lações destes municípios, que são, respectivamente, 1.256, 
2.088, e 1.771 habitantes pelos dados oficiais do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pois com isso 
os recursos divididos per capita podem ser mais bem dis­
tribuídos e alocados. Já com relação às menores receitas
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correntes per capita tem-se o maior município do Cariri 
paraibano, Monteiro, com R$ 868,76 e Taperoá com R$ 
899,77.

Com relação às receitas tributárias per capita, os muni­
cípios que tiveram a maior arrecadação, em 2009, foram 
Parari com R$ 4.821,39 e Coxixola com R$ 3.223,16. E os 
municípios com menor arrecadação per capita, em termos 
de receitas tributárias, foram Taperoá e Sumé, respectiva- 
mente, com R$ 928,29 e 1.022,80. Assim, nota-se que 
ainda existem formas de aumentar a arrecadação na mai­
oria dos municípios, o que poderia ser feito com um con­
trole tributário mais efetivo e especializado.

Outra receita importante para os pequenos municípios 
é a cobrança de taxas per capita e, neste item, tem-se os 
municípios do Cariri paraibano que mais tiveram êxito: Al­
cantil com R$ 30,76 e Parari com R$ 30,56; já os que 
arrecadaram menos taxas, por habitante, foram os muni­
cípios de Boqueirão com R$ 2,47 e Caturité com R$ 4,77.

Para se diferenciar conceitualmente impostos e taxas, 
Fabretti (200, p.112), diz que "o imposto é aquele que, 
uma vez instituído por lei, é devido, independentemente de 
qualquer atividade estatal em relação ao contribuinte e não 
está vinculado a nenhuma prestação específica do Estado 
ao sujeito passivo". Já a taxa para Fabretti (2000, p.112):

Está definida nos arts. 77 e 78 do Código Tributário 
Nacional e tem como fator gerador o exercício regular 
do poder de polícia ou a utilização efetiva ou potencial 
de serviço público, específico e divisível prestado ou 
colocado à disposição do contribuinte (art.77).

Portanto, deve-se deixar claro que todo imposto é um
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tributo, mas nem todo tributo é um imposto, pois os tribu­
tos podem ser classificados em: impostos, taxas, contri­
buições de melhoria e contribuições sociais.

Ao descrever sobre a taxa do poder de polícia, Fabretti 
(2000, p.112-113) diz que esta é a atividade da adminis­
tração púbica que limita e disciplina direito, interesse ou 
liberdade em razão do interesse público, concernente à se­
gurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção, do mercado, à tranquilidade pública ou ao res­
peito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos 
(art.78). Ao analisar os valores do poder de polícia arreca­
dados de forma per capita nos municípios do Cariri 
paraibano, em 2009, tem-se que as maiores arrecadações 
foram em Monteiro com R$ 6,20 e em Sumé, com R$ 3,72, 
porém, os municípios com menores arrecadações per capita 
desta receita foram Zabelê com R$ 0,01 e São Sebastião 
do Umbuzeiro que não teve arrecadação ou não compu­
tou estes dados, com relação à taxa poder de polícia.

Ao se tratar da Cota FPM (Fundo de participação dos 
municípios) per capita, tem-se que as cidades com maior 
quantitativo foram Parari com R$ 3.446,02 e Riacho de 
Santo Antônio com R$ 2.747,13. Ao passo que, as cidades 
com menores repasses de Cota FPM per capita foram 
Monteiro e Sumé, respectivamente, com R$ 374,76 e R$ 
425,71.

E a cota IPVA (Imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores) per capita dos municípios do Cariri paraibano 
teve sua maior arrecadação em Riacho de Santo Antônio 
com R$ 315,49 e Coxixola com R$ 287,98. E os municípi­
os com menor repasse desta receita foram Monteiro com 
R$ 49,18 e Taperoá com R$ 56,08.

Para que as receitas sejam bem alocadas é necessário
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bom-senso do planejador. A relaçíí 
ser bem avaliada. Lembrando que 
buscar a redução da carga tributária 
da legalidade e com a alocação 
cadados para que toda a populaçãíj) 
sociais garantidas.

Assim, analisa-se as despesas 
mos per capita e percentuais em 
Cariri paraibano. (Tabela 9).

o custo/benefício deve 
este planejador deve 
e das despesas dentro 

eita dos recursos arre- 
tenha suas demandas

por municípios em ter- 
2009 nos municípios do

TABELA 9

Despesas por Municípios do Car ri Paraibano - 2009
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CODIGO
D l’
1)2
1)1
1)1
D5
l)(i
i r
l)<S 
D9 
1) 1(1 
1)11 
DI2 
1) 1.1 
1)14 
i )  ir.
1)17
1)18
1)19
1) 21)

1)21
1)22
1)23
D24
1)25
1)26
1)27
1)28
D29

TABELA 10

Códigos de Variáveis - Despesas - 2009

DESCRIÇÃO________________________
DESPESAS -% - 1 ogisluli\u-?.009 
DrSPliSAS - “n - Ailmini'iiwc;fi()-2()09 
DESPESAS - %  -Assistência SociaI-2009 
DESPES \S  - “ii - S;iíidc-20()‘*
DESPESAS - "A, - Atenção ljásicu-2009 
DESPESAS -".i -.\»sisicncia lluspiljl;ir-20()9 
DESPI-SAS - % - fcducaç.iu-2009
DESPESAS - ni. - Lnsino 1 unduinciitnl-2()0(> 
DESPESAS - % - Educação Iniantil-2009 
DESPES \S - - ('ultura-2009
nr.SPPSAS - % - E’rhanisino-2001)
DESPESAS -"n - lnlra-I.Mnilurn lJrlian.i-2009 
1 JESPESAS - % - Agriculiurj-2009 
DESPESAS - - Desporto e La/er-200»
DESPESAS - Per capuu - l.egislanva-2009 
Dl.SPI SAS - Per capita - Admiimtração-2009 
DESPESAS - Per capita - Assistência Social-2009 
DESPESAS - Per capita - Saiide-2009 
DESPESAS - Per capita - Atenção Uásicu-2009 
DESPES AS - Per capita Assistência llospilalar-2009 
DESPliSAS - Per t apita - Educação-2009 
Dl SPLS AS - Per capita - Lnsino I'und:unental-2009 
DESPESAS - I ‘et (apita - Educação lníanlil-2009 
DESPES \S  - Per capita - Cullura-2001'
DESPESAS - Per capita - l irbanismo-2009 
DESPESAS - Per ( apita - [nfra-Esiriiunu lJrhami-2009 
DESPESAS - Per capita - A»ricu!tura-2009 
DESPESAS - Per capita - Desporto e Lazer-2009

De forma geral, tem-se que as despesas percentuais, 
em relação às despesas totais, dos municípios do Cariri 
paraibano tiveram os maiores percentuais de gastos com 
a saúde em Monteiro e em Sumé; e os menores gastos 
nas cidades de Barra de São Miguel, Gurjão, Riacho de Santo 
Antônio e São João do Tigre.

Portanto, tem-se ainda, que as despesas per capita com 
educação em 2009 nestes municípios tiveram seus maio­
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e Santo Antônio com R$ 
. Tendo, ainda, aqueles

jlacionais da região do

res gastos nas cidades de Riacho d 
744,26 e Amparo com R$ 725,01 

municípios com menores despesós neste item, Monteiro 
com R$ 203,40 e Sumé com R$ 204,78, os quais possu 
em os maiores contingentes pop 
Cariri paraibano.

As despesas per capita aplicadlas na agricultura da re­
gião foram bem insipientes em relação a outras despesas 
Todavia, as cidades com maiores castos em agricultura de 
forma per capita em 2009 foram Livramento com R$ 
127,30 e Zabelê com R$ 102,62.

Portanto, de acordo com estas análises das despesas 
nos municípios do Cariri paraibcino referentes a 2009 
(Finbra), nota-se que é fundamental uma melhor alocação 
de despesas para áreas prioritárias como educação, saúde 
e assistência social, para que a população desta região al­
cance uma melhor qualidade de vica.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se que tanto as empr 
órgãos públicos passam por proces 
constante, no intuito de diminuíre 
despesas e aumentarem as suas 
to, não existe mais setor econô 
tais metas, cabendo à esfera públ 
o planejamento tributário, estraté 
das as atividades que envolvem 
busca pela otimização dos recurs 
cassos na nova economia ou ecorh 
to, para que assim se tenha melh 
e uma maior distribuição de rend

esas privadas como os 
sos de reestruturação 
m cada vez mais suas 

rleceitas atuais. Portan- 
mico que não busque 
ca a preocupação com 
gico e gerencial de to- 
recursos públicos e a 
os, cada vez mais es- 
omia do conhecimen- 
ores condições sociais 
a com igualdades de
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condições de vida e de trabalho. Uma administração efi­
ciente proporciona ganhos sociais incalculáveis, tornan­
do a população esperançosa diante de dificuldades, o que 
aumenta a popularidade do gestor e de seus aliados, 
melhorando a estrutura física e humana da cidade que 

administra.
O controle financeiro nos entes públicos deve ser feito 

de forma eficaz e eficiente, minimizando despesas corren­
tes e de capital, e maximizando receitas correntes e de 
capital, além da busca das vocações da região para que se 
consiga renda e emprego para a sua população, e do con­
trole dos índices de corrupção pela população cada vez 
mais consciente da realidade política brasileira.

Com isso, observa-se que os municípios do Cariri 
paraibano necessitam de novas formas de gerir suas finan­
ças, utilizando ao máximo, formas alternativas de arreca­
dação de tributos e uma melhor alocação do dinheiro 
dispendido em suas despesas, para que se tenha um maior 
equilíbrio fiscal e financeiro nos municípios.

É de suma importância que os gestores públicos te­
nham novos pensamentos e novas visões, desenvolvendo 
vários paradigmas na gestão pública, buscando assim, 
de forma efetiva, maior controle e prestação de contas 
à sociedade, tentando minimizar a assimetria de infor­
mações entre o governo e a sociedade que anseia por 
melhorias sociais, educacionais, culturais, políticas e eco­

nómicas.
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1 INTRODUÇÃO

O comportamento político de uma determinada socie­
dade pode ser compreendido a partir do quadro e do de­
sempenho das instituições que asseguram a participação e 
a competição política na arena eleitoral. Tanto a participa­
ção quanto a competição são tomadas como fortes indi­
cadores para medir o grau de maturidade das democracias 
reais, denominadas por Dahl (1997) de poliarquias.

Busca-se neste trabalho compreender os padrões de 
participação e competição no Cariri paraibano, a partir do 
comportamento eleitoral dos candidatos que concorreram 
para os cargos de prefeito e vereador, destacando a distri­
buição partidária na região, bem como a composição ideo­
lógica de suas coligações. A base de dados utilizada para 
entender tais padrões refere-se às informações disponibili- 
zadas pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para as eleições 
municipais de 2008.

O estudo apresenta também dados referentes a julga­
mento de contas municipais pelo Tribunal de Contas do Es­
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tado da Paraíba (TCE) para os municípios em tela, para as 
gestões entre os anos de 2004 e 2008. Os dados do TCE 
foram colhidos a partir da técnica análise de documentos e 
teve-se como objeto os relatórios técnicos e acórdãos da 

referida Corte.
Os dados apontam que os padrões de variáveis políti­

cas que se manifestam em nível nacional se comportam de 
forma semelhante no Cariri paraibano, apenas com leves 
diferenças. Seu eleitorado apresenta um baixo nível de apatia 
política; os partidos utilizam-se das coligações partidárias 
pragmáticas para aumentar suas chances eleitorais, em­
bora a consistência ideológica dessas coligações seja frá­
gil; e que, na grande maioria das gestões, para os anos 
analisados, foram detectados casos de irregularidades pelo 
TCE, em especial, impropriedades e corrupção, esta última 
em menor grau, mas devastadora para reprovação de con­

tas por parte da Corte de Contas.

2 PARTICIPAÇÃO ELEITORAL E APATIA POLÍTICA

No que concerne à participação política, a taxa de com- 
parecimento eleitoral é uma variável importante para me­
dir o grau de engajamento de uma comunidade política. 
Nesse sentido, os dados da tabela 1 demonstram que a 
taxa de comparecimento eleitoral nos municípios do Cariri 
paraibano superou as taxas do Brasil, da região Nordeste, 
bem como a do estado da Paraíba. Assim sendo, o compa­
recimento eleitoral nos municípios do Cariri Oriental atingiu 
a marca significativa de 93,33% e do Cariri Ocidental 
90,62%, ficando acima da média dos municípios do Brasil 
88,44 %, da região Nordeste 87,36% e do estado da 
Paraíba 89,06%.
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Tabela 1 - Estatística Descritiva do Eleitorado

BRASIL NE RB PORTE CARIRI CARIRI
OCIDENTAL

CARIRI
ORIENTAL

i HUI'IW  1 IMI M H  1 1 1 IIIIHM m  ̂87,36 89.06 i i li iP iiilM ii# f l H W
\o ro s \Á u i> i> s 80,73 78,81 8U 7 80.33 82,29 82,79 81,58
v n i l ) '  O ' "7"T S% llp illllliili ,  r,r. ^ r

% \O I O s M  1 OS 9,86 11,70 8,66 11,50 5,08 5,04 5,14
. .M tS i .H l 1 ■ IIUIMI 0,12 »5 IlIISoil

Fonte: TSE

Os percentuais de votos nulos também no Cariri de­
monstram níveis bem mais baixos, se comparados às ta­
xas: do Brasil, do Nordeste e da Paraíba. Enquanto a taxa 
de votos nulos no Brasil atingiu 9,86%, no Nordeste 11,70%, 
e na Paraíba 11,50%, nos municípios do Cariri atingiu 5,04% 
no Cariri Ocidental e 5,14% no Cariri Oriental. Isso quer 
dizer que os dados revelam algo curioso em relação ao 
comportamento do eleitorado do Cariri, não somente com­
parece às urnas, mas converte suas escolhas em votos 
válidos.

Ao se tomar apenas a taxa de comparecimento e a de 
votos válidos, os dados podem caracterizar o eleitorado 
do Cariri com baixo nível de apatia política. No entanto, a 
discussão sobre apatia posta pela teoria política é contro­
versa, serve para questionar as condições para o funciona­
mento de um sistema político "perfeito" o qual tem como 
requisito a constituição de cidadãos virtuosos.1 Nesse sen­
tido, Reis (2003) problematiza acerca da racionalidade na 
política e levanta os questionamentos analítico-filosóficos 
da participação política como dever do cidadão de expor

1 Ressalte-se que no Brasil o comparecimento eleitoral é obrigatório, 
no entanto não há obrigatoriedade de votar em alguém. O eleitor 
pode optar por nulo ou em branco. A baixa quantidade de votos 
nulos explicar com maior contundência a baixa apatia política, não 
só o comparecimento.
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sua opinião sobre todos os temas de relevância pública. O 
autor considera que nessa acepção a premissa seria 
irrealista uma vez que haveria dificuldade de aplicação até 

para políticos profissionais. Assim, segundo o autor, as ques­
tões que envolvem a participação como requisito para o 
bom funcionamento da democracia tornam-se mais realis­
tas quando baseadas em três cenários: 1) existência de 
assunto de interesse público que desperta a curiosidade do 
cidadão, a ponto de se julgar razoavelmente bem informa­
do, de forma que, confiante em sua opinião, encontra-se 
disposto a influenciar opiniões alheias; 2) os assuntos que 
não parecerão importantes ao cidadão (ou parecerão ma­
çantes ou "difíceis") serão abandonados completamente 
ao juízo de seus concidadãos; e 3) para aqueles assuntos 
os quais o cidadão julgue relevantes, e mesmo interessan­
tes, mas, por alguma razão, não chega a confiar no seu 
juízo sobre eles, há delegação de bom grado, a represen­
tação de sua vontade a alguma outra pessoa.

Por conseguinte, as considerações sobre participar ou 
não participar levam em conta a premissa da assimetria 
informacional entre cidadãos. Assim, os antecedentes que 
justificam os efeitos políticos da apatia devem ser de certa 
forma, visualizados pelo prisma da assimetria informacional. 
Nesse sentido, os estudos sobre comparecimento eleitoral 
pode ser problematizado segundo a racionalidade do elei­
tor que valoriza o resultado da eleição. Nesse caso, como 
é de conhecimento, a probabilidade de qualquer eleitor indi­
vidual vir a decidir a eleição é remota, acionar a racionalidade 
pode significar que qualquer custo em que ele tenha de 
incorrer deveria ser suficiente para fazê-lo desistir de parti­
cipar. Daí, a interpretação positiva do que seja apatia de­
pende do entendimento sobre a racionalidade do eleitor



que pode ter incentivo ou não para o comparecimento elei­
toral.

Assim, os dados apresentados na tabela 1 indicam que 
no Cariri paraibano o pleito de 2008 apresenta um cenário 
de comparecimento eleitoral com grande mobilização e 
envolvimento do eleitor no processo de escolha. Entretan­
to, basta saber quais disposições de informações o eleitor 
dispunha para entrar naquela arena e fazer sua escolha. 
Por sua vez, é importante considerar o peso das eleições 
municipais, pois afeta de forma significativa a vida das po­
pulações locais. Nesse sentido, pode-se dizer que a alta 
taxa de comparecimento eleitoral é um bom indicador para 
firmar as relações de poder e a centralidade da política dos 
municípios na região do Cariri. Isto é, revela efeito positivo 
no comportamento político e traduz o engajamento da 
população na escolha dos governantes. Esse cenário é bas­
tante observado nas experiências e aprendizados dos pro­
cessos democráticos. Não obstante, os processos de dis­
putas políticas ocupam também condição sine qua non para 
qualificar a participação do eleitor no processo político.

A existência de um leque de opções contribui na orien­
tação das escolhas do eleitor na medida em que permite o 
confronto de ideias e de plataformas de governo. Na visão 
de Dahl (1997) as poliarquias são resultados de um cálculo 
de custo e benefícios feito pelos atores políticos em confli­
to, cuja adesão às regras é circunstancial e contingente. 
Nesse sentido, entende-se que as regras democráticas de­
pendem de considerações estratégicas em que os atores 
políticos e suas escolhas fazem a diferença. A decisão dos 
atores nas escolhas das instituições políticas é um fator 
chave na explicação sobre a obtenção e manutenção da 
democracia.

Clóvis Alberto Vieira de Melo, José Wilas Pereira
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Grosso modo, um argumento considerável indica que 

num regime democrático a interação dos indivíduos com 
as regras do jogo político é vista como um aspecto signifi­
cativo na medida em que não assegura a ninguém certeza 
de que os seus interesses serão vencedores em última ins­
tância. Daí, a dinâmica dos processos eleitorais nas demo­
cracias modernas deve caminhar no sentido de permitir cada 
vez mais a ampla participação, mas, sobretudo, permitin­
do a ampla organização política a fim de constituir cenários 
de disputas em que os atores: candidatos e eleitores pos­
sam se movimentar no jogo político fazendo uso de cálcu­
los custo-benefício. O direito de votar e de ser votado é 
uma das condições básicas para funcionamento de elei­
ções livres e justas. Desse modo, essa regra básica permi­
te que cada cidadão contribua da mesma forma para cons­
tituir os governos e interferir no processo de elaboração 

das políticas públicas.
Destarte, considerando a taxa expressiva de compare- 

cimento eleitoral nas sub-regiões do Cariri paraibano, resta 
saber como vem sendo configurado o processo de disputa 
levando em conta o número de candidatos, seu perfil 
socioeconômico, a distribuição das candidaturas por sexo, 
os padrões das coligações e o espectro ideológico dos par­
tidos. As disputas eleitorais devem revelar o confronto de 
programas de governo através do qual se efetuará a esco­
lha do eleitor. A definição do quadro Situação-Oposição tor- 
na-se providencial para estabilidade do processo democrá­
tico, uma vez que, nas democracias consolidadas, esse 
confronto de propostas permite não somente que uma pro­
posta seja vencedora, mas que as demais atuem como 
fiscalizadora e condutora dos mecanismos de controle ine­
rentes à posição histórica da Oposição. Assim sendo, a re-



lação entre Situação e Oposição torna-se ponto de equilí­
brio do controle democrático quando possibilita ao gover­
no conduzir seu programa sob a crítica e fiscalização dos 
grupos perdedores. Por sua vez, no sistema presidencialista, 
os partidos podem constituir força no Legislativo organi­
zando e exercendo função importante de assegurar a dinâ­
mica do sistema de separação de poderes e do processo 
de tomada de decisões. Nesse caso, uma vez constituída a 
base de apoio ao governo cabe à oposição fazer frente de 
discussão e fiscalização na execução do programa do go­
verno.

3 COMPETIÇÃO POLÍTICA E SUCESSO ELEITORAL

Para descrever o cenário das disputas nas eleições de 
2008 no Cariri paraibano toma-se como referência o nú­
mero de candidaturas para os cargos de prefeitos e verea­
dores nos 29 municípios. Os dados da tabela 2 demons­
tram que, referente às regras majoritárias, há certo equilí­
brio no número de candidaturas para prefeitos na maioria 
dos municípios, chegando a atingir a marca de 2,45 por 
vaga. Esse resultado aponta um quadro polarizado de dis­
puta que pode auxiliar a escolha do eleitor na medida em 
que permite demarcar as linhas programáticas entre Situa­
ção e Oposição.
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Tabela 2 - Número de Candidaturas e Eleitos - 2008
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Em eleições majoritárias, a escolha do eleitor pode ser 
efetuada como base na clareza da responsabilidade. 
Destarte, os eleitos (incumbentes) podem ser recompen­
sados ou punidos conforme a leitura que o eleitor faça dos 
resultados políticos. Tomando as eleições como instrumen­
tos da democracia, Powell Jr. (2001) propôs duas perspec- 
tivas para explorar os laços entre a escolha eleitoral e as 
políticas públicas, são elas: a) os cidadãos através de elei­
ções escolhem os representantes que, por sua vez, estes 
escolhem os formuladores de políticas (policy makers); b) 
através de eleições os cidadãos recompensam ou punem 
os incumbentes. Para tanto, o desenho constitucional pro­
porá regras para eleições e para policy making.

Como resultado das regras majoritárias, o poder con­
centrado assume uma condição importante de dar aos ci­
dadãos maior clareza da responsabilidade dos policy makers 
implementar determinadas políticas. Isso porque aquele que 
foi eleito exerce o poder de policy making para atender 
interesses da maioria dos cidadãos que o elegeram.

Por conseguinte, essa clareza de responsabilidade é 
visualizada não somente pelo processo eleitoral, mas, so­
bretudo, pelos resultados políticos que permitem a defini­
ção das políticas que identificam o governo e a oposição. 
Daí a polarização de candidaturas para prefeito nos municí­
pios de baixa densidade eleitoral com eleições de único tur­
no pode ser substancial porque vem a ser um mecanismo 
não só para constituir uma maioria expressiva, mas para 
demarcar os pontos de divergência de projetos políticos.

Em qualquer democracia o confronto de propostas po­
líticas preenche o critério considerável da contestação pú­
blica. Nesse caso, as disputas na arena eleitoral não só 
existem, mas ficam claras e condicionam as escolhas.



Já na mesma linha do argumento sobre o controle de­
mocrático tomando a avaliação dos representantes, More­
no, Crisp e Shugart (2003) adotaram o modelo principal- 
agente para explicar a relação entre representantes e repre­
sentados com base na lógica do mandante e mandatário, 
isto é, na delegação de autoridade.2 O cerne da proposta 
teórica dos autores é atentar para a delegação condicional. 
Quer dizer, a delegação continua apenas quando for de agra­
do do mandante. Nesse aspecto, quando o direito de tomar 
decisão sofre interrupção por parte do mandante, a relação 
política passa a ser accountable. Esse é um dos pontos im­
portantes para qualificar a representação, conforme meca­
nismo retrospectivo, punir ou recompensar os políticos tor- 
na-se a essência da accountability na arena eleitoral. 
Accountability está relacionada ao grau de responsabilização 
que os agentes podem sofrer por suas ações. A recompensa 
é dada quando o eleitor avalia o representante de maneira 
positiva e vota por sua reeleição ou no seu partido, já a 
punição é dada quando o eleitor escolhe outro candidato ou 
não expressa preferência por nenhum. Nesse caso, dá-se o 
não comparecimento ou anulação do voto. Se há fundamen­
to nos argumentos sobre os mecanismos retrospectivos, 
pode-se dizer que os dados sobre comparecimento eleito­
ral e a taxa de votos nulos descrevem efeito positivo de 
accountability na arena eleitoral do Cariri paraibano.
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2 "Delegação é entendia como a transferência de responsabilidades 
pelas quais, no âmbito governamental, possibilita a movimentação 
do aparato estatal. O funcionamento do Estado e a execução de 
suas ações, as quais se manifestam através de políticas públicas, 
são possíveis graças à existência de uma ampla rede de delegação 
que se estabelece entre cidadãos e governantes, bem como no in­
terior da própria burocracia, onde há múltiplos agentes e principais, 
que ao fim produzem as ações de governo" (MELO; PEREIRA, 2011, 
p. 03).
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É no âmbito de qualquer democracia representativa que 
os partidos políticos buscam a livre participação na arena 
eleitoral. Entretanto, a performance dessa participação, no 
âmbito das análises comparadas, tem apresentado várias 
tipologias para o sistema democrático, as quais se pren­
dem às formas em que se molda o sistema de representa­
ção política. Com certeza, neste sistema se informa a na­
tureza e o conteúdo da representação, mas também bas­
tante adequada é a questão de quem se faz representar e 
como legalmente é efetivada essa representação.

As análises comparadas sobre as democracias conside­
ram que os principais focos para definir um sistema demo­
crático são dados pela abrangência da participação política, 
esta que é deduzida diferentemente nos vários modelos de 
sistema de representação das sociedades contemporâne­
as. Para entendimento de tal proposição é imprescindível 
tomar algumas definições marcantes da teoria democráti­
ca moderna, que foram bem sintetizadas na ciência política 
brasileira por Lima Júnior (1997). À luz da abordagem do 
autor, alguns conceitos são necessários à discussão dos 
fundamentos da democracia liberal. Nesse sentido, com- 
p reende-se que as e le ições soam como p rinc íp ios 
norteadores do sistema representativo e atuam de acordo 
com os propósitos de formar governo e constituir repre­
sentação. Entretanto, o principal termo para expô-las de­
pende do modelo de sistema de governo adotado.

No caso da forma de governo parlamentarista, as elei­
ções constituem a representação política quando se elege 
o parlamento pelo qual se institui o governo, o executivo 
através de um partido majoritário isoladamente ou através 
deste em coligação com outros partidos, enquanto na for­
ma presidencialista, as eleições, embora possam ser reali-



zadas simultaneamente, indicam separadamente o chefe 
do executivo e compõem o órgão legislativo (LIMA JÚNIOR, 
1997, p. 69).

Ademais, o sistema eleitoral, por sua vez, ocupa-se de 
diferentes dimensões referentes à base territorial onde efetua 
eleições. São elas: os níveis territoriais da escolha eleitoral, 
isto quando a escolha ocorre em mais de uma base 
territorial; a extensão da franquia eleitoral; os partidos ha­
bilitados a concorrer e a disputar a representação política; 
as alternativas de que dispõe o eleitor; a padronização de 
procedimentos e a proteção da liberdade de escolha e os 
procedimentos de cálculo. Por esta forma, o sistema elei­
toral é resultado de um conjunto de normas abrangentes 

as quais regulam todas estas dimensões (idem, ibid).
No sistema multipartidário brasileiro o panorama das 

candidaturas ganha um componente significativo: as coli­
gações. A pesquisa apresenta o quadro das candidaturas 
isoladas e coligadas na sub-região do Cariri comparando 
ao cenário nacional. Nesse sentido, os dados revelam que 
a lógica do sistema partidário resultante da fragmentação 
partidária é reproduzida em nível subnacional. Isso significa 
que a taxa expressiva de coligações passa a ser padrão 
das candidaturas coligadas em níveis nacional e subnacional. 
Conforme dados expostos na tabela 3, as taxas de candi­
daturas coligadas para prefeito bem como para vereador, 
no Cariri, representam percentuais superiores a 87%, nú­
mero próximo das candidaturas coligadas do Brasil que atin­
giu 85%. Quando os dados distribuídos representam a divi­
são entre Cariri Ocidental e Oriental, os números ganham 
uma nova configuração. Enquanto as candidaturas coliga­
das no Cariri Ocidental representaram 83,33%, nos muni­
cípios do Cariri Oriental atingiram 93,10%. Já em relação
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às candidaturas isoladas para prefeito no Brasil representa 
o percentual de 14,98%, no Cariri é reduzido para 12,68%. 
A diferença significativa também aparece quando os dados 
são organizados e distribuídos entre os municípios do Cariri 
Ocidental e Oriental, representam respectivamente as se­
guintes taxas: 16,67% e 6,90%.

Tabela 3 - Candidatura e Participação em Coligações 

Partidárias -  2008
BRASIL CARIRI OCIDENTAL ORIENTAL
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Fonte: TSE

No que tange às candidaturas para vereador, o cenário 
das coligações ganham força ainda maior. Enquanto no Brasil 
as coligações de candidaturas proporcionais atingem o 
percentual de 84,77%, no Cariri há uma situação mais con­
fortável para reduzir os custos eleitorais com a composição 
partidária através das coligações. No Cariri Ocidental, a taxa 
de candidaturas coligadas chega a 90,49% e no Cariri Ori­
ental ainda é mais elevada, atingindo 92,49%. Esse quadro 
das candidaturas por coligações indica de que modo a frag­
mentação do sistema partidário impõe a composição de 
partidos como a alternativa para ocupar cadeira no legislativo 
municipal. Por sua vez, esse diagnóstico das coligações em 
candidaturas proporcionais vem sendo um dos principais 
problemas do sistema representativo. As coligações mui­
tas vezes obscurecem as propostas e plataformas partidá­
rias, tão caros os processos das escolhas democráticas.



Nesse aspecto, o jogo político em que muitos partidos 
aparecem compondo as chapas de candidatos a vereador, 
impede a identificação do candidato, ficando cada vez mais 
complexos e de difícil visualização.

Sendo o artifício da coligação uma realidade da frag­
mentação partidária, é um fenômeno visto por parte da 
literatura como responsável pelas distorções de represen­
tação. Se por um lado, uma candidatura coligada amplia as 
chances de vitória, por outro lado, reduz cada vez mais a 
capacidade da representação, sobretudo se as coligações 
tiverem pautadas somente por critérios pragmáticos, isto 
é, sem levar em conta critérios programáticos e ideológi­
cos.

Os problemas inerentes às coligações de candidaturas 
proporcionais são vários, um deles pode ser a dificuldade 
de firmar a identidade do eleitor com a base partidária. As­
sim, como no sistema de lista aberta, o nome do candida­
to prevalece, em candidaturas coligadas o partido passa a 

ser pouco decisivo e pouco visível, vale a coligação de par­
tidos. Nesse caso, o tamanho e a configuração da coliga­
ção podem indicar diversas combinações no espectro ide­
ológico direita-esquerda. Para uma interpretação sobre ide­
ologia do quadro das coligações nas eleições municipais da 
sub-região do Cariri paraibano, mais adiante será apresen­
tada uma discussão com base nos critérios utilizados por 
Carreirão (2006) para medir a consistência ideológica das 
coligações.

A tabela 4 demonstra os candidatos e os eleitos para o 
cargo do Executivo municipal estratificado por gênero. Os 
dados revelam a predominância de candidatos e eleitos do 
sexo masculino, como ocorre com frequência na realidade 
política do país. Porém, há uma curiosidade a ser observa-
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da quanto às taxas de candidaturas do sexo feminino. No 
Cariri a taxa de candidaturas femininas é bem superior à 

taxa do Brasil e da região Nordeste. Enquanto no Brasil as 
candidaturas femininas chegam a 10,64% e no Nordeste 
14,21%, no Cariri paraibano atinge 18,97%. Já quando os 
números são organizados entre o Cariri Ocidental e Orien­
tal chegam aos respectivos valores: 17,65 e 20,83%. Es­
ses resultados apontam uma posição positiva do empenho 
da sub-região do Cariri no que se refere à participação das 
mulheres no quadro das disputas político-eleitorais. Entre­
tanto, quando se observa as candidaturas que obtiveram 
sucesso, ou seja, os prefeitos eleitos no pleito de 2008 no 
Cariri como evidencia a história política do país, há predo­
minância do sexo masculino em todas as realidades: no 
Brasil, na região Nordeste e nos demais municípios do mes­
mo porte dos municípios do Cariri.

Tabela 4 - Candidatos e Eleitos por Sexo - Prefeito - 2008
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Fonte: TSE

A tabela 5 apresenta os candidatos e os eleitos para o 
cargo do Legislativo Municipal, também estratificados por 
gênero. A taxa de candidaturas femininas no Cariri paraibano 
chega a 20,58%, dado que corresponde às realidades do 
Brasil e da região Nordeste, as quais chegam respectiva- 
mente a 20,65% e 21,08%. Por outro lado, no que tange 
aos eleitos, pode-se observar que no Cariri o número de



vereadores do sexo feminino supera as marcas do Brasil e 
do Nordeste.

No Cariri paraibano nas eleições de 2008, dos vereado­
res eleitos, 16,09% são do sexo feminino, já quando se 
observa os vereadores eleitos no Brasil e na região Nor­
deste, esse número cai respectivamente para 12,60% e 
14,87%. É importante salientar que, embora a participa­
ção das mulheres ainda seja uma atividade em aprendiza­
gem na história política do país, o desempenho da sub- 
região do Cariri ao ultrapassar o Brasil e a região Nordeste 
vem apresentando um papel positivo nesse cenário. Isto é, 
somente o fato da participação das mulheres em disputas 
eleitorais já é um dado considerável, pois acena para uma 
mudança que influi nos resultados das correlações de for­
ças nos municípios.

Tabela 5 - Candidatos e Eleitos por Sexo - Vereador - 2008
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Quando se atenta para os resultados políticos, a ques­
tão sobre grau de instrução dos agentes públicos tem sido 
avaliada e discutida pelos diversos setores críticos da soci­
edade como uma exigência e requisito para tratar a coisa 
pública de forma responsável. Numa democracia sólida, a 
capacidade do agente público de tomar decisões é crucial 
para dar credibilidade ao sistema político. Daí, fala-se da 
competência para se posicionar frente aos principais pro­
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blemas da sociedade. Para tanto, a escolaridade exerce 
importância fundamental, pois uma estrutura de poder re­
quer que políticos tenham discernimento acerca das cau­
sas e das alternativas para solucionar os problemas soci­
ais. Nesse caso, a base educacional propiciará a elabora­
ção de projetos pertinentes à realidade, constituindo políti­
cas públicas eficazes. Entende-se que a escolaridade assu­
me a condição de ser uma variável importante para avaliar 
o potencial e capacidade política dos processos de tomada 
de decisões.

Nesse sentido, a tabela 6 descreve o grau de escolari­
dade de candidatos a prefeito e a vereador nos municípios 
do Cariri paraibano. No que concerne às candidaturas a 
prefeito, observa-se a predominância de candidatos com 
nível superior completo, chegando a 52,78%, resultado que 
supera a taxa do Brasil que corresponde a 44,59%. Quan­
do esses dados são distribuídos entre Cariri Ocidental e Ori­
ental, há diferenças significativas. O ponto positivo acerca 
da escolaridade é caracterizado pelo Cariri Ocidental que 
compreende 66,67 % de candidatos a prefeito com nível 
superior; já na parte oriental esse número cai para 33,30%. 
Esse dado acerca das candidaturas com nível superior do 
Cariri Ocidental permite concluir que o eleitorado teve mai­
ores chances de fazer suas escolhas dentre aqueles com 
maior nível de informação. Nesse caso, observando os da­
dos sobre os eleitos, o argumento ganha sentido, pois, 
dentre os prefeitos do Cariri Ocidental, 70,59% têm curso 
superior completo.
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Tabela 6 - Escolaridade dos Candidatos a Prefeitos e 

Vereadores (%) - 2008

Em relação à escolaridade dos candidatos a vereador 
pode-se observar que a realidade do Cariri paraibano não é 
muito diferente da realidade do Brasil. O dado mais signifi­
cativo indica maior taxa de candidatos com ensino médio 
completo, chegando a 31,72% no Brasil e 31,59% no Cariri. 
Da mesma forma, a tabela 7 descreve os dados sobre os 
eleitos para as Câmaras Municipais e indica a predominân­
cia de vereadores com ensino médio completo. Diferente­
mente dos prefeitos, somente 14,12% dos vereadores do 
Cariri têm curso superior. Se a escolaridade é um requisito 
para dispor informações sobre a constituição e funciona­
mento do sistema político, este dado é bastante curioso 
para avaliar a capacidade de decisão e fiscalização do po­
der legislativo municipal.

No sistema de separação de poderes cabe às Câmaras 
Municipais exercerem funções legislativas, controle e fisca­
lização das ações do poder executivo municipal. Para isso, 
exige-se que os vereadores disponham de informações 
sobre o comando do jogo político. Nesse caso, o nível de
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escolaridade não só é uma variável que tem impacto signi­
ficativo na forma de atuação do legislativo, mas é necessá­
rio para o exercício da própria função legislativa que requer 
conhecimentos especializados. Assim, o diagnóstico acer­

ca da realidade do poder legislativo municipal pode ser to­
mado pelas fontes de informação que este poder dispõe. 
Levando em conta o grau de instrução como referência 
para medir a capacidade de atuação do poder legislativo, 
pode-se dizer que a composição das Câmaras Municipais 
no Cariri apresenta limitações no que se refere ao seu poder 
informativo. Por conseguinte, a probabilidade de exercer as 
suas funções de forma efetiva fica comprometida, nesse caso, 
torna-se cada vez mais difícil encontrar um poder legislativo 

atuante no exercício de suas prerrogativas, mas, ao contrá­
rio, torna-se mais fácil ficar a reboque do poder executivo.

Assim sendo, se há no sistema político a separação de 
poderes, espera-se que estes funcionem com alta capaci­
dade de controle e fiscalização. Os mecanismos de freios e 
contrapesos são considerados imprescindíveis para dar qua­

lidade à democracia.
Essa lógica de funcionamento do sistema democrático 

assume, na forma do Estado Federal, a condição de permi­
tir aos legislativos federais, estaduais e municipais o cum­
primento das suas funções de elaboração de leis, mas, so­
bretudo, de aparar arestas do poder executivo. Daí, ter um 
legislativo independente e atuante passa a ser condição 
essencial para equilíbrio do sistema político.

No que tange ao legislativo municipal, os dados sobre a 
variável escolaridade deixa entender que a inoperância das 
Câmaras de encaminhar as políticas públicas, muito se deve 
ao baixo nível de informação dos vereadores, o qual reduz 
a capacidade de fazer intervenção na realidade. No Cariri



essa realidade pode ser observada pelo grau de escolarida­
de dos vereadores que correspondem a 23,28% daqueles 
com ensino fundamental incompleto e 17,93% somente 
com ensino fundamental completo.
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Tabela 7 - Escolaridade de Prefeitos e Vereadores Eleitos -

2008
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Conforme discussão da teoria política, a política no mun­
do moderno é uma atividade humana cuja característica 
mais precisa diz respeito à organização em partidos sendo 
sua finalidade a disposição para tomar decisões com base 
em interesses materiais e ideais (WEBER, 1971). Por sua 
vez, muitos estudos empíricos sobre atuação dos políticos 
enfatizam as posições e decisões políticas com base na 
distribuição dos segmentos sócio-profissionais. A ocupa­
ção profissional assume papel importante para interpretar 
o jogo de interesse, nesse sentido, a pesquisa buscou co­
nhecer a ocupação profissional dos prefeitos e vereadores 
do Cariri paraibano para identificar a composição social dos 
partidos. Nesse sentido, utilizou-se o trabalho de Rodrigues 
(2002) como fonte norteadora. Para interpretar o jogo de 
interesse na Câmara dos Deputados, Rodrigues procurou 
desvendar as diferenças na composição social dos parti­
dos, cujo ponto de partida foi verificar em que medida os 
segmentos profissionais que as compõem, corresponderiam
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posições políticas, programáticas e ideológicas convencio­
nalmente tidas como direita, centro e esquerda. Assim, a 
suposição era que os parlamentares, segundo suas origens, 
status socioeconômico, estariam em partidos que mais se 
aproximassem de suas convicções ideológicas e interesses 

pessoais (RODRIGUES, 2002, p. 32).
Com base na listagem de todas as profissões/ocupa- 

ções informadas e encontradas no Banco de Dados do TSE 
sobre as eleições municipais de 2008, estabeleceram-se 
grandes categorias ou grupos ocupacionais e profissionais, 
mostrados na tabela 8. Essa tabela, com as categorias agre­
gadas, possibilita uma rápida apreensão dos principais seg­
mentos ocupacionais/profissionais que ocupam os cargos 
executivos e legislativos municipais na sub-região do Cariri 

paraibano.
Para visualizar o cenário da ocupação profissional dos 

prefeitos e vereadores, a tabela 8 apresenta proporção dos 
eleitos no pleito de 2008 por profissão. O dado que mais 
chamou atenção é o segmento político de profissão que 
assume o primeiro lugar na lista de prefeitos e vereadores 
e le itos, rep resentando respectivam ente  27,59%  e 
31,76%3. A profissão de servidor público aparece logo em 
seguida na lista dos prefeitos eleitos, representando 13,79%. 
Quanto aos vereadores, o trabalhador rural assume a se­
gunda posição representando 25,10% dos eleitos.

Para interpretação dos dados observa-se que a exis­
tência de um segmento que vive da política é uma caracte- 
rística importante da principal atividade de prefeitos e ve­
readores do Cariri. Como frisou Weber (1971), o político

3 Essa categoria político profissional pode designar casos de prefei­
tos e vereadores que nunca chegaram a exercer uma profissão, in­
gressando cedo na política.



por vocação pode ser resultado de duas condições: viver 
da política como fonte de rendimentos ou viver para a po­
lítica como atividade que não é a principal fonte de rendi­
mentos, mas através da qual realiza interesses materiais e 
ideais. Os dados revelam que esse segmento que vive da 
política como principal atividade profissional no Cariri 
paraibano é importante. Isso significa considerar a política 
nos municípios como atividade que garante a sobrevivên­
cia de um número expressivo de pessoas. Nesse sentido, 
pode-se concluir que a atividade política local, sendo uma 
das principais ocupações, pode assegurar incentivos para a 
entrada e a manutenção de indivíduos nessa ocupação.

Observando os dados sobre a segunda ocupação na 
lista dos prefeitos eleitos, o segmento servidor público per­
mite considerar que o trato com as questões do Estado no 
cotidiano da ocupação também fornece incentivos para 
busca pelos cargos eletivos. Já os dados sobre a ocupação 
de trabalhadores rurais, que chega ao segundo lugar na 
lista dos vereadores eleitos, revelam a realidade da sub- 
região que tem a agricultura como a principal atividade eco­
nómica.

Os dados sobre os segmentos ocupação/profissão dos 
prefeitos e vereadores do Cariri permitem considerar quais 
incentivos asseguram a atividade política nos municípios. 
Nesse sentido, pode-se observar que a entrada na ativida­
de política como fonte de renda nos municípios passa ser 
um atrativo tanto para ocupar cargo de prefeito como de 
vereador. Por conseguinte, resta saber como esses dados 
podem ser relacionados com os partidos políticos e res- 
pectivos espectros ideológicos. Para isso, buscou-se anali­
sar a composição social dos partidos fazendo o cruzamen­
to das profissões/ocupações por legenda.
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Tabela 8 - Prefeitos e Vereadores Eleitos por Profissão -

Cariri - 2008

PREFEITO VEREADOR
I l. t l l  l " - M I  N O . I M  1‘MH \  M I M

POLÍTICO POLÍTICO '  81 31,76 3Í.76
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(.i.M IR U A M F ' '.'-5 72.41 I MPllFNMUO < 1 ‘.6

' 'em pr e sá r io '  -  • J 3 4 5  , 5 3 5  pr ÔFÍSSÍÕNAL LIBERAL 5 1,96 84,7Í
\POsbN: AIX) I * ’} 1.-5 ''TS ^ jJífeS TD ÍU M I T':W S .,-j-
PROFISSIONAL LIBERAL ” 1 '........... 3,4S" ' '  82,76"'”  APOSENTADO' ..............3 1,18* ” 8 7 ,4 5 "
, -n P iS M .R  0 V ’ f. \ J \ o . , \ a o  ’ I I '
ESTUDANTE 0 0,00 82,76 MEDICO 0 0,00 88.63
ADMINISTRADOR 0 0.00 P\7f. ADMl.Ms > R.M10P ■■ 0.IM 8X|,<
RÉLÍGÍOSÕ..........   0 .................. O.OÍT ' 82,76 RÊLIGÍOSO ~ . 0 0,00 88,63

TOTAL 29 100,00 ___________TOTAL__________________255 100,00___________

Fonte: TSE

Os dados dispostos na tabela 9 indicam a distribuição 
profissão/ocupação por partido. O objetivo é observar de 
que forma a representação partidária está relacionada à 
posição social de determinados segmentos profissionais. E 
como esses segmentos e sua representação partidária en- 
contram-se situados no espectro ideológico direita-esquerda.

Segundo o estudo de Rodrigues (2002), tomando a 
Câmara de Deputados como referência, os partidos recru­
tam em muitos segmentos da sociedade, mas nem sem­
pre nos mesmos. São possíveis combinações diferentes de 
grupos sociais em cada partido. Não obstante, "há catego­
rias majoritárias que traçam o perfil dos partidos e os loca­
lizam ideologicamente no espaço político" (RODRIGUES, 
2002, p. 40). De acordo com esse argumento, investigou- 
se como se dá essa configuração nos cargos executivos e 
legislativos municipais na sub-região do Cariri a partir das 
eleições de 2008.

Para definir a posição dos partidos com base no espec­
tro ideológico direita-esquerda, utilizou-se os critérios



adotados por Carreirão que classifica as agremiações polí­
ticas no Brasil, quanto à ideologia, da seguinte forma: de 
direita: PPB, PFL, PRN, PDC, PL, PTB, PSC, PSP, PRP, PSL, 
PSD e PRONA; de centro: PMDB e PSDB; de esquerda: PT, 
PDT, PPS, PCdoB, PSB, PV, PSTU, PCO e PMN; indefinidos: 
PST, PHS, PTC, PT do B, PRTB, PSDC e PAN.

Na tabela 8 segue a distribuição de prefeitos eleitos por 
ocupação por partido político. Almejou-se verificar se o nú­
mero de ocupações é variado ou se havia concentração no 
tipo específico. Das quatorze ocupações estudadas, os pre­
feitos representam dez, o que demonstra que há grande 
diversidade, no entanto, havendo uma leve concentração 
nas seguintes profissões: político, médico, empresário e 
trabalhador rural. Deve-se destacar que os dados abaixo 
são meramente descritivos, possuindo reduzida aplicabili­
dade para efeito de comparação e posterior identificação 
de padrões, principalmente devido ao número de prefeitos 
que representa a amostra ser reduzido.
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Na tabela 9 é possível verificar a distribuição de cargos 
entre os vereadores. Percebe-se que a maioria das profis­
sões está representada e na maior parte dos partidos polí­
ticos. No entanto, é possível verificar que para este cargo



há uma forte presença de trabalhadores rurais, sobretudo, 
nos partidos tidos como de direita. Verifica-se que esta pro­
fissão, somada a de político, representa, na maioria dos 
partidos, mais do que 50% dos eleitos.
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4 DISTRIBUIÇÃO DE CARGO POR PARTIDO

Os dados sobre ocupação/profissão dos prefeitos e ve­
readores dos municípios do Cariri paraibano permitiram 
visualizar a composição social dos partidos e sua relação 
com espectro ideológico direita-esquerda. Neste momento 
da análise busca-se retratar a capacidade representativa 
dos partidos observando a penetração no eleitorado.

A quantidade de votos que um partido recebe é uma 
boa medida para avaliar a sua perfomance. Entretanto, a 
relação entre número de votos e número de cargos vai 
depender das regras que norteiam o processo eleitoral. Isto 
é, quando as regras são majoritárias, o número de votos 
impacta diretamente no número de cargos, mas se as re­
gras forem proporcionais, o tamanho do partido vai deter­
minar o número de votos que irá se transformar em car­
gos. Nesse caso, quanto maior o partido mais precisará de 
uma maior quantidade de votos para obtenção de cargos. 
Essas duas lógicas são utilizadas no sistema eleitoral brasi­
leiro; no primeiro caso, encontra-se a forma de recruta­
mento de prefeitos, governadores, senadores e Presidente 
da República; no segundo, de vereadores, deputados esta­
duais e deputados federais.

A tabela 10 apresenta o número de candidatos a prefei­
to por partidos, o percentual de votos recebidos e a quan­
tidade de eleitos. A partir da relação entre o número de 
candidatos apresentados e o número de eleitos pode-se 
observar a eficiência do partido. A eficiência de um partido 
pode variar de 0 a 100, quanto mais próximo de 100, mais 
eficiente. Não obstante, se um partido apresentar somente 
um candidato e se esse for eleito, a eficiência chega ao 
máximo. Foi o que aconteceu com o PR e PRP, partidos



que mais apresentaram eficiência no Cariri. Por sua vez, o 
PTB cujo número de candidatos chegou a 10 e o número 
de eleitos a 6, obteve 20, 69% de votos e eficiência 60. Os 
demais partidos vieram atrás, o DEM apresentou 10 candi­
datos e elegeu 5, obteve 17,24 % de votos e eficiência 50; 
já o PSDB obteve a mesma quantidade de votos do DEM, 
mas a sua eficiência foi maior 55, 56 porque apresentou 9 
candidatos a prefeito e elegeu 5.

Ao considerar que há na política brasileira uma lógica de 
fortalecimento do partido do Presidente da República, ao 
observar o desempenho do partido do Presidente, o Parti­
do dos Trabalhadores (PT), nas eleições municipais de 2008 
no Cariri, pode-se dizer que não correspondeu a essas su­
posições. Dos 6 candidatos a prefeito que o partido apre­
sentou, somente 2 obtiveram sucesso, isto é, o PT obteve 
6,90% do votos e sua eficiência chegou a 33.
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Tabela 11 - Candidatos e Eleitos a Prefeito por Partido - 2008

PARTIDO
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De acordo com essa lógica da quantidade candidatos, 
quantidade de votos, ocupação de cargos e eficiência dos 
partidos, quando se observa as candidaturas a vereador, o 
quadro se modifica (tabela 11). O DEM foi o partido que 
mais apresentou e elegeu candidatos; de 122 candidatos, 
elegeu 44, nesse caso, obtendo 16,86% de votos com 
eficiência 36. Seguidos do PTB que apresentou 114 e ele­
geu 43, obtendo 16,48% votos e eficiência 37; PSDB apre­
sentou 93, elegeu 37, obteve 14,18% votos e eficiência 
39,78; PMDB apresentou 110, elegeu 34, obteve 14,18% 
votos e eficiência de 30,91. Já o PT apresentou 72, elegeu 
17, obteve 6,52% votos e eficiência 23. Esses dados mos­
tram como partidos como PT ainda tem dificuldade de pe­
netração no eleitorado do Cariri. Mesmo estando no co­
mando do governo federal, o PT no Cariri paraibano não 
conseguiu ampla penetração. Isso mostra que a realidade 
política subnacional pode ter uma dinâmica específica, to­
mando o contexto de correlação de forças locais e o de­
sempenho dos Partidos de oposição ao governo federal. 
Sem dúvida, pode-se levar em conta o caso do DEM.
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à ideologia. Há um argumento na literatura sobre sistema 
partidário que enfatiza a existência de um sistema subde­
senvolvido, pouco institucionalizado e com grande dificul­
dade de nacionalização dos partidos. A título de exemplo 
encontram-se os trabalhos mais difundidos de Lamounier e 
Meneguello (1986) e Mainwaring (2001). Assim, entende- 
se como sistema político desenvolvido e institucionalizado 
quando assegurado pela durabilidade e estabilidade das re­
gras. A capacidade de fazer valer as regras que foram an- 
teriormente constituídas.

A ideologia do partido é entendida como as ideias que 
orientam o programa de governo e através das quais se 
dão as divergências entre os partidos, no que se refere ao 
direcionamento das políticas públicas. Nesse sentido, a pes­
quisa procurou discutira importância da ideologia partidária 
nas eleições municipais do Cariri paraibano com base nos 
padrões das coligações.

Segundo Carreirão (2006) pode-se mensurar a consis­
tência ideológica de uma coligação utilizando três critérios 
de combinação os quais resultaram em: alta, média e bai­
xa. Assim, uma coligação de alta consistência ideológica é 
caracterizada pela composição de dois ou mais partidos do 
mesmo espectro ideológico: direita-direita, centro-centro, 
esquerda-esquerda. Já a consistência ideológica média ca- 
racteriza-se pela composição dos espectros: direita-cen­
tro, esquerda-centro. Por sua vez, uma coligação de con­
sistência ideológica baixa caracteriza-se pela composição 
dos extremos: direita-esquerda.

Com base nessa classificação de Carreirão, mensurou- 
se a consistência ideológica das coligações de candidaturas 
a prefeito e vereador no Cariri a partir da comparação com 
os resultados do Brasil. Os dados mais significativos sobre
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o Brasil demonstram que as coligações nas eleições muni­
cipais de 2008 se apresentaram, em sua maioria, com bai­
xo e médio nível de consistência ideológica. Nas candidatu­
ras a prefeito no Brasil, 47,68% teve baixa consistência e 
35,92% média consistência. Já quando se observa os re­
sultados do Cariri, 45,76 % das candidaturas coligadas a 
prefeito tiveram baixa consistência e 37,29% média con­
sistência ideológica. Isso quer dizer, a composição dos par­
tidos para obtenção de cargos assumiu as seguintes confi­
gurações: 47,76 % das candidaturas coligadas foram en­
tre partidos de direita e esquerda. Isso mostra que identifi­
car os candidatos a partir da ideologia fica cada vez mais 
difícil. Não obstante, as composições centro-esquerda e cen­
tro-direita assumiram também uma posição considerável, 
chegando a 37,29% das candidaturas coligadas a prefeito.

Os dados sobre as candidaturas proporcionais apon­
tam uma diferença considerável no Cariri, se comparado 
ao padrão das coligações a vereador no Brasil. No Cariri as 
candidaturas coligadas a vereador chegam a 48,81 % com 
baixa consistência e 37,80 % com média consistência. A 
tendência dos partidos de formar coligação com combinação 
dos espectros ideológicos extremos é um dos principais pro­
blemas de identificação do eleitorado com os partidos. No 
caso das eleições municipais de 2008, essa foi uma tendên­
cia marcante. A combinação direita-esquerda não foi apenas 
uma tendência na dinâmica das coligações no Brasil, mas na 
sub-região do Cariri paraibano foi sendo reproduzida.
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Tabela 13 - Consistência Ideológica das Coligações - 2008

CONSISTÊNCIA IDEOLÓGICA BRASIL CARIRI
DAS COLIGAÇÕES ________  ___  ____

l*!'l 1 1 O \.l .1 , i . l  !0*i i’K. ■ 1 IO Vi HI ADOR A V iu lS
|1 \l\ \ 47,68 37,71 38.24 45,76 48,81 48,58

is.;: nm ■ ■ ■ ■

11?!Hl

\1 1 \ 16,40 30,05 29.31 16,95 13,39 13,66
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Fonte: TSE

Para melhor visualizar o cenário da consistência ideoló­
gica das coligações, as tabelas 13 e 14 apresentam os da­
dos desagregados por partido de candidaturas a prefeito e 
vereador, respectivamente. Isto é, apresenta o percentual 
de coligações de cada partido em relação ao campo ideo­
lógico.

Os dados permitem também comparar o padrão das 
coligações no Cariri com o Brasil. A questão mais impor­
tante a ser observada na tabela 13, diz respeito a alguns 
resultados em relação à quantidade de coligações em campo 
ideológico oposto que um determinando partido realizou. 
Nesse sentido, pode-se observar que tanto partidos de es­
querda quanto de direita tiveram tendência de realizar coli­
gação com partidos de espectro ideológico oposto.

Partidos de direita como o DEM, no Cariri, realizou 
48,15% de coligações com partidos de esquerda e somen­
te 23,15% com partidos de direita. Da mesma forma pode- 
se observar a condição do PDT que é um partido de es­
querda e no Cariri realizou 44,79% de coligações com par­
tidos de direita e somente 22,92% com partidos de mes­
mo espectro ideológico. Essa tendência do Cariri pode ser 
também observada nos resultados das eleições municipais 
do Brasil em 2008.

Ao observar o padrão de coligações dos partidos de 
centro como o PMDB e o PSDB, há uma tendência bem
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específica no Cariri, se comparado ao Brasil. Enquanto os 
dados do Brasil apresentam certo equilíbrio de coligações 
destes partidos com partidos de esquerda e de direita, ou 
seja, inclinando tanto para direita quanto para esquerda, 
no Cariri os resultados são diferentes.

A tendência do PMDB foi realizar maior número de coli­
gação com partidos de direita, isto é, 52,92% e 30,42 % 
com partidos de esquerda. Já em relação ao PSDB, a ten­
dência se inverte, 56,25% das coligações são com parti­
dos de esquerda e 21,88% com partidos de direita.

A partir dessa configuração no Cariri, o PMDB e o PSDB 
assumem a condição predominante de partidos de centro- 
direita e centro-esquerda, respectivamente. Por conseguin­
te, a consistência ideológica dessas coligações é conside­
rada média. No caso de partidos de centro, essa é uma 
tendência esperada porque a posição central no espectro 
ideológico permite inclinação tanto para direita como para 
esquerda.

Tabela 14 - Composição das Coligações Partidárias quanto 

ao Campo Ideológico dos Partidos -  Prefeito - 2008
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No que concerne às coligações de candidaturas propor­
cionais, a inclinação dos partidos em relação ao campo ide­
ológico apresenta algum equilíbrio, se comparadas às coli­
gações no Brasil. Há distribuição equivalente entre Brasil e 
a região do Cariri das coligações entre os níveis de consis­
tência ideológica alta, média e baixa. Isso quer dizer que da 
mesma forma que há predominância entre os níveis médio 
e baixo de consistência ideológica das coligações no Brasil, 
há no Cariri a mesma configuração no que concerne às 
candidaturas a vereador. O principal problema nesse caso é 
a baixa capacidade desse arranjo partidário constituir re­
presentação com base na ideologia. Se nas democracias 
modernas, os partidos políticos ganham a proeminência de 
representar os interesses organizados da sociedade, qual­
quer composição partidária que possa juntar espectros ide­
ológicos extremos só pode esvaziar a capacidade repre­
sentativa dos partidos.

No caso da representação proporcional essa é uma 
questão mais problemática porque não há uma relação 
direta entre um programa de governo apresentado e um 
número majoritário de votos. As coligações disputam os 
votos com base na sua capacidade de obter cada vez 
mais vantagem pelo critério da proporcionalidade. Nesse 
sentido, a busca pela composição partidária não passa a 
ser orquestrada, primordialmente, pelo critério ideológi­
co, mas esse critério pode ser secundarizado quando
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outros incentivos para êxito eleitoral estiverem em evi­
dência.

Tabela 15 - Composição das Coligações Partidárias quanto 

ao Campo Ideológico dos Partidos- Vereador - 2008
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6 PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAIS E IRREGU­
LARIDADES DETECTADAS PELO TCE-PB4

Uma vez eleitos, os gestores públicos municipais de­
vem prestar contas de suas ações, o que é feito junto ao 
poder Legislativo, o qual lança mão do apoio técnico dos

4 Os dados dessa sessão foram extraídos da pesquisa: Gasto Públi­
co, Corrupção e Ineficiência nos Municípios do Cariri Paraibano, a 
qual foi financiada pelo CNPq através do Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação Científica da UFCG, cujo relatório final foi apre­
sentado em julho de 2011.



Tribunais de Contas, que são dotados de know-how e es­
trutura física para fiscalizar e aferir se as ações do Executi­
vo estão dentro dos parâmetros da legalidade ou não.

Em âmbito municipal, este controle é exercido pelas 
Câmaras de Vereadores que, na maioria dos casos, utili­
zam os Tribunais de Contas Estaduais (TCE's) como ins­
trumento de fiscalização. Anualmente as contas do gestor 
municipal são enviadas a esta Corte, a qual institui uma 
equipe de fiscalização presidida por um Conselheiro, que 
será o Relator do processo e apresentará os resultados da 
investigação junto à plenária da Corte de Conta, a quem 
cabe, ainda, juntamente com o Ministério Público, analisar 
e decidir sobre a legalidade das contas.

Como têm sido julgadas as contas dos gestores muni­
cipais do Cariri paraibano? Buscou-se responder esta ques­
tão analisando-se as decisões do TCE-PB para verificar como 
as contas foram julgadas e se havia existência de irregula­
ridades. Foi escolhido um ano para cada município, da ges­
tão iniciada em 2004 e conclusa em 2008.5 Em 75% dos 
municípios fiscalizados foram detectadas irregularidades 
(Tabela 15), as quais se caracterizam por casos que envol­
vam impropriedade, que se refere à negligência, imprudên­
cia ou imperícia do gestor público, ou mesmo por desvio de 
recursos públicos, em sua maioria casos de corrupção.
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5 Optou-se por analisar os relatórios do ano de 2006, no entanto não 
foi possível conseguir os mesmos para totalidade dos municípios, 
dado a não disponibilização do material no site do TCE. Os relatórios 
distribuem-se da seguinte forma: quatro de 2005, vinte de 2006 e 
cinco de 2007, totalizando 29.
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TABELA 16 - NÚMERO DE MUNICÍPIOS COM 

IRREGULARIDADES

IRREGULARIDADES DETECTADAS

NÃO 7 24,14 24,Í4
MM ãÊÊÊáÊÊÊÊÊÊÊÈÈ 75.S!.
Total 29 100,00 100,00

Fonte: TCE

Do total de municípios analisados foram detectados ca­
sos de impropriedades em vinte e um, variando entre es­
tes de uma a sete incidências. Já os casos de corrupção 
ocorreram em sete gestões diferentes e em média acon­
teceram 2,71 casos por município.

Na tabela 16 é possível verificar como foi o posiciona­
mento do Relator do MP e do TCE, quanto à aprovação das 
contas. O TCE foi contrário à aprovação em 31% das con­
tas apresentadas. O Ministério público opinou de forma mais 
rigorosa, reprovando 56%.

TABELA 17 - PARECER DO RELATOR, MP E DECISÃO DO TCE

PARECER RELATOR MP TCÊ
'--i VA'. IDA N "■% "-.VM.UJA V Í.VAMIU

Im io i.im I 1 ; 65,38 11 37,93 44,00 20 68,97 68,97

( i i i i t ^ r in  > *101 m a :  i4 ; — — m m WÍÊÊÊÈÊÈSÈ n . in  j
"“ .'-o 100,00 25 86,21 Íoò,oò 29 100.00 100,00

— WÊÊÊÊÊÊÊÊÈMÊmÊÊÈimÈ
29 100,00

Fonte: TCE

O TCE e o MP divergiram quanto ao número de contas 
rejeitadas como também ao tipo de irregularidade, confor­
me pode ser visto na tabela 17. Onde ocorreu apenas im­
propriedade, o TCE reprovou apenas três municípios 
(18,75%). Já naqueles em que se detectou impropriedade
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e também corrupção, o TCE reprovou 85%, tendo uma 
conta apenas aprovada. Já o Ministério Público posicionou- 
se de forma mais rigorosa, sendo contrário à aprovação 
de contas de um maior número de municípios nos dois 
tipos de irregularidades.

TABELA 18 - DECISÃO DO TCE E MP POR TIPO DE

IRREGULARIDADE
PARECER DO TCE PARECER DO MP

IUK! l .l  1 VKIDMII I im iiil-' liffl!.<kih<
...a N % N % Tota 

1

mÊÊÊÊÊÊÊÊÈHIÊÊÊt
6 46,15 7 53,85 13

INI \ M I M I

IMPROPRIEDADE

6 jn.MJ 0 UM 6 ;

1 81,25 3 18,7 16
3 5

'~T' ' 6 8 , 9 7 3Í)j  29 TT 44.00' "T 56, 0 0 2 5  
_________________________________ 0______________ 3________ [ j __________ 4____________

Fonte: TCE

Após estas constatações questionou-se em que medi­
da impropriedades e corrupção se transformarão em re­
provações de contas dos gestores municipais. Nos mode­
los estatísticos desenvolvidos por Melo e Pereira (2011), 
em que foram inseridos o número de impropriedade e cor­
rupção, controladas pelo tamanho populacional e a renda 
per capita dos municípios, verificou-se que impropriedade 
não possui significância estatística para explicar a reprova­
ção de contas. No entanto, corrupção apresentou significância 
estatística. Um caso de corrupção aumenta as chances de 
reprovação de contas em 35% por parte do TCE.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que foi apresentando acima, é possível afir­
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mar que os padrões de participação, competição eleitoral, 
composição, ideologia e coligações partidárias seguem a 
lógica nacional, com leves diferenças.

O eleitorado do Cariri paraibano, a despeito da obriga­
ção legal de comparecimento às urnas, possui um baixo 
grau de apatia política, quando comparada com outras uni­
dades geográficas. Isto é indicado pelo número reduzido 
de ausências, mas, sobretudo, pelos altos quantitativos de 
votos válidos e poucos em branco.

No tocante às candidaturas, há uma relativa polariza­
ção para os cargos majoritários, na média, ficando entre 
dois ou três candidatos, o que facilita a escolha do eleito, 
visto que se torna mais inteligível a identificação dos pro­
gramas governamentais no mercado político. Já para car­
gos legislativos, o número de candidatos é superior, mas 
isso em decorrência da própria natureza desse tipo de elei­
ção, visto que os eleitos necessitam apenas de fração do 
eleitorado, e não da maioria simples, como ocorre nas elei­
ções para prefeito.

As candidaturas de prefeitos e vereadores seguem uma 
tendência comum na competição eleitoral brasileira, que é 
a coligação partidária eleitoral. No Brasil são raras as candi­
daturas viabilizadas por um único partido. Esta estratégia 
visa, sobretudo, aumentar as chances eleitorais, já que 
possibilita a concentração de força política. Isto favorece, 
em especial, aqueles candidatos com baixa densidade elei­
toral, sobretudo, nas eleições legislativas, favorecidos por 
um desenho institucional que permite que partidos com can­
didatos inexpressivos sejam beneficiados pelos votos dos 
partidos que compõem a coligação. No Cariri Oriental, por 
exemplo, 93% das candidaturas a prefeito e 92% dos can­
didatos a vereador se lançaram por intermédio de coliga­



ções, bem acima da média nacional, que nas duas eleições 
perfizeram algo em torno de 85%.

Em sua grande maioria estes candidatos são do sexo 
masculino, tanto nas eleições majoritárias como proporci­
onais. No entanto, deve ser observado que, em termos 
proporcionais, o número de mulheres eleitas no Cariri é 
superior à média dos municípios brasileiros, apresentando, 
na eleição majoritária, quantitativo superior a 40% e nas 
eleições proporcionais 28% a mais.

Em geral, os candidatos a prefeito no Brasil possuem 
um nível de escolaridade baixo. Entre estes o número de 
formados não ultrapassa 45%, e entre os vereadores 17%. 
No Cariri os candidatos a prefeito com terceiro grau apre­
sentam números melhores, 52,48%, mas ainda baixo. No 
entanto, aqueles que se candidatam para Câmara não ul­
trapassam 13%. Ao analisar apenas os que foram eleitos, 
percebeu-se que apenas 48,28% dos prefeitos possuíam 
formação superior, enquanto os vereadores apresentaram 
uma leve alteração positiva (14,12%).

Quanto à composição profissional dos eleitos da região 
visualizou-se, numa lista de dez profissões, que entre os 
prefeitos figuram no topo da lista os políticos de carreira, 
servidores públicos e trabalhadores rurais. Já entre os ve­
readores há uma inversão apenas nos dois últimos, onde o 
segundo lugar é ocupado pelos trabalhadores rurais e pos- 
teriormente despontam os servidores públicos.

Quanto à consistência ideológica das coligações, perce­
beu-se que a lógica nacional é replicada também na região, 
visto que os partidos se coligam com maior intensidade de 
forma pragmática e não programática. Ou seja, todos os 
partidos se coligam com seus pares de todos os espectros 
ideológicos. A diferença do Cariri em relação ao padrão na­
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cional é que o PMDB tende a coligar-se mais com partido 
de direita, enquanto o PSDB coliga-se com partidos de es­
querda, configurando-se, respectivamente, como partidos 
de centro-direita e centro-esquerda.

No tocante a legalidades das gestões municipais da re­
gião, verificou-se que, na grande maioria dos municípios, 
ocorreram irregularidades. Todavia, a maior parte são im­
propriedades, sobretudo, descumprimento de normas le­
gais. Corrupção, em que, de fato, constatou-se desvio de 
recursos, foi detectada em aproximadamente um quarto 
dos municípios analisados, o que provocou, significativa­
mente, as reprovações de contas por parte do TCE.
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Insumos Educacionais Insatisfatórios, 

Oferta Atendida Deficientemente e 

Baixo Rendimento Escolar

Clóvis Alberto Vieira de Melo 
Kelly Cristina Costa Soares 

Maria da Conceição Miranda Campêlo

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo central traçar um qua­
dro descritivo da realidade educacional do Cariri paraibano 
e, para tanto, lançou-se mão de um leque representativo 
de indicadores educacionais que permitiu produzir um qua­
dro geral da realidade educacional na região, constituindo- 
se, dessa forma, como um material inédito e útil a ser utili­
zado por gestores públicos e educadores que tenham o 
compromisso com a melhoria da qualidade na educação, 
que é reconhecida universalmente como o principal instru­
mento de transformação social e económica de um país.

Anualmente tem-se produzido um conjunto de indica­
dores educacionais que fornecem informações relevantes 
sobre a qualidade do ensino brasileiro e possibilitam traçar 
um diagnóstico para identificar possíveis problemas ou êxi­
tos na execução de políticas públicas nesta área, o que, 
consequentemente, pode orientar a ação do gestor público 
no sentido de corrigir distorções e desenho de políticas com 
maior grau de eficiência.
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Os indicadores educacionais no Brasil, utilizados neste 
trabalho, são produzidos endogenamente e exogenamente. 
Ambos possibilitam produzir avaliações sobre números de 
alunos e estabelecimentos de ensino, formação de profes­
sores, localização e dependência administrativa, bem como 
informações sobre rendimento escolar através do qual é 
possível aferir o grau de aprendizagem dos alunos em sala 
de aula.

Os dados endógenos são coletados pelos próprios es­
tabelecimentos escolares distribuídos por todo o país e para 
as distintas etapas do ensino, que passam pelo ensino fun­
damental, médio e superior. O Censo escolar, divulgado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(INEP), por exemplo, é alimentado por mecanismos de co­
leta deste tipo. Com ele é possível desenhar um quadro 
geral do número de escolas e alunos e suas principais ca- 
racterísticas, bem como dados sobre insumos educacio­
nais disponíveis, aqui entendido nos termos de Buchmann 
e Hannum (2001). Para estes autores, os insumos são 
compostos por instrumentos de apoio ao ensino, que vão 
desde salas de aulas, bibliotecas, equipamentos eletrónicos 
até os recursos humanos. Estes recursos fazem muita di­
ferença, sobretudo, em contextos de insuficiência, que ca- 
racterizam a realidade da maioria dos municípios brasilei­
ros, como será visto adiante.

Por outro lado, os dados exógenos, apresentados a 
seguir, são produzidos por estruturas exteriores às escolas 
e, de maneira geral, busca-se aferir o desempenho dos 
alunos, a partir de testes padronizados, cujo objetivo bus­
ca identificar o grau de aprendizado dos mesmos em rela­
ção a habilidades e competências expostas no projeto po­
lítico pedagógico da escola.



A experiência brasileira de avaliação educacional com 
abrangência nacional foi iniciada em 1990, com a instaura­
ção do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB), o qual focava uma amostra de estudantes da 4a e 
8a séries do ensino fundamental, bem como alunos do 3° 
ano do ensino médio de escola privada ou pública, das zo­
nas rurais e urbanas. Posteriormente, instituiu-se a Prova 
Brasil, que concentra seus testes em escolas urbanas do 
ensino fundamental. Em ambos os testes buscava-se afe­
rir o conhecimento de português e matemática apreendi­
dos pelos alunos. O teste de português da prova Brasil pos­
sui uma escala que vai de 125 a 350 pontos, enquanto o 
de matemática vai de 125 a 375.1

O SAEB e Prova Brasil passaram, a partir de 2005, a 
compor um indicador sintético da educação do ensino bási­
co, chamado índice de Desenvolvimento da Educação Bá­
sica (IDEB). Para Fernandes (2007) este índice se configu­
ra um instrumento mais preciso quando se deseja verificar 
a qualidade da educação, visto que atenua os problemas 
de trade-off entre exames padronizados e informações de 
fluxo. Para este autor "[...] não se pode descartar a possi­
bilidade de as escolas e/ou redes de ensino adotarem me­
didas que melhorem o fluxo e piorem o desempenho nos 
exames padronizados e vice-versa" (FERNANDES, 2007, 
P-08).

No Brasil, por vezes, busca-se resolver os problemas 
referentes a fluxos e qualidade de ensino com aprovação 
automática ou retenção do aluno (GADOTTI e ROMÃO,
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1 ht tp://www. inep.gov.br/sa las/download/prova_bras i l/  
Escala_PB_Saeb/Escala_LP_Prova_Brasil.pdf e http:// 
www.inep.gov.br/salas/download/prova_brasil/Escala_PB_Saeb/ 
Escala_MAT_Prova_Brasil.pdf.

http://www.inep.gov.br/salas/download/prova_brasil/
http://www.inep.gov.br/salas/download/prova_brasil/Escala_PB_Saeb/
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1998; FERNANDES e NATENZON, 2003;). Este procedimen­
to contribui para produzir carga de viés, que no limite tende 
a comprometer os diagnósticos sobre a educação. Nesse 
sentido, tomar conhecimento sobre os resultados da políti­
ca educacional é uma questão importante para refletir so­
bre a gestão das políticas públicas nos municípios. O estudo 
descritivo sobre e a realidade da sub-região do Cariri paraibano 
torna-se oportuna para refletir sobre os desafios que devem 
ser enfrentados a partir de políticas educacionais para atingir 
os rumos do desenvolvimento sustentável da região.

2 INSUMOS EDUCACIONAIS

2.1 ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E SUA ES­
TRUTURA

O Censo escolar de 2010 mostrou que no estado da 
Paraíba existe um total de 8.422 estabelecimentos de en­
sino escolar em nível básico. Destes, pouco mais de 8% se 
localizam na região do Cariri. São 730 escolas distribuídas 
em diferentes dependências administrativas, mas concen­
trando-se, sobretudo, na esfera municipal, que é responsável 
por 81% do total, conforme pode ser observado na tabela 1.

Tabela 1 - Número de Escolas por Dependência 

Administrativa - 2010

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA CARIRI OCIDENTAL ORIENTAL

W È t Ê B Ê Ê
N % 2; N

ESTADUAL 105 14,4 71 Í6.0 34 11,9
340 7S,1 £ f g g r —

11 1)1.R .1 1 Ó,í 1 0..' ii d

W Ê S Ê B S Ê È Ê I Ê B Ê I Ê Ê È È Ê Ê È m t m
TOTAIS 730 100,0 445 100,0 285 100,0

Fonte: INEP



Os estabelecimentos de ensino são distribuídos espaci­
almente nos municípios entre zona urbana e rural, sendo 
que nesta última concentra-se a maior parte, representan­
do 74,1% do total (tabela 2).

Deve-se levar em consideração que, em termos de área, 
a sub-região do Cariri, embora tenha apenas pouco mais 
de 5% da população do estado, possui quase 20% de sua 
área, que lhe confere taxa de densidade populacional muito 
baixa se comparada com as outras regiões do país. Para 
fins comparativos, em termos estaduais há uma escola para 
cobrir 6,7 km2. No Cariri essa relação é de uma para cada 
15,3 km2, o que justifica, em grande parte, a concentra­
ção de estabelecimentos na zona rural, a despeito do fato 
de a maior parte da população se concentrar na zona ur­
bana.

Deve ser ressaltado que apesar de a maior parte das 
escolas está localizada na zona rural, nela não está à mai­
oria de alunos, professores e funcionários das redes de en­
sino. Esta distribuição possui a finalidade de tornar a educa­
ção acessível à maior parte da população, mesmo entre 
aquelas localizadas em pontos remotos dos municípios.
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Tabela 2 - Número de Escolas por Localização -  2010

LOCALIZAÇÃO CARIRI OCIDENTAL ORIENTAL
— 1— — — — %

fm M M im ÊÊS SãW à
ZONA URBANA í 89 25,9% 122 27,4% 67 23.5%
/ONARL-RU. li—
TOTAIS 730 100,0% 445 100,0% 285 100, ó%

Fonte: INEP

Em termos de salas disponíveis, por exemplo, a grande 
maioria está localizada na zona urbana, 66,63% (Tabela 
3). No entanto, apesar disso, a relação aluno/sala é mais
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favorável para zona rural. Nela, em média, há 17 alunos 
por sala, enquanto para a zona urbana esta proporção é 
de 35 alunos, praticamente o dobro. O recomendável, se­
gundo Asher (2003) seria um número de alunos que vari­
asse entre 20 e 25.

Tabela 3 - Número de Salas por Localização -  2010

LOCALIZAÇÃO CARIRI OCIDENTAL ORIENTAL

^ m ■ ■ 1 N N ‘li
/< >\ \  i i:h \ \  \ 1168 66,63 782 69,39 386 61,66
/O W R L ÍIU ■ ■ ■ ■
TOTAIS 1753 ..27 626

Fonte: INEP

Excluindo-se as salas das escolas privadas e federais, 
que somam menos de 9% do total, verifica-se que as salas 
disponíveis da rede municipal somam 1.120, as quais es­
tão distribuídas aproximadamente de forma igual entre zona 
rural e urbana (Tabela 4). Já as salas das escolas estaduais, 
concentram-se, em sua maioria, na zona urbana, atingindo 
91,53% de um total de 484.

Tabela 4 - Número de Salas por Dependência 

Administrativa e Localização - Cariri - Paraibano - 2010

D E P E N D E N C IA  C A R I R I  C A R I R I  O C I D E N T A L  C A R I R I  O R I E N T A L..

U R B A N A  R U R A L  T O T A L  % U R B

M Ê M m m Ê Ê Ê Ê M Ê Ê m m Ê Ê Ê m Ê Ê Ê m m m Ê m

' I j r b a n á  r u r ^ l ^ t ó t a l ' -  % U R [ f '

W Ê S IÊ I Ê Ê Ê Ê Ê Ê È Ê È Ê Ê Ê B Ê Ê Ê È Ê È

m m m m g È Ê Ê m g Ê S È Ê Ê m s a m m

U R B A N A  R U R A L  T O T A L  %  U R B

I H f l H H H j B H H H I

M Í ^ C Í P Á L  5 7 6  5 4 4  1 1 2 0  5 1 ,4 3 3 6 7  3 1 7  6 8 4  5 3 ,6 5 2 0 9  2 2 7  4 3 6  4 7 ,9 4

Fonte: INEP

Na Tabela 5 estão descritos dois conjuntos de informa­
ções as quais se referem à disponibilidade de infraestrutura 
nas escolas e existência de equipamentos de apoio peda­



gógico ou administrativo. As informações estão dispostas 
para escolas de todos os municípios do país e separada­
mente para os da sub-região do Cariri. Para efeitos com­
parativos, constam informações sobre as duas redes de 
ensino que, juntas, no Cariri, atendem a mais de 93% dos 
alunos.

Observa-se inicialmente uma grande discrepância entre 
o Brasil e a sub-região do Cariri em ambas as redes de 
ensino, tanto no que diz respeito à infraestrutura básica 
quanto à disponibilidade de equipamentos (Tabela 5).

A rede estadual apresenta, no Cariri, quando compara­
da com as escolas da mesma rede distribuídas por municí­
pios de todo o país, e em termos de infraestrutura, maio­
res dificuldades referentes à existência de sala de professo­
res nas escolas (76,66% /32,43% ), laboratório de 
informática (74,22% /40,73% ), quadra de esporte 
(51,84%/18,45%) e biblioteca (59,56%/32,05%). Sem 
dúvida, a existência de biblioteca é condição fundamental 
para desenvolvimento das habilidades intelectuais, no en­
tanto, faz parte somente da realidade de apenas 32% das 
105 escolas estaduais da região. Em termo de infraestru­
tura, destaque-se o acesso à internet. Nas escolas estadu­
ais da região este recurso só está presente em 32,39% 
das escolas, enquanto no restante do país ultrapassa 76%. 
Quando comparada ao tipo de internet ofertada nas esco­
las da sub-região do Cariri paraibano, apenas em 21% de­
las existe banda larga, enquanto no restante das escolas 
estaduais do país, esse recurso existe em mais de 60%.

Por sua vez, quando se compara a rede municipal de 
ensino, o que chama atenção é que, em geral, esta oferece 
menos equipamentos, fato que indica uma realidade ainda 
mais precária. A percentagem das escolas dos municípios
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do Cariri que possuem insumos básicos é muito baixa. Há 
biblioteca em apenas 10% das escolas e não existe forne­
cimento de energia elétrica em quase 40%, o que prejudica 
o uso de equipamentos educativos, ou mesmo administra­
tivos em grande parte dos estabelecimentos.

Tabela 5 - Existência de itens de Infraestrutura Escolar (%) 

por Dependência Administrativa - Brasil e Cariri Paraibano -

2010

INFRA ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS BRASIL CARIRI

1 M irim ívsiidliv.i
Fstr.do Município Estado M unic íp io

I B l l l l l l 1 W B I1 IW W jM

Escola Funcionando em Prédio Escolar 88,57 72,1 71,30 61,55
Abastecimento de água Rude pública 78,66 48,54 55.02 22.23
Abastecimento de energia elétrica - Rede pública / 1,21 74,75 «3.43
1 -Boto s.nit irit) - Rede publica 24.58 >4-’ — —

1 lestmacão do liso - ( 'oleia poiiódka 82,52 49,98 61,63 ; 9 . i :

82.08 47.22 65.11 29,21

Sala de professores “ íl.í lf l t.S.nu 3*2,43 12,88
1 ahoratcino do -nforciiáuca ^  74 20.18 40.73 W Ê Ê S Ê S È È

Quadra de esportes 51,81 I7.->1 15.45 6,11
lÊSÍÈÈÈÊBÊÊÈÈÊÈÊÊÊÊÊISKÊÊKÊÊÊÊISÊÊIÊÊÊÊSÊKÊtÊÊÊÊÊIÊSÊÈÊÊ 86.36 71.85 68,^3 M (õ

Biblioteca 5'J.'í> 18,92 32,05 ’ i i . l i í

W ÊÊM & S S êSSBBÊÊÊIÊ&ÊKÍê Kê Sê ê ê ê ê ê BSÊÊÊÊÊÊêêêê — 5 ^ 1 1 - 8 ^ 4  ' "■.76 b

Sanitário fora do prédio _.2(i ■),;s , 8 8,65
Sanitário dentro do ptéuio ■ M — 66,75 69.87 m w w s w b í

Sanitário adaptados -  deficientes 5,52 1 L32 2.01 5,22
\  ias adaptadas nelicienles 2-1.67 M — 1 — i 4,98
Aparelho de televisão 86,22 5 o.2l 63,16 34,63

6 4 66 32,41 47,"'O 16,53
DVD 84,18 _3,Í3 61,‘>2 27,24
\r:!cna  p.ti.tboliCM I M W Í M I :'"7! - ^ | j g ;- 36.51 11.03

(’ opi;ui(ii.i 4>.49 22.38 5,11
IWMWÊ^ÊÊIÊÊÊÊÊÈÊÊÊÊlKÈÊÊÊÈÈÈÈÊÈÊÊãÊÊÊIÊÊÊÊÊÊKKÈÊÊÈÈIÊ 69,8 19,88 40,54

Computadores 85,7 -,o,U 5 6 .0 - 24,80
8L75 42.43 g i — 22,46

Acesso à Internet 76,27 30,52 í:  w .15
IiacmA B md.il dilm § § § 1 1 ^ 18.27 . 21.47 4.18 :

Fonte: INEP



2.2 RECURSOS HUMANOS -  FUNCIONÁRIOS E 
PROFESSORES
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Do total de 6.314 funcionários nas quatro dependênci­
as administrativas (destes, 77,19% atuando na zona ur­
bana), menos de 6% se referem a funcionários de escolas 
privadas e federais, enquanto os demais são distribuídos 
nas escolas estaduais (36,79%) e municipais (57,98%). 
Os municípios, portanto, gerenciam a maior parte dos fun­
cionários responsáveis por fazer funcionar a rede de ensino 
na região (tabela 6).

Tabela 6 - Número de Funcionários por Dependência 

Administrativa no Cariri Paraibano - 2010

DEPENDENC1A ADMINISTRATIVA CARIRI OCIDENTAL ORIENTAL
N % N % \

2323 36,79 1597 40,24 726 30,96
1661 V.W 2ÍTO 52.KK 1?„7 66.61

. - '  ‘‘“•j q ”  “o )76 ~ o '

6314 100,00 3969 100,00 2345 100,00

ESTADUAL
MUMCIPAI

‘"fed er a l

l’KIV\l)A 
101 AIS

Fonte: INEP

Já em relação aos professores, estes somam, na re­
gião, um total de 10.614, dos quais aproximadamente 94% 
desempenham suas atividades na rede estadual e munici­
pal de ensino. Observe-se que no Cariri oriental este último 
corresponde à maioria dos 3.934 lá lotados (tabela 7). A 
dependência administrativa que apresenta o menor núme­
ro de docentes é a federal com apenas 48 professores, 
todos lotados no Cariri Ocidental, e não chega a compor 
1% dos docentes, enquanto na dependência administrativa 
privada, encontra-se 5,63%, o que corresponde a 598 pro­
fessores na rede privada no Cariri.
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Tabela 7 - Número de Professores por Dependência 

Administrativa

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATI VA CARIRI OCIDENTAL ORIENTAL
N % N % N ~  

ESTADUAL ‘ "~ *  5406" ‘ 50,93*“ '3657 ""54775 1749 44,46’“

WÊÊÊÊÊÊÊÍÊÊÈIÊIÊSSIIÈÈÊÊSIS
FEDERAL.

456? 1 2 ^  Pí í > 3-90  rum  5160
”*48 0745 * “ Ig ™ -"  o,72'"““ "Ò ”0,00 '

PRIVADA
TOTAIS “

59* 5,6 i -147 6,6.1 155 L94
' To6i4 'Tomo"  "6680 .... íooTóÕ ' 3934 íoõToo

Fonte: INEP

Os números de docentes por dependência administrati­
va localizados no Cariri apontam para um maior desenvol­
vimento da educação básica pública, pois o investimento 
na formação de professores indica que o processo de 
certificação e qualificação docente ocorre nas redes públi­
cas de ensino estadual e municipal.

Diante dos dados apresentados por dependência admi­
nistrativa, pode-se considerar que os números de docen­
tes vinculados às redes de ensino público estadual e muni­
cipal têm relação com o investimento em formação do­
cente que vem sendo efetivado enquanto política pública 
de educação no Brasil, a qual se constituiu a partir da déca­
da de 1990 sob a influência dos acordos firmados na Con­
ferência Mundial de Educação para Todos na Tailândia.

Um novo projeto de formação de professores da edu­
cação básica se configurou a partir da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9.394/96, publicada 
em 20 de dezembro de 1996, pois um conjunto de refor­
mas - económicas, sociais e políticas - contribuiu para a 
criação de novas instituições de educação superior, que 
passaram a formar professores do ensino fundamental e 
do médio, concedendo a certificação a esses profissionais,



a maioria dos quais já atuava nas salas de aula das redes 
públicas de ensino estadual e municipal.

O Artigo 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional 9.394/96, que trata da formação dos profissio­
nais da educação, descreve:

A formação de docentes para atuar na educação bási­
ca far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, 
de graduação plena, em universidades e institutos su­
periores de educação, admitida, como formação míni­
ma para o exercício do magistério na educação infantil 
e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (BRA­
SIL, 1998, p. 30)
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A má interpretação desse Artigo provocou, portanto, 
uma corrida para os cursos de licenciatura, especialmente 
para os de Pedagogia, pois se verificou uma presença ma­
ciça de professores das redes de ensino público estadual e 
municipal, em busca de um curso de formação superior, 
com o intuito de assegurarem a permanência em seu cam­
po de trabalho.

Considera-se, portanto, que os números de docentes 
por dependência administrativa aqui apresentados estão 
relacionados com a política pública de formação docente 
formatada nos últimos quinze anos no Brasil, tendo como f 
pontos de culminância e de luta dos movimentos em favor , 
da educação pública e gratuita de qualidade exigida pela || 
Associação Nacional de Formação de Profissionais de Edu­
cação (ANFOPE), União Nacional dos Dirigentes Municipais j 
de Educação (UNDIME), dentre outras agências educacio- 
nais.
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Na tabela 8, seguem os dados referentes ao número 
de professores por localização, o que corresponde à distri­
buição destes em exercício nas zonas urbana e rural, tendo 
sua maioria localizada na primeira. Do total de professores 
da região, 9.317 trabalham na zona urbana, o que 
corresponde a 87,78%, e 1.297 na zona rural, apresen­
tando um percentual de 12,22%. Na zona urbana do Cariri 
Ocidental temos uma maior concentração de professores 
quando comparada ao número do Cariri Oriental.

Tabela 8 - Número de Professores por Localização - 2010

LOCALIZAÇAO

ZONAI u m  
<Aj .

CARIRI OCIDENTAL ORIENTALN *
9317 87,78% 6092

MÈ
91.20% 3225 81,98%
8.,0% T,„

TOTAIS 10614 100,00% 6680 100,00% 3934 100,00%

Fonte: INEP

No que se refere à questão de gênero, entre os profes­
sores que exercem atividades na região, percebe-se que a 
grande maioria é do sexo feminino (Tabela 9). A represen- 
tatividade significativa de número de professores por de­
pendência administrativa e sexo se concentra na rede mu­
nicipal de ensino, isso provavelmente significa que, sendo a 
maioria do sexo feminino, atuam na educação infantil e 
séries iniciais do ensino fundamental, prevalecendo a for­
mação em nível médio (magistério do ensino normal) e em 
nível superior (licenciatura em pedagogia).
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Tabela 9 - Número de Professores por Dependência

Administrativa e Sexo - 2010
■WWÊÈk.

— M É » — ■ ■ ■ Im
SEXO

ESTADUAL
g n i l

: :.v :mvo ,  \:/,m i.[ iv.-j  ",

3636 67.26 1770 32,74 2619

—----
71,62 1038 28,38 1017 : 732 41,85

Fonte: INEP

Assim sendo, o alto percentual de mulheres atuando no 
exercício do magistério se justifica, também, pela 
feminização desta profissão, incluindo-se como parte do 
processo pedagógico os atributos relacionados à afetividade 
e à concepção de escola como extensão da família. De acor­
do com Weber (1996) apud Santos & Andrade (2003, p.40),

As atividades pedagógicas têm sido, ao longo da histó­
ria da educação no Brasil, atribuídas às mulheres - so­
bretudo no que se refere a alfabetizar. Passividade, 
paciência incondicional, doçura e obediência são ca- 
racterísticas associadas à figura da mãe, papel princi­
pal atribuído à mulher, que tem sido socializada como 
um ser a serviço dos outros. Tais características têm 
se tornado estereótipos que mascaram a dimensão po­
lítica dessas profissionais.

Historicamente, ser professora significava atuar com 
amor ou por vocação, e sua imagem tem sido associada à 
da tia - aquela que exerce um parentesco em primeiro grau 
com a mãe ou o pai do aluno. Considerava-se, portanto, a 
escola como a extensão da família, a qual, na ausência dos 
pais, assumia a função de educadora, e à professora era 
confiado o desempenho da função materna, enquanto es­



tivesse cuidando dos alunos, ensinando-lhes as primeiras 
letras.

Vale salientar quando se trata da análise do processo 
histórico de feminização do magistério, a profissional pro­
fessora, especifica mente, aquela que trabalha com educa­
ção infantil e séries iniciais do ensino fundamental, vislum­
bra o seu papel social e político com vistas a propiciar uma 
formação de qualidade para os futuros cidadãos, visto que, 
para os alunos, ela será a referência por ter sido a primeira 
professora, e não apenas, a tia. Desta forma, para Almeida 
(1998, p.80), a incorporação dos atributos afetivos em 
determinada profissão, seja qual for, não retira dela o co­
nhecimento e a técnica necessária para sua valorização e 
correto desempenho.

Outro dado verificado com base na fonte do INEP 2010 
diz respeito ao número e percentual de professores com nível 
superior por dependência administrativa, conforme a Tabela 10.
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Tabela 10 - Professores com Nível Superior por 

Dependência Administrativa

DEPENDÊNCIA CARIRI 
ADMINISTRATIVA

OCIDENTAL ORIENTAL

N P R n F M I’ 'n f g jp  
ESTADUAL' ' 5406 44)58'“  " “75,06 
MUMCiPA. 45--; a - l  ,7 .os

3< , 6 
:?.<2 ■ .-4 '.O.07

\  P I«)f MJ!'
1 ' 7 4 9 " Í324 75,70"
sm m m m m R m iB ia M m m

Fonte: INEP

Verifica-se que 75,06% dos professores da rede de en­
sino estadual, o que corresponde a um número de 4.058, 
possuem uma formação em nível superior. A rede municipal, 
por outro lado, possui uma quantidade menor de professo­
res formados, a qual gira em torno de 10% a menos. No 
caso do Cariri Oriental, esta diferença é mais acentuada.



Considera-se que tal situação se justifica no sentido de 
acesso e atendimento deste público alvo pela política públi­
ca de formação docente implementada no Brasil no con­
texto dos anos de 1990, período histórico em que ocorreu 
um investimento massivo, haja vista a expansão da edu­
cação superior, especificamente, dos cursos de licenciatura 
no âmbito das universidades e faculdades de educação.

O investimento na formação de professores se faz ne­
cessário, pois sua formação não se esgota com a obten­
ção do título de licenciado, pelo contrário, é um processo 
gradual de reflexão e de reconstrução das práticas 
educativas, que vão se desenvolvendo com vistas ao apri- 
moramento das habilidades e dos conhecimentos utili­
zados para o enfrentamento das novas e diversas situa­
ções que se farão presentes em sala de aula cotidianamen- 
te.

Nesse sentido, Carrascosa (1996, p. 11-12) afirma que 
é necessário que os professores disponham de possibilida­
des de formação e atualização permanente, diversificada e 
de qualidade. O autor ainda chama a atenção que para aten­
der a esse tipo de formação, é preciso criar programas que 
supram as necessidades dos professores e ainda garanta 
facilidades de acesso.

Além disso, sabe-se que não é suficiente a criação de 
programas de formação em serviço e formação continua­
da e a garantia de acesso dos professores a eles para re­
solver todos os problemas relativos à sala de aula. Aliada a 
esses fatores, há outra questão, de cunho estrutural e ad­
ministrativo, tendo em vista que, após os períodos destas 
formações, os professores precisam retornar às suas sa­
las de aula para pôr em prática tudo o que discutiram, apren­
deram e refletiram durante os cursos para, através da ado­
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ção e da construção de novas práticas didático-pedagógi­
cas, realizarem um trabalho de qualidade.

Os percentuais de professores formados, no Brasil, nas 
redes estadual e municipal, atingem 86,37% e 66,05%, 
respectivamente, enquanto no Cariri esses números nas 
mesmas redes são 70,85% e 65,70%, isso revela certa 
distância da média dos municípios brasileiros (Tabela 11).

Tabela 11 -  Média (%) de Professores com Formação 

Superior dos Municípios do Cariri - 2010
BRASIL NE PB PORTE CARIRI CARIRI

OCIDENTAL
CARIRI

ORIENTAL
WÊÊÊÊÊÊÈmw w m m m Â WÈÈWÊÈÊÊÊMi w ssm m m m m

DEPENDÊNCIA TODAS 77,25 60,33 .<a 71,92 67,28 67,43 67,051 ■ im n  ' >0,85 " :u  1 B B H B I
MUNICÍPIO 66,05 54,26 65,92 59,71 65,70 66,38 64,74

Fonte: INEP

É importante notar que os municípios semelhantes aos 
do Cariri possuem na rede estadual, em média, nove pon­
tos percentuais a mais de professores com formação su­
perior. Este percentual é invertido na rede municipal, visto 
que os municípios do Cariri apresentam professores com 
formação superior em maior proporção.

2.3 MATRICULADOS E SUA RELAÇÃO COM INSU- 
MOS EDUCACIONAIS

Em 2010, haviam 52.346 alunos matriculados nos mu­
nicípios do Cariri, dos quais aproximadamente 56% na rede 
municipal e 38% na rede estadual (Tabela 12). Do total, 
80,25% estudam na zona urbana. Em relação ao gênero, 
há um razoável equilíbrio entre homens e mulheres, que, 
respectivamente, somam 50,88%, 49,12%, que, em grande 
medida, representa características demográficas da região.



Clóvis Alberto Vieira de Melo, Kelly Cristina Costa Soares
_______________ e Maria da Conceição Miranda Campêlo 197

Tabela 12 - Número de Alunos Matriculados por 

Dependência Administrativa - 2010[)I 1*1 Sl)l S( ! \ M)M1MSIUMI\.\ ( \RIKI OCIDENTAL ORIENTAL
WmmMwWmmm, 

I SI .MH M
N '" N  % Ni %

19791 37,81 13748 41,16 6043 ' 3L9Ò
MIMflPM >•>.’/)<, «VI 16911 M. I 61"
FEDERAL “ 300 " 0,57 300" ” 0,90 ' 0 ” 0,0(T

■WÊmmmmm^^mmmmÈUBÊmÊÊasmÊttÊÊm^mmÊmaÈÊiKmÊ
' TOTAIS “ ‘ 52346 ' “ lOO.OO " 3340T ‘ ÍOÕ.OÓ' 18943 ”100,00“

Fonte: INEP

A maior parte destes alunos cursa o ensino fundamen­
tal, sendo que 67,04% na rede municipal, e o restante na 
rede estadual. Ou seja, esta abarca mais de 30% dos alu­
nos desse nível. Já os alunos do ensino médio, a maioria 
estuda na rede estadual, enquanto menos de 5% estuda 
nas escolas municipais. Verifica-se que, entre estes, a mai­
or parte localiza-se nos municípios do Cariri Oriental, con­
forme pode ser observado na tabela 13.

Tabela 13 - Número de Alunos Matriculados por Etapas do 

Ensino e Dependência Administrativa - Cariri Paraibano - 2010
CARIRI

■ A M  iA M II I .A i. m l m u p a ;

N % N %
ENSJNO'FUNDAMtNm,
ENSINO MEDIO________ 5911 95,68 267 4,32

Fonte: INEP

Nas tabelas 14, 15 e 16 é possível traçar um quadro 
comparativo do número de matrículas com o número de 
escolas, número de salas e docentes, o que permite com­
parar a região em análise com outras unidades geográfi­
cas, para verificar distorções ou vantagens.

Na média, o número de matriculados por escola no Cariri 
é muito baixo se comparado com as outras unidades e em

OCIDENTAL
s r ™ n

N % N %
U B —

13652 97,94 77 2,06

ORIENTAL

N % N %

2259 92,24 190 7,76
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ambas as redes. Nas escolas municipais, o problema do 
tamanho da área da região, como colocada anteriormen- 
te, justificaria, isto porque haveria muitas escolas na zona 
rural com poucos alunos, e isto levaria a média para baixo. 
No entanto, isto não explica a baixa quantidade de matri­
culados na rede estadual, sobretudo, porque 95% das mes­
mas se encontram em zona urbana, logo no interior de 
aglomerados populacionais. O estado da Paraíba possui, se 
comparado com Brasil, Nordeste e municípios de mesmo 
porte, um número bem inferior de alunos matriculados por 
escola. Seria este um padrão no estado? Mas, mesmo as­
sim, a média do Cariri ainda se encontra distante da esta­
dual.

Tabela 14 - Número de Matrícula por Escola - 2010
BRASIL NÊ PB PORTE CARIRI CARIRI CARIRI

____           OCIDENTAL ORIENTAL

TOÍÚS — ' ' l‘l> ' 'Wll
MBS8MWMWMÈÊÊMBÊÊgmÊÊÊisÊÊÊimÊmÊxm^M^^^m^mmmÊÊS.

MUNICÍPIO “ ’ 14Í,93*" ' 11431)“ ’8 6 , 8 5 8 1 , 8 2 ’” 6 Í6 5 ’*“ "‘” ""66,25 '~ '‘~‘'~6Z39

LOCALIZAÇÃO ZONAURBANA 301.97 311,39 267,67 283,08 224,48 237,74 205,69
/ONARl.RAL 6 U <  54.32 3 0 »  _ 4 : 'S  K T- : V 9 _________ 2 ^ _

Fonte: INEP

Em termos populacionais, o estado que mais se aproxi­
ma da Paraíba (3.766.528 habitantes) é o Espírito Santo 
(3.514.952 habitantes)2. No entanto, possuem, respecti- 
vamente, 8.422 e 5.106 escolas. Ou seja, a Paraíba possui 
uma população superior a do Espírito Santo em 7,15% e 
um número de escolas a mais, 64,94%. A Paraíba possui 
escolas demais, e suas microrregiões são influenciadas por 
isto?

2 Censo de 2010.



Pode-se padronizar as informações sobre escolas dos 
estados brasileiros para permitir comparações entre os 
mesmos, e, dessa forma, verificar se há grande variabilida­
de. Neste trabalho, o número de escolas de cada estado 
foi dividido pela respectiva população, e, posteriormente, 
multiplicado por 10 mil. Busca-se assim descobrir quantas 
escolas há em cada estado para grupos de 10 mil habitan­
tes. Os dados mostraram que a Paraíba é o 5o estado com 
maior número de escolas, apresentando 22,36 para cada 
grupo de 10 mil habitantes. Perde apenas para o Piauí 
(30,27), Acre (28,52), Maranhão (25,34) e Tocantins 
(22,96). Espírito Santo ocupa a 16° posição nesse ranking 
apresentando uma taxa de 14,53/10 mil habitantes. No 
Cariri este número é de 39,40, ou seja, para cada grupo de 
escolas da região há aproximadamente 39,40 escolas, bem 
acima do grupo de municípios de porte semelhante com 
essa região, a qual apresenta uma taxa de 31,60, aproxi­
madamente 25% a menos do que no Cariri.

Quando se compara o número de matriculados pelo 
número de salas, a diferença do Cariri em relação às outras 
unidades não é dramática, mas existe, há menos matricu­
lado por sala de aula (Tabela 15).
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Tabela 15 - Número de Matrícula por Sala de Aula - 2010

BRASIL NÈ PB PORTE CARIRI CARIRI CARIRI
_________________________________________________________________ OCIDENTAL ORIENTAL

si..»» : i  17 !M-i. I
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:=J 6 ,29....... ^  _ 25,04 , 28,07

34,75 35,53 33,64
6 6 -

Fonte: INEP



200 EDUCAÇÃO

Como visto anteriormente, a Paraíba e o Cariri possu­
em um número excessivo de escolas. Pode-se dizer que 
também possui poucas salas de aulas? Para o Brasil, em 
média, as escolas possuem 5,17 salas. Paraíba e Cariri apre­
sentam 3,51 e 2,4, respectivamente. Já as escolas dos 
municípios semelhantes aos do Cariri possuem em média 
2,63 salas, o que coloca a região dentro de um padrão que 
ocorre em áreas semelhantes.

No Cariri, além de não faltar estabelecimentos de ensi­
no e o número de matriculados por sala de aula ser baixo, 
se comparado com outras regiões, há também um grande 
número de professores e funcionários, quando comparado 
com outras unidades. O número de professores por gru­
pos de cem alunos é de 31,78 na rede estadual, e 15,64 
na rede municipal, bem superior aos números de municí­
pios semelhantes aos do Cariri, os quais apresentam 
26,84 e 13,34 em ambas as redes, respectivamente (Ta­
bela 16).

Tabela 16 - Número de Docentes e funcionários por Grupos 

de Cem Alunos Matriculados - 2010

REDE BRASIL NORDESTE PB PORTE CARIRI CARIRI CARIRI
OCIDENTAL ORIENTAL

-K.il I-SSORIJ. '  IODAS ■ ?!. :«  ■" -=
ESTADUAL 28,53 27,33 26,32 26,84 31,78 30,41 33.73

11 M HINÁRIOS l»I>AS 1 ll.:-í 11.7» 13.6 1395 '/■')
'""'"ESTADUAL ““ 906 " " " “  8.83“ ~ 'í l ,4 4 ”” '*~9,53‘ 13.59 '  “ 13768 LJ.47

________ WM ■■■! I" IHi 241 .14 _I_U___P-
Fonte: INEP

Isto sugere que o Cariri oferece para sua população 
espaço e recursos humanos para educação, embora, na 
grande maioria das mesmas, haja deficiências de infraes- 
truturas e equipamentos pedagógicos ou administrativos.



3 INDICADORES DE RENDIMENTO ESCOLAR

Os dados referentes ao fluxo escolar, tais como taxa de 
aprovação e os resultados de testes padronizados, como 
a Prova Brasil e o índice sintético do IDEB, que é a combi­
nação dos dois anteriores, apresentam um cenário em que 
se destacam aspectos positivos e negativos para a região 
do Ca riri.

Destaca-se negativamente o fato de que quando se 
analisa os dados para o universo dos municípios brasileiros, 
bem como aqueles de porte semelhante, o Cariri possui 
desempenho inferior. Essa diferença é preocupante, sobre­
tudo, em relação aos municípios de mesmo porte. Infere- 
se a partir daí que os municípios do Cariri não conseguem 
se colocar no mesmo patamar de municípios com caracte- 
rísticas socioeconômicas iguais quanto aos indicadores de 
rendimento escolar.

Positivamente se destaca o fato de os indicadores de 
rendimento escolar para média dos municípios do Cariri su­
perarem a média dos municípios da região Nordeste e do 
estado da Paraíba. Além disso, o Cariri apresenta também 
um crescimento contínuo ano a ano desses indicadores, o 
que sugere uma evolução equilibrada.

Destaque-se o fato de que as projeções para nota do 
IDEB, estabelecidas pelo INEP para os anos de 2007 e 2009, 
foram em sua maioria alcançadas. A única exceção foram as 
turmas de 5a a 8a série da rede municipal do Cariri Ocidental 
para o ano de 2007. O Cariri Oriental superou muito bem 
suas projeções, com destaque para as turmas de I a a 4a 
série da rede estadual no ano de 2007, que obteve um cres­
cimento superior ao esperado na ordem de 41,60%, o que 
demonstra a eficiência do trabalho desenvolvido nessa fase.
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Abaixo, seguem as estatísticas descritivas dos municí­
pios do Cariri para o ano de 2009. Ressalte-se que não há 
informações para totalidade dos municípios, isto se deve 
ao fato de que, nem todas as escolas/municípios no Brasil 
participaram dos testes padronizados, a exemplo da prova 
Brasil. No entanto, isto é uma realidade que tem mudado 
ano a ano. Portanto, as médias calculadas para região não 
contemplam todos os municípios analisados, mas apenas 
os que possuíam dados disponíveis. Para maiores detalhes 
sobre as taxas e os municípios com notas disponíveis, ver 
o apêndice adiante.

Tabela 17 - Estatísticas Descritivas de Rendimento Escolar 

-  Municípios do Cariri - 2009
DEPENDÊNCIA SÉRIES INDICADOR N NOTA NOTA MÉDIA ERRO

ADMINISTRATIVA MÍNIMA MÁXIMA
-M ÊN ÍTIp ÍÕ -  INICIAIS r ^ d ^ a c . l . .  -  72.70 «TJO S2.60 6,:S

Prova Brasil - Matemática 24 151,67 223,04 186.41 15,93
l*iov.: Brasil - P3r'.ii;’..7s .71 12-171 I6S.47 15.01
'N otadoID EB*'""’ ~2A“ 3,00 Í 9 0  3,78 0 ,5 8 '

FINAIS Taxa de aprovação 20 58,20 85,10 75,07 8,69
Picivn Brasil - .5 214.27 25-..M 230.23 1 <,56
Prova Brasil - Português 15 20] ,45 244,43 226,74 12,09

I S 1M IO  INI —
Prova Brasil - Matemática

WÊÊmámMÊtKÊÊÈÈÈÈÈmmsÊÊSÊÊgmmmmmÊsmt
Nota do IDHB

HNAIS Taxa de aprovação *

Prova Brasil - Português 
i.i  .!(> 1DI.I1

11 168,70 197,99 182,14 9,79

1 1 1 1
I04.M. 10.95

l i 3,40 4,50 3,80 0,36
■ l i — í m é e r

27 57,90 91,70 72,68 10,71

.27 2 to .í : \M .W — l i . ' 1
22 191,29 252,31 226,97 14,52
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Fonte: INEP

3.1 TAXAS DE APROVAÇAO ESCOLAR

O investimento realizado na educação básica para 
melhoria da qualidade do ensino tem logrado êxito no au-



mento das taxas de aprovação nas séries iniciais e finais do 
ensino fundamental. Isto se deve, sobretudo, a partir da 
instituição da Lei N° 9.424/96 do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério (FUNDEF) e da aprovação da Lei N° 11.494/ 
2007 do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu­
cação Básica e de Valorização dos Profissionais (FUNDEB), 
quando se buscou sistematizar políticas públicas de educa­
ção para que viessem enfrentar os problemas de aprendi­
zagem e de desempenho de alunos no processo de avalia­
ção.

Na tabela 18 seguem, especificamente, informações 
sobre as taxas de aprovação escolar. Os dados estão dis­
postos por dependência administrativa, séries e unidades 
geográficas. O objetivo é comparar as taxas de aprovação 
do Cariri com outras regiões do Brasil destacando a fase 
inicial e final do ensino fundamental nas respectivas redes 
de ensino.

O impacto positivo dos dispositivos legais citados aci­
ma pode ser verificado na grande maioria dos municípios 
brasileiros. No Cariri, entre os anos de 2007 a 2009, per- 
cebe-se claramente uma evolução no tocante às taxas de 
aprovação. O que confirma o avanço.

Nas séries iniciais do ensino fundamental das escolas 
estaduais, no período de 2005, 2007 e 2009, verifica-se, a 
partir dos dados do Censo Escolar de 2010, que no Brasil 
as taxas de aprovação nos anos indicados na tabela ultra­
passam a marca de 80%. Quando se observa os dados 
referentes ao Nordeste e à Paraíba percebe-se que os mes­
mos apresentam-se bastante inferiores à média dos muni­
cípios brasileiros, embora essa diferença tenha diminuído 
ano a ano.
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Tabela 18 - Taxa de Aprovação Escolar por Dependência 

Administrativa e Unidades Geográficas
DEPENDENCIA
ADMINISTRATIVA

SERIES ANO BRASIL NORDESTE PB

W ^ m í " M S P 1
2009 87,15 81,18 79,90

5a a 8a 2005 72,30 67.66 66,73

2009 78.41 74,08 71,41

e s t a d o ™
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86,78 77,83" "^80,4Í

2007 80,26 74,13 70,06

Fonte: INEP

PORTE CARIR1 CARIRI CARIRI 
OCIDENTAL ORIENTAL
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O Cariri, por outro lado, apresenta indicadores mais fa­
voráveis, quando comparados com Nordeste e Paraíba, 
embora ficando abaixo da média dos municípios brasileiros 
bem como aqueles de porte semelhante. Este último pon­
to é preocupante, visto que os municípios do Cariri atingi­
ram médias inferiores aos municípios que, em princípio, 
possuem características comuns.

A rede municipal apresentou em 2009 taxa de aprova­
ção superior a 80% nas séries iniciais e 75% nas séries 
finais. A rede estadual apresentou número superior nas sé­
ries iniciais, chegando a 85%, no entanto, aprovou menos, 
em comparação com a rede municipal, nas séries finais, 
atingindo 72,68%.

Três municípios se destacam na região em termos de 
aprovação, tomando-se como parâmetro as séries iniciais 
da rede municipal. Zabelê, Livramento e Cabaceiras foram 
os municípios que atingiram maior nota, sendo, respectiva- 
mente, 97,30, 91,60 e 90,80 (2009). Na outra ponta, São



Sebastião do Umbuzeiro, São João do Tigre e Taperoá ob­
tiveram as menores notas, sendo 73,40, 72,90 e 72,70, 
respectivamente.

Apesar dos patamares atingidos nesses anos nas séries 
iniciais da rede municipal, deve-se observar que, de 2007 
para 2009, sete municípios tiveram decréscimo na taxa de 
aprovação, ou seja, tiveram em 2009 notas inferiores a 
2007, são eles: Alcantil, Assunção, Barra de São Miguel, 
Caraúbas, Monteiro, Santo André e São João do Tigre. Por 
outro lado, dos vinte e cinco municípios com dados dispo­
níveis, dezoito obtiveram taxas favoráveis nas séries e anos 
analisados.

3.2 PROVA BRASIL DE MATEMÁTICA E PORTU­
GUÊS

O SAEB, através da realização da prova Brasil, busca 
monitorar a qualidade da educação básica, utilizando para 
isto, a coleta de dados a partir de testes nas áreas de Lín­
gua Portuguesa e Matemática, como também, aplica ques­
tionários com alunos, professores e diretores das institui­
ções escolares.

Na tabela 19 estão dispostos os dados dos testes de 
matemática e português para os anos 2005, 2007 e 
2009, das séries iniciais e finais das redes estaduais e 
municipais.
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Tabela 19 - Notas da Prova Brasil de Matemática e 

Português por Dependência Administrativa e Unidades

Geográficas

DEPENDENCIA DISCIPLINA SERIES ANO BRASIL NORDESTE PB PORTE CAR1RI CARIRI CARIRI
ADMINSTR------ OCIDENTAL ORIENTAL
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Fonte: INEP

No tocante às séries iniciais do ensino fundamental, as 
notas da Prova Brasil alcançadas nos anos de 2005, 2007 
e 2009 apresentam avanços significativos e progressivos 
ao longo dos anos. Repete-se o padrão em que o Cariri 
supera as médias do Nordeste e Paraíba em ambas as pro­



vas na maior parte dos anos, em todas as séries e nas 
duas redes de ensino, estadual e municipal. Mais uma vez o 
Cariri apresenta dados inferiores às médias dos municípios 
brasileiros bem como aqueles com portes assemelhados.

A despeito do avanço ocorrido na região, deve-se res­
saltar que, na média geral, as notas de português e mate­
mática de todos os municípios brasileiros se encontram 
muito aquém do esperado, isto porque existe uma grande 
distância entre as notas obtidas e a nota máxima possível 
do exame, que para português é de 350 pontos, e para 
matemática, 375. Essa deficiência é compartilhada pelas 
duas redes de ensino, as quais possuem notas parecidas e 
distante da nota máxima.

Conforme a reflexão de Oliveira pode-se dizer:

os resultados do SAEB indicam que a maioria dos alu­
nos das escolas públicas não atinge os padrões míni­
mos exigidos e que o desempenho verificado em esco­
las estaduais e municipais é o mesmo [...]" (OLIVEIRA, 
2005 apudCHIRINÉA,2010, p.60).

Esta constatação de Oliveira (2005) se manifesta nos 
dados acima apresentados sobre as notas da prova Brasil 
de Língua Portuguesa e de Matemática, realizadas nas re­
des municipal e estadual de ensino, nas séries iniciais e fi­
nais do ensino fundamental.

Não obstante, esse quadro se mostra desfavorável, pois 
há diferenças entres os dois grupos de séries, uma vez que 
os alunos das séries iniciais de ambas as redes de ensino 
apresentaram um rendimento inferior às séries finais, não 
conseguindo sequer atingir 50% da nota máxima do exa­
me.
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Inequivocamente esse padrão se repete nas notas de 
português e matemática, o que aponta, embora já se 
contabilize avanços, para a necessidade de atenção redo­
brada nessa fase do ensino, sobretudo, levando-se em con­
sideração que as deficiências obtidas nesse momento sig­
nificaram barreiras importantes para o aluno ao longo de 
toda sua vida escolar, e consequentemente a profissional.

Nas séries iniciais, apesar das notas serem mais favo­
ráveis, verifica-se que, na média, os municípios atingiram, 
no melhor dos casos, 70% da nota máxima de ambas as 
provas, o que demonstra também a existência de deficiên­
cias nesse grupo de alunos.

Desagregando as informações por municípios, desco­
bre-se que aquele que obteve maior destaque foi Camalaú, 
obtendo na prova de matemática, 250,16 pontos e na de 
português, 252,3, isto para o ano de 2009. Este município 
em conjunto com o de Caraúbas e Caturité figura no ranking 
dos três que obtiveram melhor rendimento. O município 
que apresentou as menores notas foi o de Zabelê, atingin­
do 177,06 pontos na prova de matemática e 161,65 na 
prova de português. O município de Zabelê, seguido de 
Taperoá e Sumé foram os que atingiram as notas mais 
baixas da prova Brasil de 2009 na sub-região do Cariri.

Por outro lado, considera-se que o déficit de notas das 
provas reflete a necessidade de investimento em políticas 
públicas de educação que possam sanar os problemas que 
envolvem a educação básica no tocante ao ensino de ma­
temática e de língua portuguesa, respectivamente, buscando 
também investir na formação docente, melhores condições 
de trabalho e na criação de uma política mais efetiva de 
remuneração dos profissionais da educação.



3.3 ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCA­
ÇÃO BÁSICA

Nos estudos sobre o IDEB e as dimensões associadas à 
qualidade da educação na escola pública municipal, Chirinéa 
(2010, p . l l)  explica que

A aplicação de testes que aferem o desempenho aca­
dêmico de alunos das escolas públicas e privadas no 
Brasil tornou-se uma constante a partir da década de 
1990, após a reforma do Estado e com uma nova agenda 
política para a área educacional, tendo em vista a 
reconfiguração da economia e a valorização de critéri­
os como eficiência, eficácia, produtividade e compe­
tências para a educação brasileira. [...] O IDEB leva 
em consideração o fluxo escolar (promoção, repetência 
e evasão) e as médias de desempenho dos estudantes 
em testes padronizados (avaliação externa).

Nesse sentido, o IDEB se constituiu como uma ferra­
menta para verificar os índices de desempenho dos alunos, 
tendo o Estado a intenção de medir e avaliar a qualidade da 
educação. Desta forma, enquanto ferramenta de avaliação 
para verificação do desempenho dos alunos,

O IDEB é um indicador estatístico, condutor de políti­
cas públicas de melhoria da educação. Seu cálculo é 
baseado no tempo de permanência dos alunos na es­
cola e na média de desempenho dos estudantes em 
testes padronizados. As metas do IDEB são bienais e 
servem para traçar a evolução dos índices de qualida­
de da educação no país, assim como para mobilizar
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uma série de ações estratégicas das escolas e siste­
mas de ensino para o alcance das metas estabeleci­

das.

Sendo assim, a partir dos resultados da avaliação do 
IDEB, busca-se a sistematização e efetivação de políticas 
públicas com vistas a implementar a melhoria da qualidade 
da educação básica pública, consequentemente, influencia­
da pela meta estabelecida através da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) que é 
fazer com que o Brasil atinja o índice 6,0 (seis) até o ano 
de 2021. Segundo Chirinéa (2010, p.63) cabe destacar 
ainda que

O princípio do IDEB é que o aluno aprenda e passe de 
ano e seu cálculo é feito da seguinte forma: Ideb = (1/ 
T). N (nota). T é o número de anos que em média os 
alunos gastam para completar uma série (tempo). Quan­
do esse fluxo é feito adequadamente (1/T), o IDEB 
assume o valor da nota, e sua tendência é manter-se 
estável ou aumentar. Mas quando o fluxo é interrompi­
do por repetência, evasão ou abandono, T assumirá 
valores maiores e, consequentemente, o índice tende 
a diminuir. Nota é a média das avaliações externas, ou 
seja, o valor do desempenho dos estudantes no SAEB 
e na Prova Brasil. Logo, os referenciais tempo de estu­
do e nota de desempenho dos estudantes são os da­
dos quantitativos que formam o IDEB (FRANCO; ALVES; 
BONAMINO, 2007)

Desta forma, observando como é feito o cálculo do 
IDEB, projeta-se atingir o índice 6,0 (seis) a ser alcançado



pelo Brasil, cujo índice é a marca referencial já atingida pe­
los países desenvolvidos e, portanto, significa que todo in­
vestimento realizado na educação nestes países visa à qua­
lificação dos sujeitos para, consequentemente, atender às 
demandas postas pelo mundo do trabalho.

Os dados do IDEB estão dispostos na tabela 20 por 
rede de ensino e por grupo de séries, agregados para os 
municípios brasileiros, bem como desagregados para ou­
tras unidades geográficas. Além das notas obtidas, é possí­
vel verificar nesta tabela as projeções feitas pelo INEP que 
vão até o ano de 2015. Dessa forma, é possível verificar 
se as metas já foram cumpridas, bem como saber o que 
ainda se pretende cumprir.
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Tabela 20 - Notas do IDEB por Dependência Administrativa 

e Unidades Geográficas
DEPENDÊNCIA SÉRIES ANO BRASIL NORDESTE PB PORTE CARIRI CARIRI CAR1RI 

A D M ___________  OCIDENTAL ORIENTAL

Ia a 4a 2005 3.51 2,69 2,59
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2009 4,42 3.52 3.53

“ PRÕJHÇÓÊr"2TOr“' 1 , ’58“ “  2/7?“ '  ” 2.68"

2011 4,37 3.58 3,54
2M> 1.1.5 3.56 W

2015 4,93 4,15 4,11
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2U,1 M J  r -9
2011 3,60 3,14 3,08
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■
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’> ■  -V‘" J.M ',22

4,07 3,81 3,87 3,73
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M— m itm 4.16 :W 1 — BS■ m M Êim .
mHf— ■ ■ a a a w B W i W S i t— 2.M u n j a m ■ H l

2007 3,58 2,94 2,75 3,33 2,82 2,89 2,71

■ WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊsm— 1■ ■ ■ — M l — !— I M

liHi ; — 2.v ii im ■ n ** ",
2009 3.59 3,00 2,75 3,30 2,80 2,96 2,57

m fMMMãÊmÃ WÊÊBÊÊÊÈÊÊÊ T P u m m
2013 4,26 3,69 3,46 3,98 3,47 3.63 3,25

í'^fT2tíi5; ' 40K 4,0? ■ ■ 4 a r '■
Fonte: INEP

Repete-se o padrão em que o Cariri é superado pela 
média nacional e pelos municípios de porte semelhante. 
Supera em todos os anos e nos dois grupos de séries as 
médias estaduais, bem como parcialmente as notas médi­
as nos municípios do Nordeste. Nesse caso, verifica-se que 
as notas da rede estadual de 5a a 8a série para o Nordeste 
são superiores as do Cariri. Destaque-se que isto ocorre, 
sobretudo, por que as notas dos municípios do Cariri Ori­
ental puxaram a média para baixo nesse grupo de alunos.

Nas séries iniciais do ensino fundamental nas escolas 
estaduais, as notas do IDEB vão bienalmente sendo eleva­
das, expressando melhoras significativas no que diz respei­
to à qualidade da educação, mas ainda distante da meta 
prevista pela OCDE que é o alcance do índice 6,0 (seis).

No caso específico das notas por região (Nordeste), 
estado (Paraíba) e Cariri (Ocidental e Oriental) verifica-se, 
a partir dos dados do Censo de 2010, que as notas se 
mostram distante das apresentadas em nível de Brasil, nos 
períodos que compreendem 2005, 2007 e 2009, haja vis­
ta que o IDEB é utilizado como um instrumento balizador 
pelo Ministério da Educação (MEC) para se verificar o al­
cance das metas propostas no Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) e, para tanto, segundo Fernandes (2007, 
p. 08) tem como objetivos, "a) detectar escolas e/ou re­



des de ensino cujos alunos apresentem baixa performance 
em termos de rendimento e proficiência; b) monitorar a 
evolução temporal do desempenho dos alunos dessas es­
colas e/ou redes de ensino".

Tendo em vista os referidos objetivos, e, consequente­
mente, verificando-se através do censo que as escolas não 
obtiveram o êxito esperado, busca-se sistematizar estra­
tégias para superação das notas, uma vez que se tem como 
objetivo inserir o Brasil no ranking dos países desenvolvi­
dos, atingindo o índice 6,0, e a média de aprovação escolar 
necessita ser expressiva. Porém, Freitas (2007, p. 135) 
reflete que "aumento de aprovados não é o mesmo que 
aumento de aprendizagem".

Diante desse questionamento provocado por Freitas 
(2007), a aprovação escolar não seria o único indicador da 
qualidade da educação, mas outros elementos se encon­
tram também presentes no processo de avaliação do de­
sempenho de alunos como, a formação de professores e a 
gestão da escola.

As séries finais do ensino fundamental nas avaliações 
do IDEB apresentam notas sempre inferiores se compara­
das às das séries iniciais, possivelmente, essa diferenciação 
de notas dos dois segmentos está relacionada à realização 
do trabalho pedagógico no desenvolvimento do processo 
de aprendizagem, utilização de estratégias metodológicas 
para aplicação dos conteúdos e, consequentemente, com 
a forma de avaliação da aprendizagem.

Dois aspectos importantes são a consistência do cres­
cimento e as metas projetadas para o IDEB. No caso do 
crescimento da nota do IDEB, apesar de haver problemas 
quando comparado com outras unidades geográficas, veri- 
fica-se que é constante. Em nenhum dos anos analisados
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houve queda da nota, o que demonstra um movimento 
consistente de crescimento. O mesmo ocorrendo com as 
projeções, pois, em todas as séries e em ambas as redes, 
o Cariri superou as metas programadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na análise dos dados educacionais na sub-região do Cariri 
paraibano foi possível verificar que há avanços importantes 
na maior parte dos municípios que a compõem, mas, ao 
mesmo tempo, perduram enormes desafios que devem 
ser enfrentados a partir de um planejamento rigoroso, an­
corado, sobretudo, em experiências de sucessos obtidas 
em outras regiões, bem como o aporte do rigor científico 
da comunidade acadêmica existente na região.

Percebeu-se claramente que os municípios do Cariri pos­
suem uma vasta rede de estabelecimentos de ensino, a 
qual torna acessível a sala para os alunos que residem em 
aglomerados urbanos, bem como para aqueles que se en­
contram em comunidades demasiadamente afastadas.

Em termos de números, os recursos humanos disponí­
veis podem perfeitamente atender à demanda, a relação 
aluno/professor e aluno/funcionários é favorável para a re­
gião quando comparada com outras unidades geográficas.

No entanto, tanto as escolas como os recursos huma­
nos, e, em especial os professores possuem problemas 
sérios que merecem ser enfrentados, sobretudo na rede 
municipal. A despeito de possuir um número de estabeleci­
mento considerável na região, percebe-se que as escolas 
padecem de deficiências estruturais importantes, sobretu­
do, as relacionadas diretamente com a aprendizagem do 
aluno, como bibliotecas, laboratórios de informática, e aces­



so à internet, bem como de estrutura para o funcionamen­
to da administração escolar, o que é essencial quando se 
deseja enfrentar os desafios que surgem no cotidiano das 
escolas.

Em termos de recursos humanos, especialmente os 
docentes, embora haja um número razoável, percebe-se 
que uma grande parte ainda não possui formação superior, 
que, sem dúvida, compromete a qualidade de ensino. Há 
municípios em que a taxa de formação entre os docentes 
superam os 90%, a exemplo de Parari (rede municipal). 
Mas, há aqueles em que, de cada dez professores que fa­
zem parte do quadro, apenas quatro são formados, a exem­
plo da rede municipal das cidades de Amparo, Ouro Velho e 
Barra de São Miguel. Este último, por exemplo, possui um 
total de 248 professores sob dependência administrativa 
da prefeitura, destes mais de 160 não são formados, o 
que demonstra bem essa realidade.

É de se esperar, portanto, que as deficiências acima 
impactem no rendimento escolar dos alunos, o que de fato 
ocorre. Como visto anteriormente, na média, os municípi­
os do Cariri possuem taxa de aprovação, notas de mate­
mática, português e do IDEB superiores às médias dos 
municípios da Paraíba e do Nordeste. Mas ficam aquém da 
média nacional e dos municípios de porte semelhante. Há 
municípios em que algumas taxas passam dos 90%, como é 
o caso Zabelê, mas há outros em que, de cada dez alunos, 
apenas seis são aprovados, o que, sem dúvida, é preocupante.

Nos testes padronizados da Prova Brasil, grande parte 
dos municípios brasileiros apresentam notas deveras dis­
tante do patamar máximo. Isto é mais intenso nos municí­
pios do Cariri, como pode ser observado na tabela 23 do 
Apêndice.
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Já as notas do IDEB, a despeito de está numa curva 
contínua de crescimento, apresentam-se também inferio­
res à média nacional, sobretudo aos municípios de mesmo 
porte daqueles localizados no Cariri. Ressalte-se também 
que as escolas municipais se destacam nesse indicador 
quando comparadas às escolas estaduais. Estas últimas, 
na região apresentam notas inferiores.

Conclui-se, portanto, que o resultado das políticas edu­
cacionais na região tem logrado êxito, visto que estão me­
lhorando continuamente, mas ainda estão em patamares 
aquém do desejado, o que pode ser revertido já que o 
número de estabelecimentos e professores existentes na 
região se mostra satisfatório, em termos quantitativos, para 
atender à demanda, necessitando assim de reestruturação 
física e da qualificação dos professores.
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Tabela 23 - Indicadores de Rendimentos - Cariri- 2009
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SAÚDE

Distribuição Espacial de Recursos 

Públicos de Saúde

Clóvis Alberto Vieira de Melo 
Saulo Santos de Souza

1 INTRODUÇÃO

A literatura especializada nas relações entre políticas de 
saúde pública e indicadores sociais (e.g. Seidl e Zannon, 
2004; Barros et al, 2006; Montgomery, 2009) converge 
para a idéia de que a garantia de melhoras substanciais nos 
indicadores de saúde depende de estratégias direcionadas 
às areas mais carentes em serviços de saúde, mediante 
a identificação de deficiências e fatores significativos para 
uma ação governamental abrangente que leve em con­
sideração investimentos em infraestrutura e capital hu­
mano.

Este trabalho limita-se a uma análise descritiva dos ser­
viços de saúde e sua distribuição nos municípios do Cariri 
paraibano, observando-se a performance de indicadores 
seletos em comparação com outras regiões e esferas go­
vernamentais. O principal objetivo, todavia, é contribuir na 
avaliação dos níveis de saúde e de desenvolvimento 
socioeconômico da população, prestando-se para compa­
rações locais, regionais e nacionais, além de subsidiar pro-
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cessos de planejamento, gestão e avaliação de políticas e 
ações de saúde voltadas para a região.

A matriz de dados utilizada refere-se a estatísticas vi­
tais e serviços de saúde ofertados nas microrregiões do 
Cariri Oriental e Ocidental e tem como fonte o DATASUS, 
com informações referentes aos anos de 2000 a 2010, 
sendo a maior parte deste último ano, possibilitando traçar 
com isto um perfil regionalizado dos indicadores de saúde 
pública.1 O universo de pesquisa é constituído por estabe­
lecimentos de saúde estaduais, municipais e da rede priva­
da, sendo eles também classificados por nível de complexi­
dade na oferta dos serviços. Os dados vitais referem-se a 
informações de nascimento e taxas de mortalidade. As difi­
culdades metodológicas e imprecisões das técnicas utiliza­
das e, eventualmente, dos resultados, deve-se, em grande 
medida, aos dados disponíveis para análise que, em sua 
maioria, são quantitativos.

De maneira geral, os resultados refletem as condições 
de vida e desenvolvimento socioeconômico das áreas sob 
análise, bem como o acesso e a qualidade dos recursos 
disponíveis para atenção à saúde de suas populações. Ao 
final, a análise pode se tornar uma poderosa ferramenta de 
elaboração de diagnósticos de saúde pública, ajudando a 
orientar e priorizar as políticas governamentais voltadas à 
melhoria das condições de vida no Nordeste brasileiro, em 
geral, a nas microrregiões analisadas, em particular.

1 Outras fontes utilizadas são a World Health Statistics 2010, da OMS, 
e a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mu­
lher -  PNDS 2006, do Ministério da Saude.
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2 OFERTA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Os estabelecimentos de saúde presentes na região pos­
suem distintas esferas administrativas, ocorrendo maior 
concentração naqueles gerenciados pelos municípios, já que, 
em todos, há estabelecimentos de saúde administrados 
pelas prefeituras e são direcionados para assistência bási­
ca. Existem, ainda, estabelecimentos estaduais e particula­
res, conforme pode ser observado na tabela 1. Destaque- 
se que há uma grande variedade de tipos de estabeleci­
mentos, dentre eles: hospitais, postos de saúde, pronto 
socorro, policlínicas, dentre outros.2

Tabela 1 - NÚMERO DE MUNICÍPIOS QUE POSSUEM 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE POR ESFERA 

ADMINISTRATIVA

M U N IC ÍPIO S C O M  ESTA B ELEC IM EN TO S D E  SA Ú D E

h S IA D L A l M lA IC iP A ! l ' \ R l  n  u . \
N

I AR1KI 29 v ' r;‘

< \K IR H X  l l ) l . \ l  M 17 4 17
( AIUHI O IÍIH M A I B i

F o n t e :  D A T A S U S

A diversidade de informações dentro do contexto de 
saúde pública é enorme. Entretanto, um dos aspectos mais 
significativos na provisão de serviços de saúde, a presença 
e qualidade dos estabelecimentos de saúde (Montgomery, 
2009), será abordado em primeiro plano, dado o seu im­
pacto sobre os indicadores vitais utilizados. Tendo em vista

2 Para maiores detalhes acessar: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ 
cnes/tipo_estabelecimento.htm.

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/
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que o contingente de profissionais de saúde é outro ele­
mento determinante na distribuição espacial dos serviços, 
será enfocado, nesta seção, o número de profissionais e 
estabelecimentos como proporção da população. Para fa­
cilidade de comparação entre as diferentes esferas admi­
nistrativas e áreas de abrangência, são adicionadas infor­
mações que expressam os percentuais de unidades e pro­
fissionais de saúde.

Como se observa na Tabela 2, o Cariri Ocidental conta­
va, em dezembro de 2010, com 152 estabelecimentos de 
saúde, 87 a mais que o Cariri Oriental. A maior parte dos 
estabelecimentos é de natureza jurídica pública, de maioria 
municipal (78%), o que aponta para uma tendência de 
municipalização da saúde na região, como recomenda a 
Organização Mundial da Saúde (OMS). Os estabelecimen­
tos privados estão concentrados no Cariri Ocidental, que, 
aliás, congrega uma maior quantidade de municípios. Em 
suma, o setor público detém a maior parte (81,6%) de 
unidades para atender a demanda existente no Cariri 
paraibano, seja a gerada pela sua própria população, seja a 
condicionada por pacientes oriundos de áreas sem oferta 
ou com oferta insuficiente de serviços de saúde.

Tabela 2 - NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE - DEZ

-2010

ESFERA CARIRI 
ADMINISTRATIVA

% CARIRI
OCIDENTAL

% CARIRI
ORIENTAL

%

LS I M)1 AI W Ê Ê S M 6 V'
w m m I l g j j j S l

Ml NU l]’\I. 78,34 108 71,05 62 95Í38
PRI\ADO T) -s.43 m m m s 8 K M 25,0.)

l
i

$1ífsn
111
(§

1

■

217 10 0 ,0 0 152 10 0 ,0 0 65 10 0 ,0 0

Fonte: DATASUS
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Quanto ao grau de complexidade dos atendimentos pres­
tados nas Unidades de Saúde, a Tabela 3 sumariza a situa­
ção na região. Além disso, compara os resultados com 
municípios brasileiros do mesmo porte socioeconômico e 
expande a comparação a outros grupos correspondentes a 
níveis governamentais distintos. Nesses universos estão vin­
culados os estabelecimentos das esferas municipal e estadu­
al, com ou sem vínculo com o Sistema Único de Saúde (SUS).

TABELA 3 - % DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE COM 

SERVIÇOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES POR NÍVEL DE 

COMPLEXIDADE E ESFERA ADMINISTRATIVA -  DEZ/2010
S E R V I Ç O  A M B U L A T O R I A L B R A S I L  N O R D E S T E

- M)M \  vi |» ' i  M \  r  )
MUNICÍPIO" ** " " T ia SICa '"" ' "7 7 .lT  ^  82,53

A L T A  0 ,6 3  0 ,6 2

M E D I A  2 2 ,8 5  1 7 ,8 4

P B  P O R T E  C A R 1 R I  C A R I R I  C A R 1 R I  

O C I D E N T A L  O R I E N T A L

WKHÊ
7 2 ,0 8

""
1 6 7 ,3 3  6 2 ,2 5  7 4 ,5 2

1 ,0 9  0 .2 7  0 ,5 7  0 ,1 3  1 ,2 0

4 , 5 3  2 4 .3 1  1 ,8 8  0 ,5 5  3 ,7 5

HOsíM i/.i.AkLí»
DCreNDliN®

A L T A  0 ,0 9  0 ,0 8

WèèêêSêêêèêêêSêèèêêKèèèêèêêêêê^ K êêê^ M è̂ ^KBê
A L T A  0 , 0 7  0 ,0 2  0 ,0 2  0 ,0 1

&MMIÊÊÈSÈÊ
0 ,0 5  0 .0 2

iM
0,00 0,00'

■ — i
0,00 0,00 0,00

Fonte: DATASUS

A responsabilidade dos municípios é claramente o aten­
dimento ambulatorial básico (67% dos estabelecimentos 
municipais do Cariri). Esses são serviços de saúde com um 
mínimo de técnica apropriada, segundo critérios estabele­
cidos pelo Ministério da Saúde, para o atendimento rotinei­
ro à população. Quanto a estabelecimentos de atenção 
média, a região do Cariri apresenta um percentual maior 
que as médias estadual e nacional, tanto na rede municipal 
quanto na estadual. Para atendimento ambulatorial de alto
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grau de complexidade, apenas o Cariri Oriental situa-se aci­
ma da média nacional. A rede municipal do Cariri Ocidental 
é, neste aspecto, menos favorecida do que a de outros 
municípios de status socioeconômico equivalente. A rede 
estadual replica mais ou menos esses resultados.

Quanto aos serviços hospitalares propriamente ditos, 
os estabelecimentos que operam a um nível de média com­
plexidade (atendimento a casos de urgência e emergên­
cia), as redes estadual e municipal do Cariri são bem me­
nos favorecidas do que as dos outros grupos da compara­
ção. Situação pior é a dos serviços de alto grau de comple­
xidade, cuja atenção destina-se aos casos mais graves, 
incluindo cirurgias complexas, partos de risco e assistência 
em unidade de terapia intensiva (UTI). Estabelecimentos 
de saúde com esse perfil são virtualmente inexistentes no 
Cariri paraibano.3

Ademais, é de se esperar que todos tenham igualdade 
de oportunidade em usar o sistema de saúde (Barros et al, 
2006). No entanto, assim como no Brasil, em geral, a re­
gião do Cariri contém disparidades na quantidade de esta­
belecimentos de saude à disposição da população (Tabela 
4). A avaliação por quantitativos mínimos e máximos para 
o ano de 2010 mostra as desigualdades dentro dos gru­
pos, ao passo que a média dá uma ideia do desempenho 
de cada grupo.

3 A presença ou ausência de recursos de alta tecnologia na rede hos­
pitalar, embora não abordado detalhadamente no presente estudo, 
é fator importante numa avaliação mais precisa do sistema de saú­
de da região.
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Tabela 4 - NÚMERO DE HABITANTES POR

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE - DEZ/2010

n ív e l  g eo g r á fic o  n u m er o  d e  h a bitan tes/esta belecim en to s  d e  sa u d e

MIN MAX MÉDIA
BR \MI 14Í 15854 1352

293 ' ,
PB 293 2432 1144

g g g W g m Ê Ê Ê Ê K È Ê Ê Ê íÊ Ê È È Ê m l l l I B B l l l B B
< \u ik i 488 1870 998
CARIRI OC IDÍMAI. S B —
CARIRI ORIENTAL 631 1570 ÍÒ77

Fonte: DATASUS

Embora entre os municípios do Cariri haja grande varia­
ção na demanda potencial por unidades de saúde (de 488 
a 1870 pessoas por unidade), ao crescer a área de 
abrangência dos grupos, as disparidades tornam-se maio­
res (293-2432 no Estado da Paraíba), atingindo valores 
máximos a nível nacional. Dentro do Cariri, as porções oci­
dental e oriental se assemelham neste aspecto, embora na 
média o Cariri Ocidental apresente um desempenho ligeira­
mente melhor (unidades de saúde menos congestionadas).

Um aspecto correlato é a oferta de leitos nas unidades 
hospitalares ou ambulatoriais. A Tabela 5, a seguir, informa 
a disponibilidade de leitos nas unidades de saúde dos muni­
cípios e mede a relação entre a oferta dos leitos e a popu­
lação residente na área geográfica. Os dados referem-se a 
leitos públicos ou privados, vinculados ou não ao SUS e 
expressam as condições de atendimento de pacientes, em 
geral, sem desagregar por segmentos sociais específicos.
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Tabela 5 - NÚMERO DE MUNICÍPIOS QUE POSSUEM

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE COM LEITOS

municípios n° de leitos total leitos/h
I.NISIIACIM)}'. U-.IIOS

-SÊÍBIÈÊÈÊÊ/IÊtÊliÊIÊÊ

MM \  \<>

WSISÈÈÊÊÊÊÊIÊÈIIfí>
C M ílR K X  m i M  \ l n ........ . 234 ....... T ,93

( ARJR1 ORII.NTAI mmÊÈiÊÈÊÊm l l l l l i i l l l i l l l j

Fonte: DATASUS

Os municípios do Cariri Ocidental são os maiores deten­
tores de leitos hospitalares para internação (234, isto é, 
uma taxa de 1,9 leitos por 1000 habitantes). Ainda assim, 
a sub-região descumpre a recomendação do Ministério da 
Saúde que estima a necessidade de 2,5 a 3 leitos hospita­
lares para cada 1000 habitantes no Brasil. Além disso, a 
grande maioria dos municípios na região do Cariri (20 mu­
nicípios, ou seja, 70%) não oferece leitos em seus estabe­
lecimentos de saúde, restringindo-se a prestar assistência 
à saúde em regime exclusivamente ambulatorial, ou seja, 
com ausência de internação. A maioria dos municípios da 
região do Cariri, portanto, dispõe de pouca ou quase ne­
nhuma estrutura para realização de atendimento hospita­
lar.

Por fim, a oferta de serviços de saúde tem a ver com a 
questão de se o número e diversificação dos profissionais 
de saúde nas áreas estudadas são suficientes ou não (Seidl 
e Zannon, 2004). As informações das Tabelas 6 e 7 
complementam o panorama dos serviços de saúde nas 
sub-regiões do Cariri, possibilitando subsidiar programas 
governamentais que envolvam investimentos direcionados 
a uma maior oferta de serviços.
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Tabela 6 - PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE - DEZ-2010

PROFISSIONAIS DE SAUDE CARIRI CAR1RI CARIRI
__________ ______________  OCIDENTAL_______ ORIENTAL

"MEDICO ' " ~  '83 ’ 4~Í2 "'44 "" '" 3,29"" ""3 9 "  J

WIIÈÈÊÊÊÊÊÊÊSÊÈÊÊIÊlÈIII!ÊllfllÊÊÊÊtíÈÊÊÈÊÈÈÈÈÊÈtÈÊilÊÊÊÊBiÊÊÈÊÊIíÊ!ÊÈÊÊÊÊÊÊSÊÊi!ÊÊÊÊÊÊIÊ
I NI I R M LII,.(l<  I ’. :  f..'-- .44 k '-i, r  6.»l

WÊlÊÈÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÈÊÊÊKISSIiiÊIÊíÊÊÊIÊlÊÊÊÊiÊÊÊtÊÊÊÊÊÊÈÊíÊÊSSÊÈÊÊÍÊÊÊtÊlÊÊíÊÊÊÈÊÈ
''AUXILIAR DE ENFÊRMAGÉM * {49“ " ~ 4 1 .......  6,9Í

I H  M ( O I M 1 M  I R i l  U .l  M 9*  t> d '9  ’9
ASSIS^TESÒCÍaT ' “  ............~ i5—. , ,-~ y4 (j/75 "*5 0,74”'"“

TOTAL ~ 2 Ò Í7  “  TõÔ.ÓO "1337 " ÍOÕ̂ÔÒ "680 100,00"

Fonte: DATASUS

Tabela 7 - PROFISSIONAIS DA AREA DE SAUDE POR 1000/H

- DEZ-2010

PROFISSIONAIS DE SAÚDE BRASIL NORDE PB PORTE CARIRI CARIRI
OCIDENTAL

CARIRI
ORIENTAL

" « b i — W í 5-;-.,
0,25 0,25 0,35 0,35 0.35
11 W. — i 1 ^ —
0,59 0,58 0,7! 0.74 0,67

W Ê m m D.S0

0,73 0,75 0,64 0,59 0,73
— W m m m m WÈÊÊÊÊÊÊÊSÊ
9,00 9,73 10,25 10,86

FISIOTERAPEUTA 0,31 0,17

TÉCNICOEMENFERMAGEM 0 9 2 “
A SSIM IM  I. SUCIA:. Ii.ln

"t o d o s  OS PROFISSIONAIS DE SAIIDE 10,59

0,47

0,60

8,90

Fonte: DATASUS

A Tabela 6 traz o número e percentual de trabalhadores 
de unidades de saúde por profissão, o que evidencia certa 
diversificação profissional nos municípios do Cariri, pelo 
menos nas atividades de saúde mais elementares, sendo a 
maioria de auxiliares de enfermagem, dentistas e enfer­
meiros, nessa ordem. Num outro extremo encontram-se 
os assistentes sociais, cuja proporção é de praticamente 1 
para cada 2 municípios. Quanto ao número de médicos, o 
contingente médio resume-se a pouco mais de 4% do to­
tal de profissionais de saúde, sendo o Cariri Oriental mais 
bem servido dessa categoria. Observe-se, porém, que a
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forma de atuação e leque de serviços prestados por esses 
profissionais podem variar conforme a natureza (pública 
ou privada) e qualidade dos estabelecimentos de saúde.

A relação médico/habitante (Tabela 7) varia significati­
vamente entre os grupos comparados, inclusive dentro da 
própria região do Cariri. Senão vejamos: enquanto a mé­
dia do Brasil é de 0,69 médicos para cada 1000 habitantes, 
essa relação no Cariri chega a 0,89. Entretanto, há nesse 
aspecto uma diferença considerável entre o Cariri Oriental 
(1,15) e o Ocidental (0,51), o que concomitantemente re­
flete a maior dificuldade desta última sub-região em aten­
der uma demanda crescente de serviços de saúde de qua­
lidade. A mesma desigualdade se nota em quase todos os 
demais quadros profissionais, inclusive de pessoal com fun­
ções técnicas de saúde, seja para o cuidado de pacientes, 
seja para as atividades de apoio diagnóstico e terapêutico.

Assim, quando se consideram todos os profissionais de 
saúde, conjuntamente, a média nacional (10,59 profissio­
nais por 1000 hab.) está abaixo do Cariri Oriental (10,86). 
Isto não quer dizer que a sub-região paraibana seja refe­
rência para o resto do Brasil, uma vez que a média do país 
é influenciada negativamente por regiões mais pobres e 
remotas. Em seguida, aparece a média do Cariri (10,25) e 
por último vem a do Nordeste (8,90).

Tais informações identificam não apenas contingentes 
variáveis e situações de desigualdade no acesso à saúde, 
mas também tendências que demandam ações governa­
mentais para segmentos específicos. Se, por um lado, as 
desigualdades pesam mais sobre as pessoas cujo acesso 
está limitado ao serviço público, especialmente em função 
dos níveis inferiores de renda, por outro, representam a 
necessidade de ampliação ou de melhoria da rede pública,
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para que o acesso a serviços de qualidade seja 
universalizado. Num contexto de escassez de recursos pú­
blicos para o financiamento do setor saúde, essa avaliação 
é essencial para estabelecer a capacidade de resposta de 
políticas, programas e serviços às necessidades de saúde 
da população.

3 ESTATÍSTICAS VITAIS

O número de crianças nascidas com vida como propor­
ção das consultas pré-natal realizadas é importante indica­
dor de acesso à saúde em função da assistência na área da 
enfermagem e da medicina prestada à gestante durante os 
nove meses de gravidez (VETTORE, 2011), ou ainda da 
disponibilidade de acompanhamento médico adequado para 
as situações de risco (SPINELLI, 2005). É também proxy 
da presença de doenças nas mães durante o ciclo da gravi­
dez (AMORIM etal, 2008; SILVA, BATISTA FILHO e MIGLIOLI, 
2008). A frequência com que ocorrem os óbitos infantis 
também é atribuído peso na avaliação da saúde regional e 
na comparação desta com outras circunscrições espaciais. 
Assim, as variáveis analisadas adiante, em conjunto, for­
mam um quadro significativo da saúde e condições ele­
mentares de vida dos indivíduos nas áreas selecionadas 
para o nosso estudo, sendo 2008 o ano considerado, em 
função dos dados disponíveis até a conclusão deste traba­
lho.

As Tabelas 8 e 9, a seguir, foram construídas levando- 
se em conta a recomendação do Ministério da Saúde no 
sentido de que a gestante realize, ao menos, seis pré-na­
tais. Assim, a desagregação do número de consultas é por 
grupos preestabelecidos: sem pré-natal, uma a três con­
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sultas, quatro a seis e sete ou mais. Vale dizer que, como a 
condição de acesso à saúde depende de outros elementos, 
não se pode considerar sumariamente os casos extremos, 
ou seja, "sem pré-natal" como indicador de inadequação 
total dos serviços na área em análise e "acima de sete", 
como situação adequada. Entretanto, por intermédio des­
sas informações é possível subsidiar as intervenções relaci­
onadas à saúde da mulher e da criança para os municípios 
do Cariri, como ações de atenção à gestante e ao recém- 
nascido.

Tabela 8 - Número de Nascidos Vivos por Número de 

Consulta de pré-natal - 2008

CARIRI CARIRI OCIDENTAL CARIRI ORIENTAL

: N  ' £ ■ %  ■ ‘
8 0,27 6 0,31 2 0,19

104 1M —
it.,: r .o i 972 50,84 420 40,11

— 49.17 800 44,98 595 56.S!
2959 1912 100,00 1047 100,00

Sem  pré-natal

—  
4  a  6  C onsultas pré-nat 

M ie i

Fonte: DATASUS

Tabela 9 - % de Nascidos Vivos por Número de Consulta de

pré-natal - 2008

BRASIL NORDESTE PB

1 a 3 Consultas pró-natal 7,05 9,94 4,83
4 a t. Consultes pié-eau.! 3.3.72 46.67 41.10
Vru.i ‘ '6,78 '  4Õ 41 i s . ' ’

PORTE CARIRI CARIRI CARIRI 
OCIDENTAL ORIENTAL

I.V 0.33 0.78 047
8,06 3,22 3,72 2,50

4 .4 ,  44-0 '0  00 3-42
47,79 50,69 44,81 59,02

P.rin Pruri latam___________ 2,,. loO 3.61 !2»8 _________ 3 97 12 91

Fonte: DATASUS

Das quase 3000 crianças nascidas com vida na região 
do Cariri em 2008, a proporção de nascidos sem consulta 
pré-natal não atingiu 1%, sendo o maior percentual
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(49,17%) o dos nascidos com 7 ou mais consultas. Vale 
destacar que, em ambas as áreas analisadas, Cariri Oci­
dental e Oriental, o percentual de nascidos sem pré-natal é 
igualmente insignificante (Tabela 8), com pequena variação 
entre as sub-regiões. Quanto à condição de 7 ou mais as­
sistências pré-parto, o Cariri Oriental é superior em pratica- 
mente 6 pontos percentuais.

Naquele mesmo ano, para o país, como um todo, a 
proporção de nascimentos ocorridos sem assistência pré- 
natal foi de 1,25%, chegando a 1,58% no Nordeste (Tabe­
la 9). Isto, à primeira vista, é indicativo de que as gestantes 
do Cariri paraibano tiveram mais fácil acesso aos serviços 
de saúde do que a média brasileira. Na verdade, a cobertu­
ra da assistência pré-natal no Brasil continua baixa, e as 
Tabelas restringem-se apenas aos nascidos vivos, não in­
cluindo, portanto, os bebés que nasceram sem vida, inclu­
sive os mortos pela ausência de tal assistência. As desi­
gualdades no uso desta assistência também persistem. De 
fato, há grande diferença na cobertura pré-parto dentro 
das regiões geográficas. Na região Nordeste, por exemplo, 
o Estado da Paraiba difere substancialmente da região do 
Cariri.

O mesmo ocorre no aspecto dos partos pré-maturos, 
sendo o que emerge da confrontação dos dados dos muni­
cípios do Cariri com outros do mesmo porte e com o Nor­
deste como um todo. O Cariri Oriental apresenta o 
percentual mais elevado de nascimentos com esta condi­
ção. As informações derivadas do DATASUS, entretanto, 
não possibilitam avaliar a causa do nascimento antecipado. 
Por outro lado, há claramente uma associação positiva en­
tre os nascidos vivos e a quantidade de consultas pré-par­
to, o que sugere que a mortalidade dos nascituros pode
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ser reduzida mediante a adoção de medidas visando a me­
lhorar a qualidade da assistência às gestantes.

Por outro lado, a análise dos nascimentos por tipo de 
parto permite avaliar, em parte, as práticas obstétricas no 
Cariri paraibano, especificamente no que concerne ao 
percentual de partos cesáreos. De uma maneira geral, os 
dados sobre nascimentos são importantes, tanto sob o 
aspecto dos serviços disponíveis às gestantes e parturien­
tes quanto pela saúde do recém-nascido, por possibilita­
rem a análise de indicadores essenciais da condição de vida 
da população. Quanto a isso, as informações derivadas do 
DATASUS fornecem também algumas características do 
procedimento de parto e do recém-nascido, com recorte 
por peso ao nascer (Tabelas 10 e 11). Essa visão sintética 
das características dos nascimentos permite a identificação 
de prioridades de intervenção governamental, o que con­
tribui para efetiva melhoria do sistema de saúde.

Tabela 10 - Número de Nascidos Vivos por Tipo de parto e

Peso - 2008
CARIRI CARIRI OCIDENTAL CARIRI ORIENTAL

Pa.-oCL-*i,™ U K

Parto Pré-maturo 197
llaixo IV.o___________________1S-)

m.-íwMfMM
133

T 7 I

Fonte: DATASUS

Tabela 11 - % de Nascidos Vivos por Tipo de parto e Peso

BRASIL NORDESTE PB PORTE CARIRI CARIRI CARIRI
________________ _ _ _ _________________________________________OCIDENTAL ORIENTAL
P.i-.o<\*:i:in 46 (.6 33 05 3ii.Se 'M3'" 17.6e 41.15
Parto Prc-maturo 2,53 1,50 3,64 1,98 7,71 3,97
Um w Pc-o__________ /_*_________6 91 6  91 '4 2  6 V _________ " 0________ 6  ~~

Fonte: DATASUS
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O peso, ao nascer, pode ser considerado um parâmetro 
relacionado aos níveis de morbidade e mortalidade na in­
fância, sendo o baixo peso dos bebés (menos que 2,5 kg) 
um fator fortemente associado à prematuridade. O total 
de nascidos abaixo do peso normal divulgados na Tabela 
10, para o conjunto das áreas analisadas, em 2008, não 
passou de 190. A distribuição dos nascimentos, nestas cir­
cunstâncias, parece relacionar-se a questões demográficas, 
especificamente no que se refere a diferenças no tamanho 
da população. Nota-se, assim, que existe uma proporcio­
nalidade por sub-região: o volume de nascimentos de cri­
anças com baixo peso registrado para o Cariri Ocidental é 
consideravelmente maior que para o Oriental, cuja popula­
ção é inferior à daquela.

Igualmente, percebe-se na Tabela 11, uma variação 
crescente entre os grupos, a depender da área de 
abrangência (Paraíba, NE e Brasil). A relação entre o Cariri 
e a Paraíba tem, todavia, comportamento inverso (o 
percentual de nascidos com baixo peso é maior no Cariri), 
o que se justifica pelo fato de a região se posicionar relati­
vamente acima da média estadual no atendimento pré- 
natal (Tabela 9, retrospectivamente).4 Contra esta hipóte­
se impõe-se o fato de que os nascimentos pré-maturos 
foram, em média, mais frequentes no Cariri do que no res­
tante do Estado, ou em municípios de porte semelhante. 
Tal incidência de casos de pré-maturidade ao nascer é rele­
vante para o planejamento de ações infraestruturais, dado 
que na vasta maioria os recém-nascidos com esta condi­
ção necessitam de cuidados especiais e acesso à Unidade

4 O peso ao nascer pode ter relação com uma diversidade de fatores, 
tais quais a duração da gestação, a idade materna, o peso ganho 
durante a gestação, e o hábito de fumar, entre outros condicionantes.
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de Tratamento Intensivo (UTI) neonatal, o que implica em 
custos adicionais para o sistema de saúde.

Tampouco o percentual de partos cesáreos pode asse­
gurar que os serviços de saúde a gestantes são melhores 
no Cariri, visto que as médias nacional e estadual recebem 
a influência determinante de um sem-número de localida­
des menos privilegiadas.5 Quanto a isso, a recomendação 
da OMS é para que as cirurgias cesáreas sejam, no máxi­
mo, 15% do total dos partos, limitando-se a situações de 
risco tanto da mãe quanto da criança. Segundo os dados 
do DATASUS, a cesariana representava em 2008 mais de 
46% dos partos de nascidos com vida, realizados no Bra­
sil. Igualmente, todos os grupos sob comparação encon- 
travam-se demasiadamente distante do recomendado pela 
OMS. Por outro prisma, o elevado percentual de cesáreas 
entre as gestantes da região, assim como entre as do res­
tante do país, reflete, em grande parte, as condições eco­
nómicas mais elevadas de um grupo populacional específi­
co, possibilitando maior acesso a planos de saúde e aos 
serviços privados.6

Este trabalho adota cautela na análise das estatísticas 
acima em função da possibilidade de subenumeração, isto 
é, nos casos dos nascidos vivos que morreram logo após 
o nascimento. As Tabelas 12 e 13 dão, por conta disso, o 
número e percentual de óbitos de crianças com até 1 ano 
de vida. Com relação à desagregação por grupos etários,

5 Outro fator a se ponderar é a possibilidade de auto-correlação en­
tre os quantitativos de partos pré-maturos e partos cesáreos, uma 
vez que nas gestações com duração menor que 37 semanas as ci­
rurgias são geralmente cesarianas.

6 O nível educacional dos pais pode igualmente se revelar um fator 
importante na percepção da importância da assistência à saúde 
materno-infantil.
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as Tabelas traçam classes diferenciadas para os óbitos se­
gundo o período de ocorrência (neonatal ou pós-neonatal). 
A percepção é que os coeficientes de mortalidade infantil 
são influenciados pelas condições de assistência ao pré- 
natal e ao parto, o que associa os resultados destas tabe­
las às anteriores.

Tabela 12 - Número de Óbitos em Menores que 1 ano - 2008

' ■ "  CAKIRI : CARIRI CARIRI
___________________________________________;____________ OCIDENTAL ORIENTAL
Vili-B-D .ls: Ooi ■ .s CMI1--C U c ífi js - Idift 51 ™ ~  " 1')
Número de Óbitos entre 28 e .364 dias - 2008 24 19 5
N"I1 O <1 .leO1)!'! . \Ln< i «HO ! n o 'D')1* "n '2  >1

Fonte: DATASUS

Tabela 13 - Taxas de Mortalidade Infantil por Faixa Etária 

Menor que Um Ano - 2008
BRASIL NORDESTE PB PORTE CARIRI CARIRI CARIRI

OCIDENTAL ORIENTAL
10,-sl L S ' 11.9' .M i'

Taxa de'Mortalidade Infantil Pós-neonataí 9,01 8,35 11,09 9.47 18,07
lil& — lg

18.90' “  16,01

Fonte: DATASUS

As estatísticas relativas ao ano de 2008 mostram que 
68% (52) dos óbitos registrados pelo DATASUS tinham 
menos de 28 dias de vida, ocorrendo 63% destes no Cariri 
Ocidental. No grupo etário correspondente a maiores de 
28 dias e menores de 1 ano, os óbitos também foram 
maiores nesta sub-região (19, i.e., 79%). Ou seja, o Cariri 
Ocidental parece ter número desproporcionalmente maior 
de óbitos infantis quando se considera a quantidade de 
municípios da sub-região (17) em comparação com o Cariri 
Oriental (12). Porém, é preciso ter em mente que o núme­
ro de nascidos vivos naquele grupo de municípios pode ser



240 SAÚDE

superior quando comparado com os do segundo grupo. 
Assim, os percentuais de mortalidade devem resultar da 
razão entre o número de mortes e o de nascimentos 
contabilizados para a população infantil dos espaços geo­
gráficos, conforme indicados na Tabela 13.

A Tabela evidencia que as maiores proporções de mor­
tes infantis ocorreram nos municípios do grupo de controle 
(porte), enquanto no Estado da Paraíba a média foi a me­
nor entre os grupos. Ali também se vê que a mortalidade 
neonatal (até 27 dias de vida) é relativamente menor no 
Cariri Ocidental (15,34), aproximando-se mais da realida­
de nacional e de áreas de mesmo porte socioeconômico 
do que o Oriental (22,73), ao passo que ambas as sub- 
regiões mantêm suas posições inalteradas quanto aos óbi­
tos pós-neonatais, persistindo um percentual maior na por­
ção Ocidental do Cariri. Quando se leva em conta a média 
das taxas de mortalidade infantil dos municípios da região 
Nordeste, constata-se que as taxas do Cariri são excessi­
vas, bem maiores inclusive que a média da Paraíba (19,21). 
Todavia, pode haver necessidade de informações adicio­
nais sobre a composição do indicador, os quais poderão 
sinalizar a adoção de intervenções diferenciadas sobre a 
qualidade da atenção à saúde (mortalidade neonatal) ou 
sobre o ambiente (mortalidade pós-neonatal) em cada uma 
das sub-regiões.

Neste ponto, é importante considerar o comportamen­
to das taxas de mortalidade infantil ao longo do tempo, a 
partir do que se pode inferir mudanças nas condições de 
saúde das sub-regiões analisadas. Por esse fenômeno atin­
gir uma maior proporção de crianças de classes menos 
favorecidas economicamente, percebe-se um quadro de 
vulnerabilidade social dessas crianças e suas famílias. Além
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disso, esse tema torna-se importante em uma perspectiva 
histórica da assistência à saúde no Cariri paraibano, nas 
esferas publica e privada (OLIVEIRA, 2002; SIMÕES, 2002). 
Estes dados permitem, aos formuladores de políticas públi­
cas, a avaliação da fragilidade das áreas em termos não 
apenas de probabilidade de sobrevivência das crianças, mas 
também da qualidade dos serviços de saúde à disposição 
das populações. A Tabela 14 expressa a variação das taxas 
de mortalidade infantil no decénio 2000-09.7

Tabela 14 - Evolução da Taxa de Mortalidade Infantil

ANO BRASIL NORDESTE PB PORTE CARIRI CARIRI 
OCIDENTAL

CARIRI
ORIENTAL

■ S U M Im n b ■ ■ ■ — ■ -M 7  :
2001 20,83 24,19 22,31 22,63 30,69 34,24 25,67

26,15 BB1— MÈÊÊmmm
2003 19,91 23,82 23,69 21,79 29,74 51,92 26.66

22.62 21.'.i ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ M M
2005 17,62 20,65 18.' 1 19,97 17,39 ■5.8; 19,62

— — 19.4- :-j.«r. — — —
2007 í 6,59 18,83 i8.5 = 18,17 19,4*4 20,88

sêsím êm gllBiB»lM j — -> Í 2 Í - — ■ ■ ■ WÈÊlÊMmKBKÊgÊmBm
2009 19,64 19,16 18,78 20.5.3 19,68 20,10 19,31

Fonte: DATASUS. Os dados de 2009 são preliminares.

O padrão de distribuição espacial das taxas desde o ano 
de 2000 mostra uma redução acentuada por períodos anuais 
até 2008, principalmente nas sub-regioes analisadas. A 
maior variação na taxa de mortalidade se deu no Cariri 
Oriental, caindo gradativamente de 43,47 para 20,10 dos 
nascidos vivos num intervalo de 10 anos. No período espe­
cífico mais recente de 2008 para 2009, também houve 
queda significativa nas duas sub-regiões do Cariri, ao passo

7 Os dados de 2009, embora preliminares, são válidos para efeito de 
análise.
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que a probabilidade de morte no primeiro ano de vida cres­
ceu no Nordeste e no Brasil, em geral. Evidenciou-se tam­
bém um aumento da proporção de óbitos nos municípios 
do grupo de controle, passando de 17,21, em 2008, para 
20,53, em 2009. Mesmo tendo apresentado a mais con­
tundente redução da taxa nas séries temporais, o Cariri 
paraibano continuava em 2008 com uma maior frequência 
de óbitos infantis em relação ao restante do País, como se 
viu na Tabela 13.

De acordo com o acompanhamento dos Objetivos do 
Desenvolvimento do Milénio, a redução nacional média da 
taxa de mortalidade na infância até 2008 foi de 58%, com 
diferenças regionais: 62% na região Nordeste, 57% no Sul, 
55% no Sudeste e 53% nas regiões Norte e Centro-Oes­
te.8 Na meta definida para este indicador, a taxa deve ser 
reduzida para 17,9 óbitos por mil nascimentos vivos até 
2015. Mantendo para a mortalidade infantil a mesma meta 
de redução da mortalidade na infância, ou seja, uma redu­
ção de dois terços entre 1990 e 2015, a meta a ser 
alcançada é de 15,7 óbitos infantis por mil nascimentos 
vivos no Brasil.9 Para que o Cariri paraibano cumpra sua 
parte na consecução desta meta, as condições inadequa­
das de assistência às gestantes e parturientes nas sub- 
regiões analisadas devem ser combatidas com políticas de 
saúde pública mais abrangentes, dirigidas não somente às 
crianças mas às suas famílias e comunidades, em geral.

8 Os dados de 2009, embora preliminares, são válidos para efeito de 
análise.

9 Para a Organização Mundial da Saúde o índice considerado aceitá­
vel é de 10 mortes para cada mil nascimentos.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados apresentados neste trabalho permitem cons­
truir, para as sub-regiões do Cariri e áreas de característi- 
cas similares, um retrato estatístico das fragilidades e avan­
ços no campo da saúde na região Nordeste. Além disso, 
contribuem de modo sintético para a compreensão da evo­
lução de indicadores sociais, especialmente no que se refe­
re à expectativa de vida ao nascer. Nesse desiderato, os 
dados quantitativos provenientes do DATASUS dão conta 
de grande parte das informações necessárias para o co­
nhecimento do assunto, mas precisam ser complementados 
com informações qualitativas relacionadas a cada indicador 
estudado.

Não obstante, é possível concluir que os indicadores de 
saúde do Cariri paraibano são influenciados pelas políticas 
públicas de atenção à saúde, entre essas a cobertura 
ambulatorial e hospitalar, a oferta de profissionais de saúde 
e os serviços de atendimento pré-natal, bem como por 
fatores socioeconômicos de educação e renda. Ademais, 
os resultados apontam para a vulnerabilidade social, de uma 
maneira geral, e de saúde, em particular, que atinge as duas 
sub-regiões analisadas, embora tenha ficado claro o me­
lhoramento absoluto e relativo de alguns indicadores ao 
longo do tempo. Por certo, estes resultados são condicio­
nados historicamente, visto que o Nordeste brasileiro tem 
sido afligido por baixos índices de desenvolvimento huma­
no em comparação com as regiões mais ricas do País, pelo 
que se espera na atualidade, um maior papel do Estado na 
garantia de melhores condições de vida das populações de 
baixa renda, urbanas e rurais.

Nesse desiderato, algumas soluções poderiam incluir
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programas de saúde com maior divulgação na população; 
educação continuada e qualificação para os profissionais de 
saúde; planos de carreira para os profissionais de saúde, 
com melhoria salarial; nomeação de secretários de saúde 
com maior qualificação profissional e formação acadêmi­
ca; busca de maior envolvimento da população nas políti­
cas públicas de saúde. Tais ações refletiriam a consciência 
de que o assunto deve ser tratado, também, sob a ótica 
das condições sociais menos favoráveis, nas quais parcela 
significativa da população do Cariri está inserida.
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MEIO AMBIENTE

A Dimensão Ambiental Como Política 

Pública e Condicionante Para o 

Desenvolvimento

José Irivaldo A. O. Silva

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho teve como objetivo apresentar um diag­
nóstico geral acerca do tratamento do problema ambiental 
na sub-região do Cariri paraibano, demonstrando dados que 
permitam realizar inferências sobre essa questão que aflige 
a humanidade atualmente. A organização desses dados 
pode apontar para outros estudos e/ou organização de 
políticas locais relacionadas diretamente com o meio ambi­
ente.

Fez-se a coleta de dados secundários acerca do meio 
ambiente na citada região, de forma a compor um quadro 
político preliminar acerca do meio ambiente, que direcione 
os gestores locais na construção de políticas ambientais 
que tenham impacto na região. Nossa abordagem leva em 
consideração dois vieses: o sociológico e o político. Consi­
derando o meio ambiente como formador de uma questão 
que transcende o território estudado, envolvendo municípi­
os, estados, países, enfim, a humanidade hoje está cami­
nhando para a necessidade premente de elevar o meio



248 MEIO AMBIENTE

ambiente ao patamar de uma questão pública. Isso já foi 
levado a efeito na legislação de vários países e, no caso, 
está inscrito na Constituição Federal de 1988. Portanto, 
esta análise busca fomentar a crítica acerca da construção 
de uma crise ambiental, tendo como campo de análise o 
território do Cariri paraibano.

Inicialmente, será feita uma abordagem teórica a fim de 
situar a problemática e, por último, apresentar os dados 
coletados. É importante considerar a dificuldade de encon­
trar dados consolidados sobre meio ambiente, sendo pou­
cas as fontes que possuem informações confiáveis e, prin­
cipalmente, atualizadas.

2 CONTEXTUALIZANDO A QUESTÃO AMBIENTAL E
SUA INSTITUCIONALIZAÇÃO

Antes de se realizar um perfil que aborde o meio ambi­
ente, como objeto dessa pesquisa descritiva, abordar-se-á 
elementos que compõem esse universo ambiental, no âm­
bito desse campo do conhecimento e na gestão pública, 
compreendendo-se essa como viés importante na forma­
ção de políticas públicas, mediando as forças e os atores 
presentes na sociedade, canalizando esforços para a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas, pois assim foi 
pensado o Estado (CREVELD, 2004).

Dessa forma, analisando alguns trabalhos voltados para 
a questão ambiental, pensada e inserida numa categoria 
multicausal chamada de "desenvolvimento sustentável", 
pode-se identificar algumas questões que têm tomado conta 
dos debates e causado alguns conflitos em torno do tema, 
traduzindo-as em forma de indagações consideradas perti­
nentes para serem pensadas nos dias atuais: que benefíci­
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os a globalização trouxe para o desenvolvimento dos paí­
ses? As políticas ambientais têm contribuído para a preser­
vação do meio ambiente e sua sustentabilidade? Qual o 
papel do Estado e da sociedade neste cenário? Onde há 
acertos e em que se pode contribuir para a preservação do 
planeta? São perguntas que estão sendo feitas nos últimos 
anos e que, no Brasil, têm tomado corpo através da insti­
tucionalização do meio ambiente, iniciada desde os primei­
ros anos da década de 1980, com a Política Nacional do 
Meio Ambiente e a Constituição Federal de 1988, com des­
taque para o disposto no artigo 2251.

Desse modo, a categoria "desenvolvimento" é primor­
dial nessa discussão, além de ser considerado um direito 
humano assegurado nos tratados internacionais e nas le­
gislações dos países em todo o mundo, a ponto de se ques­
tionar recentemente que tipo de desenvolvimento deve ser 
pertinente a uma nação. Sendo assim, o processo de de­
senvolvimento de qualquer nação tem que prever, entre 
suas finalidades, a melhoria da qualidade de vida dos povos 
(SEN, 2000), em contraposição ao modelo de desenvolvi­
mento em que os países buscavam o crescimento que pri­
vilegiava a dimensão exclusivamente económica, deven- 
do-se primar por um desenvolvimento multisetorial, ou seja, 
formado por d iversas dim ensões interligadas e 
interdependentes entre si. Como consequência desse pro­
cesso acelerado de desenvolvimento económico, implican­
do o uso e acesso desenfreado aos recursos naturais, houve 
a destruição considerável de matas, de espécies animais,

1 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, im­
pondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá- lo para as presentes e futuras gerações.
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processo de desertificação, desmatamento, poluição do ar, 
poluição dos córregos, além das dificuldades enfrentadas 
nas médias e grandes cidades do país e do mundo.

Ao que parece, o processo de globalização, verdadeira­
mente, contextualiza a potencialização desses efeitos da­
nosos de um modelo de desenvolvimento contrário aos 
interesses da humanidade, servindo de chave explicativa, 
ou como consequências dos problemas atualmente vividos 
(SANTOS, 2005). Entretanto, compreende-se que as con­
sequências da ação humana sobre a natureza 
instrumentalizou o diálogo entre as nações, começando 
pelos países europeus, que foram impulsionados na déca­
da de 1970 a se reunirem para discutir os efeitos da polui­
ção industrial naquele continente, resultando em dejetos 
transnacionais (LOPES, 2006), havendo o que se conhecia 
como processo de internacionalização do problema do lixo 
e da poluição. Essa questão resultou na Convenção de Es­
tocolmo de 1972, que marcou o início da reflexão acerca 
de alguns paradigmas do capitalismo no ocidente, dentre 
eles: o crescimento e o progresso. Sendo assim, o mundo 
baseado na acumulação indiscriminada de capital deveria 
sofrer inflexões de críticas severas a partir da possibilidade 
concreta em ameaçar a sobrevivência do ser humano e as 
demais espécies.

A categoria chamada de desenvolvimento sustentável 
surge no século passado tendo em sua essência uma críti­
ca, mas, segundo alguns posicionamentos, na verdade, tra- 
ta-se de uma tentativa de perpetuar o modelo de acumu­
lação de capital em outras bases (LEFF, 2006, 2010, 2006; 
ALIER, 2007). No Brasil, essa expressão foi inserida no co- 
tidiano institucional nacional no encontro do Rio de Janeiro, 
conhecido como ECO-92, em 1992. Nesse momento his­
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tórico buscou-se demarcar a responsabilização das nações 
que mais consomem os recursos naturais no mundo. Ficou 
estabelecido que o desenvolvimento deveria ser atrelado à 
noção de sustentabilidade, ou seja, dever-se-ia ter como 
direito o desfrutar de um meio ambiente saudável e equili­
brado, que deve ser preservado para as atuais gerações e 
as próximas (SILVA, 2008; SILVA, 2010).

2.1 MUDANÇA NA GESTÃO PÚBLICA BRASILEI­
RA

No que se refere ao Brasil, a segunda metade do século 
XX foi marcada por uma mudança clara no desenho 
institucional brasileiro, havendo uma paulatina descentrali­
zação do governo, principalmente na retomada do federa­
lismo na década de 80. Além disso, considere-se que esse 
período foi marcado pela metropolização dos grandes cen­
tros, redemocratização do país, instabilidade económica, 
bem como houve um aumento considerável das atribui­
ções e dificuldades na gestão pública local (FERREIRA, 2000). 
Ademais, destaque-se o fato do crescimento considerável 
dos grandes centros nas regiões pobres, havendo conside­
rável aumento nos problemas sociais2 e ambientais, o que, 
certamente, exige uma maior profissionalização da gestão 
pública.

2 A desigualdade entre as cidades é um dos maiores custos da urba­
nização. As conclusões do Habitat II mostram que a renda média 
domiciliar das cidades dos países industrializados é de 38 vezes maior 
do que a das cidades africanas (ONU, 1996). Castells (1999) cha­
mou de "cidade dual" este processo; na média mundial o rendimen­
to dos 20% de casas mais pobres é 11 vezes menor do que o das 
20% mais ricas. Na América Latina, a diferença é de 17 vezes mas, 
mesmo nas cidades dos países industrializados, os 20% mais ricos 
têm uma renda 10 vezes maior do que os 20% mais pobres (Ferreira,
2000, p. 16).
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Com isso, para aplacar um aumento das necessidades 
da sociedade é necessário se ter municípios fortalecidos 
para gerir as questões sociais e ambientais que ocorrem, 
em sua maioria, no âmbito local, pois compreende-se que 
são dim ensões imbricadas essencia lm ente e não 
dissociadas, como desejam alguns ecologistas profundos. 
O panorama não mudou muito desde a análise da profes­
sora Leila da Costa Ferreira em 2000:

À aceleração da desigualdade somou-se a crise do Es­

tado, que tirou dos governos muito do seu poder de 

investimento em infra-estrutura e serviços sociais. Como 

resultado, para uma parcela crescente da população, 

a vida urbana também passou a ser sinónimo de de­

semprego, miséria, violência, favelas, congestionamen­

tos e poluição. Na média de 236 cidades pesquisadas 

pelo Habitat, o tempo para ir ao trabalho é de 34 minu­

tos, 30% dos domicílios estão abaixo da linha de po­

breza , 41% do emprego está no setor informal, 6.4% 

das crianças morrem antes dos 5 anos, e ocorrem 70 

assassinatos para cada 100 mil habitantes/ano (ONU, 

1996). E há o risco desses indicadores se deteriora­

rem, pois a urbanização é mais acelerada nos países 

pobres: em média 5% ao ano, contra 0.7% nos países 

altamente industrializados. Como consequência, de 1995 

a 2015, a população urbana nos países menos industri­

alizados deve crescer 52%, enquanto nos industriali­

zados esse índice será de 7%. (FERREIRA, 2000, p. 16)

É importante lembrar que na administração pública bra­
sileira, tanto federal, como estadual ou municipal, um dos 
maiores problemas é justamente a não compreensão do
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que vem a ser uma política pública. Sendo assim, pode-se 
qualificar como uma boa política pública as ações relacio­
nadas com objetivo político de forma democrática, desen­
volvidas pelo setor público, sem dispensar a participação 
da população e do setor privado; devendo conter orienta­
ções claras acerca do seu desenvolvimento, instrumentos 
e mecanismos, definições ou modificações institucionais, e 
a previsão de seus resultados, sem descuidar do processo 
de avaliação condizente com a necessidade de verificação 
da política pública aplicada na sociedade (SARAVIA e 
FERRAREZI, 2006). Assim, as políticas públicas estão rela­
cionadas diretamente com a construção metódica de ações 
para solucionar (ou viabilizar a solução) problemas da soci­
edade, devendo ser formuladas, implementadas e avalia­
das.

Portanto, pode-se ter duas hipóteses que ajudam a 
compreender melhor os problemas da administração públi­
ca municipal no Brasil: ausência de profissionais capacita­
dos e que compreendam a noção do que vem a ser políti­
cas públicas; a carência de uma cultura organizacional de 
avaliação dos resultados das políticas públicas, muitas ve­
zes inexistente em virtude da primeira hipótese; essa evi­
dência é agravada quando se trata de políticas públicas vol­
tadas ao meio ambiente. Tais problemas, sem dúvida, agra­
vam a construção, a elaboração de uma política pública, 
assim como sua implementação, em qualquer área que seja, 
inclusive em projetos ambientais, que envolvem diversas 
subáreas (MILARÉ, 2004).

Essa questão se torna mais complexa na medida em 
que a Constituição Federal de 1988 cria novos instrumen­
tos que demandam uma mudança na forma de encarar e 
praticar a gestão pública em nosso país, principalmente
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porque essa gestão na modalidade local começa a ser res­
ponsável por novas possibilidades de ação. Pode-se verifi­
car um ensaio de novo modelo de gestão pela criação de 
mecanismos participativos simplificados e mais diretos com 
os atores sociais, pela institucionalização de instrumentos 
de comunicação mais ágeis com a população, sem falar na 
ampliação das possibilidades de captação de recursos, am­
pliando-se o espaço de atuação das Prefeituras. Os municí­
pios acabam sendo os grandes mediadores das forças eco­
nómicas e sociais das regiões polarizadas por eles.

2.2 A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA QUESTÃO AM­
BIENTAL NO BRASIL

O meio ambiente, na verdade, só veio ganhar destaque 
no cenário político nacional entre os anos de 1989 e 1992, 
instigado pela discussão internacional, desde a convenção 
de Estocolmo (1972), mas ainda dando ênfase ao meio 
ambiente como um problema global e não local, apesar da 
existência de uma lei que instituiu a Política Nacional do 
Meio Ambiente3 e da ampliação dessa institucionalização 
jurídica do tema na Constituição de 1988.

Por sua vez, a própria mídia contribuiu para uma maior 
divulgação dos problemas ambientais, abordando fatos glo­
bais como o "buraco" na camada de ozônio, o efeito estu­
fa, o desmatamento, as queimadas, inserindo essas ques­
tões no cotidiano das pessoas. Entretanto, essas temáticas 
eram tratadas de forma distante da realidade dos municípi­
os, dando uma sensação de não pertencimento do local

3 Lei n° 6.938/81 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras pro­
vidências.
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nas questões globais. Após a Eco-92, a estratégia, ao que 
parece, foi justamente aproximar mais esses problemas 
do cotidiano das pessoas, sensibilizando as diversas cama­
das da população, inclusive os movimentos ambientalistas 
foram se convencendo da importância de uma maior atua­
ção na esfera local implementando um processo de "racio­
nalização das conquistas", efetivando-se um grau de cida­
dania mais aprofundado e palpável (FERREIRA, 2003).

Os próprios partidos políticos assumiram o meio ambi­
ente como referência programática e de gestão pública, 
embora ainda não se constate essa evidência com tanta 
clareza no nosso Estado da Paraíba. Dessa forma, na dé­
cada de 90, do século passado, o foco das políticas públi­
cas muda, enfatizando a importância do município não só 
como espaço territorial, mas como governo mais próximo 
do cidadão. Portanto, esses governos locais, diante da sua 
importância, poderiam propor formas de desenvolvimento 
municipal sustentável, como se refere Ferreira (2000). A 
compreensão é que não se referencie o meio ambiente 
como uma mera ação setorizada, mas se torne uma 
condicionante para o desenvolvimento local.

3 A GESTÃO AMBIENTAL NO PLANO DA ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Um dos pré-requisitos importantes para alavancar o 
setor de defesa ambiental e da gestão ambiental propria­
mente dita é, sem dúvida, a profissionalização dos sujeitos 
que lidarão diretamente com a área ambiental, principal­
mente, quanto ao planejamento e elaboração de políticas 
públicas de curto, médio e longo prazo. Entretanto, o que 
se constata na pesquisa é justamente o contrário. Segun­
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do a tabela 1, ainda se pode afirmar que é preciso avançar 
na profissionalização dos gestores que estão a frente das 
secretarias, coordenadorias, ou outra estrutura adminis­
trativa que desenvolva as atividades de gestão ambiental. 
Entretanto, não se pode afirmar categoricamente qual o 
tipo de formação desses gestores que possuem nível su­
perior, uma vez que a gestão ambiente exige profissionais 
com formação específica e/ou equipe multiprofissional. Cerca 
de 41,2% das prefeituras do Cariri, considerando 12 que 
não informaram, possuem gestores que estão a frente de 
setores responsáveis pelo meio ambiente local com nível 
superior completo, e 17,6% já possuem pós-graduação. 
Pode-se destacar ainda que 17,6% das prefeituras do Cariri 
já têm seus gestores ambientais cursando o nível superior. 
Dessa taxa apresentada é alvissareira a notícia de que está 
acima dos índices apresentados quando comparados com 
municípios brasileiros, do nordeste e da Paraíba. Outro de­
talhe importante é constatar que o Cariri Ocidental está a 
frente do Cariri Oriental em termos de preparo objetivo 
desses gestores.

Tabela 11 - Escolaridade dos gestores ambientais (%) - 2009
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Fonte: IBGE, 2009 4

4 São os municípios que não concederam as informações solicitadas 
pelo IBGE.
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Tabela 2- Formação dos gestores ambientais por região (%)
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É interessante salientar que os dados percentuais de 
ambas as tabelas acima foram conseguidos por região, ou 
seja, o percentual do Brasil foi conseguido a partir do uni­
verso de municípios do país; o percentual do Nordeste, 
através do universo de municípios da região; do Cariri a 
partir do universo de municípios do Cariri, e assim sucessi­
vamente. A tabela 2 demonstra que a situação do Cariri 
não destoa dos demais municípios por região, inclusive do 
Nordeste, com índice de gestores com formação superior 
que está entre 30% e 45% de gestores ambientais com 
formação superior, inclusive seguindo a tendência nacional 
que é de 35% de gestores com formação superior. Os mu­
nicípios que se assemelham aos municípios do Cariri tam­
bém estão com índice semelhante em torno de 32% dos 
gestores ambientais com formação superior. Tanto a tabela 
1 como a tabela 2 demonstram que a formação dos gestores 
poderá melhorar, devendo o investimento em capacitação 
ser contínuo, principalmente na área ambiental.
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É importante considerar que a gestão ambiental é uma 
prática muito recente, que vem ganhando espaço nas insti­
tuições públicas e privadas. Através dela é possível a 
mobilização das organizações para se adequar à promo­
ção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Atu­
almente ela começa a ser encarada como um assunto es­
tratégico, porque além de estimular a qualidade ambiental 
também possibilita a redução de custos diretos (redução 
de desperdícios com água, energia e matérias-primas) e 
indiretos (por exemplo, indenizações por danos ambien­
tais).

A aplicação do conceito de sustentabilidade5 como for­
ma de preparação das comunidades dos municípios neces­
sita de profissionais capacitados, como interface entre o 
governo, a sociedade e os ambientalistas. No caso do se­
tor público, a Gestão Ambiental apresenta algumas carac- 
terísticas diferenciadas. O governo tem papel fundamental 
na consolidação do desenvolvimento sustentável porque 
ele é o responsável pelo estabelecimento das leis e normas 
que dispõem os critérios ambientais que devem ser segui­
dos por todos, em especial o setor privado que, em seus 
processos de produção de bens e serviços, utiliza-se dos 
recursos naturais e produz resíduos poluentes. Por isso 
mesmo, além de definir as leis e fiscalizar seu cumprimen­
to, o poder público precisa ter uma atitude coerente, res- 
ponsabilizando-se também por ajustar seu comportamen­
to ao princípio da sustentabilidade, tornando-se exemplo

5 Esse conceito foi introduzido através do Relatório de Bruntdland 
(1992), visando chamar atenção do mundo acerca da necessidade 
de poupar os recursos naturais de forma a assegurar a futuras ge­
rações o direito de usufruir de parte dos benefícios que já usufruí­
mos. Na verdade o uso excessivo e erróneo dos recursos naturais 
ameaça a atual geração com efeitos nocivos.
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de mudança de padrões de consumo e produção, adequan­
do suas ações à ética socioambiental5.

Outra questão que preocupa, ainda em relação à ges­
tão ambiental, é justamente o desenho administrativo (ta­
bela 3). Verificam-se alguns modelos administrativos exis­
tente no Brasil, tais como: secretaria de meio ambiente 
exclusiva, ou seja, exercem unicamente atividades de ges­
tão ambiental local; secretarias que acumulam diversas atri­
buições, dentre elas a de gestão ambiental municipal; se­
tores que não possuem a mesma autonomia e estrutura 
de uma secretaria; e setores subordinados a outras secre­
tarias, geralmente coordenações ou coordenadorias.

A realidade da gestão ambiental no Brasil é preocupante, 
na medida em que se verifica um desenho institucional que 
não privilegia as questões ambientais, não se confere a 
importância que o meio ambiente exige secundarizando-se 
a gestão ambiental no âmbito municipal, o que leva a crer 
que há uma tendência para a acefalia e anacronismo na 
formulação e implementação de políticas públicas ambien­
tais. Há um substancial número de municípios que, sequer, 
possuem alguma estrutura no seu organograma que aga­
salhe a discussão e criação de políticas ambientais.

Essa necessidade pode ser constatada nos municípios 
que compõem a microrregião do Cariri, que ainda padece 
de ausência de estrutura, ou seja, dos 29 municípios, cerca 
de 19 não possuem uma estrutura que trate especifica- 
mente da questão ambiental. Não se defende aqui que a 6

6 A Constituição Federal foi um marco divisor de águas para a gestão 
ambiental, principalmente em virtude do que dispõe o art. 225. To­
dos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, im- 
pondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
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presença de estrutura7 significa que haveria necessariamente 
uma priorização da questão ambiental, mas afirmando que 
implantar uma estrutura administrativa para tratar especifi- 
camente dessa matéria é um primeiro estágio para formu­
lar e implantar políticas que tenham o meio ambiente como 
objeto. Acredita-se ser uma condição sine qua non para o 
início de uma discussão qualificada no âmbito municipal (ta­
bela 3).

A situação dessa porção do Semiárido paraibano signifi­
ca que o campo da gestão ambiental precisa avançar. Quan­
do se compara municípios de outras regiões do país que se 
assemelham aos do Cariri em alguns índices8 a situação é 
relativamente melhorem números absolutos. Para se com­
preender a situação, 15% dos municípios que se asseme­
lham aos do Cariri possuem secretarias exclusivas, enquanto 
no Cariri, tanto ocidental como oriental não existe estrutu­
ra exclusiva (tabela 3).

Cerca de 78% desses municípios possuem alguma es­
trutura de gestão ambiental, o Cariri possui 58,6% dos 
municípios com estrutura de gestão ambiental municipal,

7 Na verdade, a montagem das agências públicas voltadas especial­
mente para a questão ambiental e a formulação da política ambien­
tal é recente no Brasil. O Estado de São Paulo foi precursor das 
ações voltadas para a questão ambiental. No nível municipal, o cres­
cimento expressivo da ação específica para o meio ambiente se dá 
após 1988. As Leis Orgânicas refletem este amadurecimento do tema 
nas agendas dos governos locais. Contudo, a criação da maioria 
das agências governamentais das três esferas de governo e da le­
gislação fundamental, voltada para a questão ambiental, data dos 
anos de 1980. Portanto, foram criadas num período de crise do Es­
tado, o que significou escassez de recursos orçamentários e dificul­
dades de coordenação das diferentes políticas públicas. Apesar dis­
so, no nível municipal já existem vários mecanismos legais e 
institucionais para o poder local enfrentar o processo de degrada­
ção socioambiental, como vimos anteriormente. (FERREIRA, 2000)

8 Municípios porte - renda (2008), população (2010), densidade (2010) 
e urbanização (2010) -  1190 municípios no país.
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entretanto 41% dos municípios ainda não possuem, se­
quer, um setor que cuide do meio ambiente em âmbito 
local. Esse percentual se aproxima quando se divide a 
microrregião entre Cariri Ocidental e Oriental. No Cariri Ori­
ental existe cerca de 58% dos municípios com alguma es­
trutura de gestão ambiental, já no Ocidental esse percentual 
é um pouco maior, 58,8%. Quando se compara, Brasil, 
Nordeste, Paraíba e municípios assemelhados ou porte, 
verifica-se que a região do Cariri necessita avançar na sua 
organização administrativa voltada para a gestão ambien­
tal. Outrossim, não existe município com secretaria que 
trate da questão ambiental de forma exclusiva. Seria ne­
cessária e relevante uma pesquisa de campo que investi­
gasse o impacto dessa exclusividade ou cumulatividade na 
eficiência da gestão ambiental.

Tabela 3 - Organização administrativa da gestão ambiental (%)
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4 A PARTICIPAÇÃO POPULAR NA FORMULAÇÃO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS

Antes da mais recente Constituição brasileira, havia uma 
federação formal e materialmente centralizada no poder 
da união, tal constatação se refletia nos processos de dis­
cussão, formulação e implementação das políticas públicas 
em setores como saneamento básico, habitação e saúde, 
presos às políticas setoriais nacionais. Não era diferente 
com a política ambiental (FERREIRA, 2000). Entretanto, uma 
descentralização formal e material das políticas públicas veio 
se desenhando desde o início dos anos 80 (ARRETCHE, 
2002) do século passado, tendo seu ápice formal com a 
promulgação da nossa Constituição Federal.

A Constituição Federal de 1988 foi um marco paradig­
mático no que se refere à participação popular, principal­
mente, no que se pode chamar de controle social através 
dos conselhos municipais ou a participação no processo de 
formulação de políticas públicas (CAVALHEIRO et al., 2009). 
Isso significa que a novíssima Constituição do Brasil privile­
gia a participação popular tanto no controle social como na 
construção das ações programáticas nas diversas esferas 
de governo (nacional ou subnacional).

Quando se analisa os números brasileiros no que se 
refere à existência de conselhos municipais de meio ambi­
ente, verifica-se que existem em 56% dos municípios bra­
sileiros, enquanto no Cariri ainda são inexistentes em cerca 
de 70% dos municípios, sendo 76% no Cariri Ocidental e 
58% no Cariri Oriental, o mesmo fenômeno se repete nos 
números da Paraíba e em municípios porte, como se vê na 
tabela 4. Os índices do Nordeste, Paraíba, Cariri e municípi­
os porte acabam sendo inferiores em relação ao patamar



José Irivaldo A. O. Silva 263

nacional. Entretanto, ressalte-se que tais números podem 
não retratar com fidelidade se efetivamente o conselho que 
existe formalmente funciona.

Tabela 4 - Existência de Conselho Municipal de Meio 

Ambiente (%)

BRASIL NORDESTE PARAÍBA CARIRI CARIRI
OCIDENTAL

CARIRI
ORIENTAL PORTE

M H 63.? 'W Ê B Ê Ê Ê Ê Ê Ê ,W Ê B Ê Ê m 5'u  ú
SIM 56,3 36,8 15,2 30 23,5 41,7 42,7

Fonte: IBGE, 2009

Fomentar a participação popular significa adotar uma 
nova governança local, dando maior legitimidade às deci­
sões locais, bem como ao processo de formulação das 
políticas públicas. Esses conselhos são instrumentos de 
exercício da democracia, educação para a cidadania e con­
vívio de setores da sociedade com interesses diferentes. 
Cabe aos conselhos:

• propor a política ambiental do município e fiscalizar o 

seu cumprimento;

• analisar e, se for o caso, conceder licenças ambien­

tais para atividades potencialmente poluidoras em âm­

bito municipal;

• promovera educação ambiental;

• propor a criação de normas legais, bem como a ade­

quação e regulamentação de leis, padrões e normas 

municipais, estaduais e federais;

• opinar sobre aspectos ambientais de políticas esta­

duais ou federais que tenham impactos sobre o municí­

pio;

• receber e apurar denúncias feitas pela população
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sobre degradação ambiental, sugerindo à Prefeitura as 

providências cabíveis.

Porém, muitas vezes, os mecanismos ou os mediado­
res dessa participação, ao invés de proporcionarem a 
"capilarização" da participação, ou seja, sua disseminação, 
buscam encontrar formas para "oligarquizar" a mesma, 
centralizando a discussão (CARNEIRO, 2005). Sendo as­
sim, a questão ambiental, longe de ser um consenso, mo­
tiva tensões e contradições, como afirma Bonassa (2007, 
p. 395), essas apropriações "revelam-se como estratégias 
que servem a interesses que se multiplicam, a fim de refor­
çar os atores em suas especificidades e assimetrias no cam-
~ — ffpo .

Os números acerca da elaboração da Agenda 219 local, 
instrumento de planejamento da política ambiental munici­
pal, demonstram (tabela 5) que a maioria dos municípios 
ainda não o fez. O que se vê é um avanço ainda tímido 
desde a realização da Rio 92, os municípios ainda são ama­
dores quando se fala em planejamento ambiental, em tra­
çar uma política local voltada ao meio ambiente.

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento ou Rio-92 reuniu chefes de Estado e

9 A Agenda 21 foi elaborada de forma a ser desdobrada em diferentes 
níveis: global, nacional e local. Dessa forma, a integração dos con­
ceitos de meio ambiente, sociedade e desenvolvimento, a ênfase na 
discussão dos problemas locais e a descentralização do poder 
decisório caracterizam suas propostas. A Agenda 21 Local é o pro­
cesso participativo e multissetorial de construção de um programa 
de ação estratégico dirigido para o desenvolvimento sustentável local. 
Seu principal objetivo é a formulação e implementação de políticas 
públicas, por meio de uma metodologia participativa que una gover­
no e sociedade. Implica num processo de negociação que não tem 
por objetivo esconder conflitos; ao contrário, reconhece sua exis­
tência e procura pactuar formas de resolvê-los.
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representantes oficiais de 179 países e, ainda, organiza­
ções não-governamentais de todo o mundo em um even­
to paralelo - o Fórum Internacional de ONGs e Movimentos 
Sociais. A Agenda 21 foi o documento mais abrangente 
que resultou dessa Conferência e selou um compromisso 
entre as diferentes nações participantes. Apresenta-se, tan­
to para o poder público como para a sociedade civil e os 
setores económicos, como um instrumento, um grande 
guia para a promoção de ações que estimulem a integração 
entre o crescimento económico, a justiça social e a prote­
ção ao meio ambiente. Sua principal estratégia é propor 
soluções e alternativas em favor do desenvolvimento sus­
tentável e deve ser compreendida como um instrumento 
que conjuga participação e transformação social.

Os dados contidos nas tabelas 5 e 6 abaixo demons­
tram que, atualmente, o planejamento ambiental é secun- 
darizado nas administrações públicas municipais, sendo ele­
vado o número de municípios que ainda não elaboraram 
suas agendas (Tabela 5), considerando que se está num 
período de protagonismo da questão ambiental. Essa 
constatação em todo território brasileiro repete-se quando 
se estratifica os dados para o Nordeste, Paraíba, Cariri, Cariri 
Ocidental, Cariri Oriental e Municípios Porte10. A realidade é 
que 72% dos municípios brasileiros ainda não elaboraram 
suas agendas, isto é, estão sem um planejamento sobre 
meio ambiente.

10 Conjunto de municípios que possuem características semelhantes a 
dos municípios do cariri paraibano (renda (2008), população (2010), 
densidade (2010) e urbanização (2010)).



266 MEIO AMBIENTE

Tabela 5 - Elaboração da agenda 21 (%)
BRASIL NORDESTE PARAÍBA CA RIRI CA RIRI

OCIDENTAL
CA RIRI

ORIENTAL
PORTE

N\C> 72 fiíO' b \0 ’.4 , i 41,2 25

MM 19,9 __ 7
—

ÍÕ.* 58,8 ' ” 'ÍS  ^ 16,6

m  s (  o m ii  c r f f l / : M — g l— ^ B B —

Fonte: IBGE, 2009

Os dados da Tabela 6 revelam que grande parte dos 
municípios nas regiões analisadas não informou, ou desco­
nhece, o atual estágio da Agenda 21. Dos que informaram, 
a maioria ainda se encontra numa fase de sensibilização e 
mobilização, isso significa que não implementaram ações. 
Tais números chamam atenção quando se trata de áreas 
como a do Semiárido, território brasileiro em iminente ris­
co ambiental, reunindo condições socioambientais que de­
monstram a necessidade de concretização de ações que 
viabilizem um equilíbrio na convivência entre homem e na­
tureza, criando condições de Justiça Ambiental11 (ASCERALD 
et al, 2009). A partir desses dados aponta-se a necessida­
de urgente de se avançar na construção de uma agenda 
pública ambiental, no debate e na implementação de ações 
dessa agenda. Chama atenção que, segundo a Tabela 6, o 
Cariri avançou no que tange à implementação da Agenda 
21 frente a dados de Brasil, Nordeste, Paraíba e municípios 
porte. Entretanto, grande parte dos municípios do Cariri 
ainda está na fase preliminar de sensibilização/mobilização. 11

11 Para designar esse fenômeno de imposição desproporcional dos ris­
cos ambientais às populações menos dotadas de recursos financei­
ros, políticos e informacionais, tem sido consagrado o termo injusti­
ça ambiental. Como contraponto, cunhou-se a noção de justiça am­
biental para denominar um quadro de vida futuro no qual essa di­
mensão ambiental de injustiça social, sobretudo, para constituir uma 
nova perspectiva a integrar as lutas ambientais e sociais.
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Tabela 6 - Situação da agenda 21 no Brasil (%)

BRASIL NORDESTE PARAÍBA CARI RI CARI RI 
OCIDENTAL

CARIRl
ORIENTAL

PORTE

NÃO
U’l ir Á I I  i -

■ 77 77.6 I j g j l P SiSSBIi 25 ■

d i  i m- 
!)! 1 1 (0 1  
Ml lO D O LO M A

0,01 0 o o n 0 ó

x | W IH ll l /M .  M l 
I lO li l l  l /M ,  M l Ililllíil!B 9 íÊ íí9B lIS ll■ ■ ■ I I 111111111 ? .‘í

IMPI I MI N 1 M, AO
DE AÇÕES DA 
AGENDA 21 EM 
POLÍTICA 
PÚBLICAS

4,5 5,3 13,8 17,6 8,3 3,7

n \ i h j k \ i \ n m
PI ANO DF.
1)1 * |N \ l ) |  VIMI M  
O M  ^11 M  W H

■ J l l l l mmml i i l i i l B l l l l l l l l l l l i l l l l l i ■ ■ ■

Fonte: IBGE, 2009

O avanço que se propõe prevê o estabelecimento de 
um diálogo entre gestão ambiental e gestão pública, ou 
melhor, a gestão ambiental sendo uma condição do plane­
jamento de uma gestão pública eficaz. A participação é 
apenas uma dimensão política da questão ambiental que 
confere legitimidade e auxilia na formulação de políticas 
ambientais, outros fatores como os aspectos normativos, 
administrativos, institucionais, estruturais de gestão são 
relevantes (PEREIRA Et AI, 2010). Construir uma agenda 
ambiental implica adotar um novo modelo de desenvolvi­
mento tendo como compromisso básico a valorização de 
contribuições das populações locais nas transformações dos 
recursos do seu meio.

Esse novo olhar sobre o desenvolvimento aponta os 
seguintes princípios: a satisfação das necessidades bási­
cas; solidariedade com as gerações futuras; participação 
da população envolvida; preservação dos recursos natu­
rais e do meio ambiente em geral; elaboração de um siste- 12

12 Trata-se de municípios que não informaram.
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ma social garantindo emprego, segurança social e respeito 
a outras culturas; programas de educação (SACHS, 2008). 
Dessa forma, a nossa compreensão acerca de agenda 
ambiental não se restringe à questão ambiental, pois essa 
não está dissociada de outros problemas da sociedade.

O município tem políticas setoriais que devem estar li­
gadas por essa concepção diferenciada de desenvolvimen­
to, adotando uma espécie de transversalidade da questão 
ambiental, privilegiando a participação de todos os atores 
sociais nessas políticas locais. Essa transversalidade am­
biental propicia condições para uma mudança planejada 
como base na melhoria da qualidade de vida, dinamicidade 
nas políticas públicas, otimização de ações e processos e 
incremento na sustentabilidade.

5 GASTO AMBIENTAL: PREMISSA DE UMA GESTÃO
AMBIENTAL MUNICIPAL

O investimento é fundamental para a realização das 
políticas ambientais locais, nacionais ou globais, sem fazer 
o aporte financeiro nessa área é impossível pensar numa 
gestão ambiental eficiente. Sabe-se que os gestores muni­
cipais reclamam da falta de recursos, o que é verdade, de 
certo modo, e demanda a eleição de prioridades, o que 
geralmente não inclui os problemas ambientais. No entan­
to, também se sabe que preservar o meio ambiente e pro­
mover novas bases do desenvolvimento é urgente para a 
manutenção de nossa sociedade.
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Tabela 7- demonstrativo dos gastos ambientais no Brasil e 

regiões em preservação ambiental, recuperação de áreas 

degradadas, controle ambiental e gestão ambiental

BRASIL NORDESTE PARAÍBA CARIRI CARIRI
OCIDENTAL

CARIRI
ORIENTAL

2(104 < '(1  1<5J H 12“= TVj S5f. f,’ WIÊÈISMBÈ n ! m o r s . i ! s 551.10 :(

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, 2009

A tabela 7 demonstra a disparidade no investimento 
local em ações diretamente ligadas à gestão ambiental, ao 
controle ambiental, à preservação ambiental e à recupera­
ção ambiental. Isso se agrava quando se analisa regiões 
como o Cariri paraibano situado no Semiárido brasileiro, 
suscetível a um elevado risco ambiental, incrementado pela 
falta d'água, processo de desertificação acelerado, 
desmatamento e queimadas.

Observando os dados na tabela 8, verifica-se uma má 
distribuição de recursos destinados aos investimentos rela­
cionados diretamente com o meio ambiente. Pelas infor­
mações, pode-se concluir que os recursos existentes ficam 
concentrados nas regiões Sul e Sudeste, embora o Nor­
deste tenha ficado em terceiro no que se refere ao volume 
de recursos.

Tabela 8 - Gasto ambiental (R$) por município, conforme a

região
BRASIL NORDESTE PARAÍBA CARIRI CARIRI 
____________________________________________OCIDENTAL

CARIRI
ORIENTAL

M5,'C
PORTE

—
Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, 2009

Na tabela 8, o quadro de investimento fica mais deta­
lhado, uma vez que se extraiu o gasto por município. Quando
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se considera a média brasileira, chega-se a um valor eleva­
do, entretanto, ao detalhar por região, estado e microrregião 
do Cariri, com suas subdivisões, constatou-se um decrés­
cimo nesse volume de recursos, chegando à cifra de R$ 
695,92 por município do Cariri Ocidental. Enfatize-se que o 
procedimento utilizado aqui foi justamente dividir a quanti­
dade de recursos pelo total de municípios de acordo com a 
subdivisão desses entes. Além disso, o conjunto de municí­
pios considerados porte gasta um volume de recursos su­
perior em relação aos municípios do Cariri Ocidental.

O problema fica mais evidente quando se considera o 
gasto per capita, levando-se em conta os dados do censo 
2010, o investimento é maior no Nordeste, comparado 
com Brasil. Entretanto, a Paraíba está muito abaixo do Brasil 
e Nordeste, o que é preocupante, uma vez que o nosso 
estado tem a maior parte de seu território inserido no 
Semiárido, porção em risco ambiental. Além disso, quando 
se trata de Cariri, o Cariri Ocidental está abaixo do patamar 
do estado da Paraíba, entretanto o Cariri Oriental gasta 
mais com meio ambiente do que o Estado e o Cariri Oci­
dental juntos.

Tabela 9 - Gasto ambiental per capita por região (R$)

Brasil Nordeste Paraíba Cariri Cariri ocidental Cariri oriental

' IMf» "  O i-t.iV  W  l.Ift 1-V-

Porte Municípios que 
_________não são porte
-31-40 17,51

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, 2009
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Ainda sobre os dados da Tabela 9, verificou-se que nos 
demais municípios, os quais se denominaram "municípios 
que não são porte", o investimento per capita é compatível 
com o investimento por habitante no Brasil, abaixo do in­
vestimento realizado nos municípios ditos porte, bem como 
próximo dos municípios do Cariri. Isso nos leva a concluir 
que há uma ausência de planejamento de como investir e 
onde investir. Os dados da tabela 10 abaixo deixam claro o 
volume de gastos ambientais na região do Cariri por muni­
cípio.

Tabela 10 - Demonstrativo dos gastos ambientais no Cariri 

Ocidental em preservação ambiental, recuperação de 

áreas degradadas, controle ambiental e gestão ambiental

Município Gestão
Ambiental

Preservação
Ambienta!

Controle
Ambiental

Recuperação Áreas 
Degradadas

\mpato n WÊÈmrnÈÊmiÊÊÊÊÊÈÊm.W B M W M m é Sé b m m im w b m m
tS M IllC â o o o 0 (1

i  .ímaldu W ÊÈgam Êm ÊÊÊÊK m
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C iniMila l l l l lM iB i i lg lg lg
I J w U I l lC l l tO 0 o II 0
Montcim
Ouro Velho 0 o ó 0
1’i i r a r í

1’r a l a 80.000,00 0 ò o
São .João do 1 i»n l I I i l B I I i l l l M I I I P I I J
São José dos 
Cordeiros

ó 0 0 0

v.*io Sth i<itjão do 
Umhii/eiro

l l l I lg J l l l *

S e r r a  K r u u c u o 0 0 6
Suiné WÊÈÈÊÊÈÊBÊÊÈÈÈSÈÊÈÊ 412,00
l o p n o . í 92.803,57 o n 0
/ubelê .. 's.XO õW z, -■ fM ÈÈÈÈBÈÊÈÈ WIÊSÊÈÈÈIÊÊÊÊÈÈÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ
TOTAL 178.395,57 0 1 1 f 1 433,U0 0

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, 2009
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Tabela 11 - Demonstrativo dos gastos ambientais no Cariri 

Oriental em preservação ambiental, recuperação de áreas 

degradadas, controle ambiental e gestão ambiental - 2009

Município Gestão
Ambiental

Preservação
Ambientai

Controle
Ambiental

Recuperação Áreas 
Degradadas

Alrunti! — i M W M É M M —
liurru de Sunliiim {1 o o 0
Itarrj de Sji» 
Migue!
HiMjiieirfm 0 0 o o
( ubamras B i BBBMWWMBI WlWWBBWBiWM
(. uiuiihus 0 o ó o
f .iiiinU' iêêèêêêèêêsêèS IIIMMBWWMBBB
(■urjfio ò o ó o
Ki.iclimli .̂íuUi 
\iilônio
Kunio \ndrc NÃO NÃO NÃO NÃO

INFORMADO INFORMADO INFORMADO INFORMADO
São Domingos do 
Ciiriri

i l i M i l I j j g

São João do ( :iriri 4.175,55 4.175,55 o 6
1(11 \l 4.: 75,55 4 ;7:V15lpT :

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, 2009

Os números apresentados acima permitem concluir que 
o meio ambiente ainda não foi inserido concretamente na 
agenda de políticas públicas municipais, sendo evidente a 
partir dos gastos não efetuados, ou pouco investidos. En­
tretanto, é bom se ter em mente que não basta gastar em 
meio ambiente, é preciso planejar as ações, através de um 
diagnóstico que aponte o que deve ser prioritário na ges­
tão ambiental municipal. A questão é incrementar o investi­
mento em política ambiental municipal, a partir de um pla­
nejamento dessa política.

Acredita-se que um dos instrumentos basilares que au­
xiliariam nesse intento seria a constituição de um Fundo 
Municipal de Meio Ambiente13. Esse fundo deve ser criado 
como corolário lógico do estabelecimento de um sistema

13 O passo a passo de criação pode ser conferido no site da rede nacio­
nal de Fundos Socioambientais - http://www.fundosambientais.org.br/

http://www.fundosambientais.org.br/
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municipal de defesa do meio ambiente, com base do Siste­
ma Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA)14, a partir da 
criação do Conselho Municipal de Meio Ambiente, que será 
o gestor dos recursos do fundo, bem como aquele que 
fiscalizará o uso dos recursos. O fundamento legal está na 
própria Constituição Federal que estabelece para qualquer 
ente federal que deseje constituir um fundo, regras gerais 
para criação desse fundo mediante lei. Sendo assim, nosso 
paradigma é a Lei do Fundo Nacional de Meio Ambiente 
(FNMA) n<> 7.797/89.

Entretanto, a existência desse importante instrumento 
de política ambiental local é pequena no nosso país como 
se pode ver na tabela 12 abaixo, apenas 29,5% dos muni­
cípios brasileiros instituíram o fundo, uma realidade que pi­
ora quando se verifica os dados do Nordeste, que conta 
com apenas 16,6% dos municípios com esse instrumento, 
o que piora na Paraíba, com apenas 3,5% dos municípios 
que contam com essa ação. No Cariri e suas subdivisões 
esse número aproxima-se dos 100% dos municípios que não 
contam com um Fundo Municipal do Meio Ambiente, o que 
não destoa tanto da realidade dos municípios porte. São da­
dos que só corroboram com as informações trazidas acima 
sobre os conselhos municipais e formulação da agenda 21.

Tabela 12 - Existência do Fundo Municipal (%)

BRASIL N ORDESTE PARAÍBA CA RIRI C A R IR I
OCIDENTAL

CA RIRI
O R IE N T A L

PORTE

SIM 16.fi ^ 0 13.5
NÃO 70,5 83,4 96,5 96,5 94,2 .00 86,5

Fonte: IBGE, 2009

14 O Conselho Nacional do Meio Ambiente, órgão chave do SISNAMA, é 
responsável pela gestão do Fundo Nacional do Meio Ambiente insti­
tuído a partir da Lei n° 7.797/1989.
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6 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

Na Constituição Federal de 1988, sabiamente, foi inse­
rido o meio ambiente no rol de matérias que podem ser 
tratadas de forma comum entre os entes da federação 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal), estando 
grafado no art. 23, inc. VI, que as diversas esferas de go­
verno têm como incumbência comum proteger o meio 
ambiente. Isso significa que tanto a União, como os Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios poderão legislar sobre 
matéria ambiental. Essa previsão legal deve ser traduzida 
como ações concretas em defesa do meio ambiente que 
poderão ser instituídas, como a instituição da Política Muni­
cipal de Meio Ambiente. Entretanto, não foi só nisso, o po­
der constituinte atribuiu a todos os entes da federação a 
possibilidade de legislar de modo concorrente, ou seja, to­
dos poderão fazer leis sobre meio ambiente. Isso foi um 
avanço tremendo, uma vez que deixa também para os 
estados e municípios a tarefa de compreender como são 
as questões locais e elaborarem leis que disciplinem, por 
exemplo, abusos contra o meio ambiente local, que possui 
suas especificidades15.

Tabela 13 - Possui ou não legislação ambiental específica (%)

Brasil Nordeste Paraíba Cariri Cariri ocidental Cariri oriental Porte

Não SI.? 20,6 72.2 65.5 70.6 *8.3 66.2
Sim 46,8 79,4 27,8 34,5 29,4 n ,i 33,8

Fonte: IBGE, 2009

15 CF, Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal le­
gislar concorrentemente sobre: (...) VI - florestas, caça, pesca, fauna, 
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 
proteção do meio ambiente e controle da poluição (...).
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A tabela 13 demonstra que 53% dos municípios do Brasil 
ainda não possuem uma legislação ambiental própria, en­
tretanto 47% dos municípios brasileiros possuem algum 
tipo de lei ambiental local. No Nordeste, são cerca de 
63% dos municípios que não possuem qualquer vestígio 
de lei municipal ambiental. Na Paraíba, esse percentual 
eleva-se para 72% de municípios sem leis ambientais, 
situação que se repete no Cariri ocidental com cerca de 
70% dos municípios sem qualquer lei ambiental. A situa­
ção no Cariri Oriental é um pouco melhor, sendo 58% 
dos municípios que não possuem nenhuma lei ambiental. 
Nos municípios com as mesmas características dos muni­
cípios caririzeiros, 63% não possuem uma legislação pró­
pria. Isso corrobora com os dados da falta de uma políti­
ca ambiental local. Talvez não haja uma preocupação 
acerca do meio ambiente, bem como esse não seja 
prioritário.

7 GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NOS MUNICÍ­
PIOS

Os resíduos sólidos constituem um dos grandes proble­
mas ambientais que deve ser enfrentado pelos governos 
mundiais. O crescente consumo e a falta de locais apro­
priados para o depósito do lixo, bem como a existência 
de poucos centros de reciclagem, colocam as adminis­
trações municipais numa situação delicada. Gerir os resí­
duos sólidos vai além da coleta, uma vez que os municí­
pios já realizam a coleta dos resíduos, a grande questão 
reside no manejo dos mesmos. A Associação Brasileira 
das Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 
(ABRELPE) publicou o resultado de pesquisa realizada em
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2010 intitulada Panorama dos Resíduos Sólidos no Bra­
sil16 (ABRELPE, 2011).

Do total de lixo recolhido no Brasil, cerca de 42,4% são 
depositados em lugares irregulares. No Nordeste a situa­
ção é mais grave, com 66% do total do lixo coletado de­
positado em lugares irregulares, como os lixões e aterros 
controlados, que não têm qualquer mecanismo adequado 
de armazenamento e tratamento de lixo. A Paraíba tem 
70% dos seus Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) coletados 
e depositados nesses locais irregulares, tendo o quarto pior 
índice da região, perdendo apenas para Alagoas (96,9%), 
Rio Grande do Norte (72,7%) e Bahia (71,7%), conforme 
está no gráfico 1. O Piauí é o melhor Estado do Nordeste 
em termos de tratamento de RSU, chegando ao índice de 
48,1% do lixo gerado e enviado aos locais adequados.

Tabela 14 - Participação das regiões na coleta de RSU
R E G IÃ O PA R TIC IPA Ç Ã O  NA C O L E T  A  D E RSU 

(% )
QU A N TID A D E

(T/H AB)
\ O R I I W ÊÊaÊÊSÊÊÈÊÊm Êm M iÊm ãÈ^m m m m 10.62?

N O K D K SIF 22 38.118

M l l l .M I ' —
C EN TR O - 8 P.orr
o r . s i  l

WÊÈÊÈÈÊÊÊÈÊÊÊ io .s J 8.2US

Fonte: ABRELPE, 2010

16 A referida pesquisa encontra-se disponível no seguinte endereço ele­
trónico: http://www.abrelpe.org.br/downloads/Panorama2010.pdf

http://www.abrelpe.org.br/downloads/Panorama2010.pdf
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Gráfico 1 - Destinação do Lixo no Nordeste

D estinação final do lixo nos Estados do  N ordeste - Fo m e: A BRELPE, 2010

Essa questão torna-se central uma vez que houve um 
aumento da produção de resíduos sólidos urbanos no Bra­
sil, de 57 toneladas (t) em 2009 para 60t em 2010, bem 
como um aumento da produção de lixo per capita 
preocupante, uma vez que passou de 359 kg/hab/ano para 
378 kg/hab/ano. O que mais chama a atenção dos gestores 
nordestinos é que essa região é a segunda maior produto­
ra de resíduos sólidos urbanos (tabela 14), o que justifica a 
necessidade da implementação urgente de uma política 
ambiental com foco em ações estruturantes de captação e 
tratamento dos RSU. Além disso, as prefeituras da região 
Nordeste são as que menos investem na coleta de RSU 
por habitante, ficando à frente apenas do Centro-Oeste.

Na tabela 16, abaixo, tem-se mais dados específicos 
dos resíduos sólidos. Na tabela 15, há um quadro mais 
detalhado e comparativo, por região brasileira, quanto à 
modalidade de armazenamento de resíduos sólidos, de­
monstrando-se que o lixão é a modalidade ainda mais utili­
zada pelo Nordeste, bem como o aterro controlado ainda 
é utilizado por grande parte dos municípios. Além disso, 
chama atenção que se somando a quantidade de municípi­
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os que utilizam as duas modalidades "lixão" e "aterro con­
trolado"17, que não são indicadas, cerca de 61% das cida­
des estão em situação de dificuldades no que tange à ar­
mazenagem do RSU.

17 Um lixão é uma área de disposição final de resíduos sólidos sem 
nenhuma preparação anterior do solo. Não tem nenhum sistema de 
tratamento de efluentes líquidos - o chorume (líquido preto que es­
corre do lixo). Este penetra pela terra levando substâncias 
contaminantes para o solo e para o lençol freático. Moscas, pássa­
ros e ratos convivem com o lixo livremente no lixão a céu aberto e, 
pior ainda, crianças, adolescentes e adultos catam comida e materi­
ais recicláveis para vender. No lixão, o lixo fica exposto sem nenhum 
procedimento que evite as consequências ambientais e sociais ne­
gativas. Já o aterro controlado é uma fase intermediária entre o 
lixão e o aterro sanitário. Normalmente é uma célula adjacente ao 
lixão que foi remediado, ou seja, que recebeu cobertura de argila, e 
grama (idealmente selado com manta impermeável para proteger a 
pilha da água de chuva) e captação de chorume e gás. Esta célula 
adjacente é preparada para receber resíduos com uma 
impermeabilização com manta e tem uma operação que procura dar 
conta dos impactos negativos tais como a cobertura diária da pilha 
de lixo com terra ou outro material disponível como forração ou sai­
bro. Tem também recirculação do chorume que é coletado e levado 
para cima da pilha de lixo, diminuindo a sua absorção pela terra ou, 
eventualmente, outro tipo de tratamento para o chorume como uma 
estação de tratamento para este efluente. Mas a disposição ade­
quada dos resíduos sólidos urbanos é o aterro sanitário que, antes 
de iniciar a disposição do lixo, teve o terreno preparado previamen- 
te com o nivelamento de terra e com o selamento da base com argila 
e mantas de PVC, estas extremamente resistentes. Desta forma, 
com essa impermeabilização do solo, o lençol freático não será con­
taminado pelo chorume. Este é coletado através de drenos de PEAD, 
encaminhados para o poço de acumulação de onde, nos seis primei­
ros meses de operação, é recirculado sobre a massa de lixo aterra­
da. Depois desses seis meses, quando a vazão e os parâmetros já 
são adequados para tratamento, o chorume acumulado será enca­
minhado para a estação de tratamento de efluentes.
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Tabela 15- modalidade de armazenamento do lixo por 

quantidade de municípios nas regiões

NORTE NORDESTE CENTRO-
OESTE

SUDESTE SUL BRASIL

\ l l  K K I I gaâliiiÉ 459 '•'»M H M I ■ H M M fl 69 > 7.164
» \ M  1 \ K I ( >

M U R R O 500 145' " w 369 ~ ~ Í760 “
< O M K O I A I M )  

1 l\ VI) ■ I B |j ||! l ! lIBIIBlilliilmmmm
BRASIL 449 1794 466 -6 8 1188 5565

Tabela 16 - Número de municípios com manejo de resíduos 

sólidos e coleta seletiva no município

Brasil Nordeste Paraíba Cariri Cariri ocidental Cariri oriental Porte

\ vo 41041 1721 219 28 11 833 |
SIM 923 73 4 1 0 1 103

Fonte: IBGE, 2 0 0 8

A tabela 16 reforça o drama do tratamento de resíduos 
sólidos quando se refere à existência da coleta seletiva. No 
Brasil 83% dos municípios não possuem manejo de resídu­
os sólidos com coleta seletiva, o que se agrava ainda mais 
na região Nordeste que chega ao patamar de 99% dos 
municípios sem coleta seletiva. Na Paraíba essa marca atinge 
98% dos municípios sem manejo de resíduos sólidos se­
guido da coleta seletiva, bem como no Cariri com 96%. No 
Cariri Ocidental 100% dos municípios não mantêm manejo 
dos resíduos sólidos com coleta seletiva, bem como o Cariri 
Oriental com um índice não muito animador de 91% dos 
municípios nessa situação. Nos municípios porte esse pata­
mar chega a 91% também. A situação exige medidas ur­
gentes de mitigação através de planejamento e execução.

Em 2 de agosto de 2010 foi sancionada a Lei n° 12.305/ 
2010 institucionalizando a Política Nacional de Resíduos Sólidos18.

18 Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo 
sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as
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Esse diploma legal vai tratar prioritariamente do gerencia- 
mento dos resíduos sólidos nos municípios, primando pela 
seguinte ordem: não geração, redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos. A gestão é 
essencialmente municipal19, que pode ser exercida através 
de consórcios legalmente previstos, o que reforça a neces­
sidade de esses entes da federação se adequarem, o que 
deve acontecer até 2014, conforme a lei federal citada. 
Essa lei não é destinada apenas a todos os municípios, mas 
às indústrias que produzem resíduos, ao cidadão que pro­
duz resíduos, em resumo, a todos que participem da ca­
deia produtiva de resíduos sólidos.

Na verdade impõe a todos a obrigação de gerenciar 
melhor os resíduos que produzem, além de estabelecer 
mecanismos de compensação com aqueles que auxiliam 
nesse processo de aprimoramento do manejo do resíduo 
sólido. É interessante frisar que a transferência de recursos 
da União para projetos nos municípios estará condicionada 
ao cumprimento das obrigações previstas na lei da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos a partir de 2014.

diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resí­
duos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos ge­
radores e do poder público e aos instrumentos económicos aplicá­
veis.

19 Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão inte­
grada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem 
prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos fe­
derais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da 
responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, con­
soante o estabelecido nesta Lei.
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Tabela 17 - Número de municípios que coletam e/ou 

recebem resíduos sólidos de serviços de saúde, por forma 

de disposição no solo

Brasil. N ordeste Paraíba C ariri Cariri ocidental Cariri oriental Porte

Sim  2358 1082 104 14 10 4  524

Fonte: IBGE, 2008

A tabela 17 problematiza mais ainda a grave questão 
do manejo dos resíduos sólidos nos municípios brasileiros, 
uma vez que demonstra que grande parte dos municípios 
não coleta, bem como não recebe esses resíduos hospita­
lares, o que leva a questionar o que eles fazem com esse 
resíduo extremamente perigoso para o meio ambiente, que 
pode contaminar pessoas, leitos de rios, lençóis freáticos, 
solo e animais. Se acima se demonstra que os municípios, 
via de regra, não estão preparados para tratar o seu lixo, 
então não estão preparados para o manejo do lixo hospi­
talar.

Outros resíduos extremamente tóxicos para o meio 
ambiente, contaminando lençóis freáticos, poços, planta­
ções, solo, animais e seres humanos, são as pilhas e bate­
rias em geral. A lei que instituiu a Política Nacional de Resí­
duos Sólidos criou a responsabilidade compartilhada para 
todos que participarem da cadeia produtiva que envolve as 
pilhas e as baterias em geral, inclusive os consumidores. 
Sendo assim, foi instituída a responsabilidade compartilha­
da pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de 
forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabri­
cantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os 
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpe­
za urbana e de manejo de resíduos sólidos. Dessa forma,
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os fabricantes são obrigados a recolher esses materiais 
dando uma destinação não-poluente para os mesmos.

Quando se verifica a tabela 18, abaixo, pode-se atestar 
que os municípios não estão preparados para o manejo 
desse material extremamente tóxico, apenas 64 municípi­
os no Brasil possuem esse tipo de manejo, nenhum no 
Nordeste e, apenas 10 municípios assemelhados com os 
municípios do Cariri, dispõem desse tipo de tratamento de 
resíduo.

Tabela 18 - Número de municípios com serviços de manejo 

de pilhas e baterias

B ra s il N o rd este P a ra íb a C a r ir i
C a r ir i

O c id en ta l
C a r ir i

O r ien ta l
P o rte

N ão 5500 1794 225 29 0 0 926

Sim 64 0 0 0 0 0 10

Fonte: IBGE, 2008

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos encontros promovidos pela ONU sobre meio ambi­
ente, a principal temática foi como crescer sustentavelmen- 
te, sem agredir o meio ambiente e diminuir a desigualdade 
social. A preocupação maior é a de encontrar soluções viá­
veis e que a humanidade esteja inserida neste contexto. 
Entretanto, é preciso discutir a sustentabilidade com base 
na realidade. Dessa forma, não se compreende o meio 
ambiente dissociado dos indicadores sociais. Sendo as­
sim, também os indicadores ambientais apresentados no 
texto precisam sofrer inflexões ascendentes o que, certa­
mente, terá um reflexo direto na qualidade de vida da po­
pulação.
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Nesse sentido, este estudo teve como escopo central 
compreender melhor o perfil ambiental nos municípios do 
Cariri paraibano, inserindo-os num contexto nacional, regi­
onal e estadual, envolvendo o perfil administrativo na ges­
tão ambiental, o peso da participação popular, a legislação 
ambiental, a formação de uma agenda de políticas públicas 
voltada às questões ambientais, o gasto público nas ques­
tões ambientais e o manejo de resíduos sólidos urbanos.

Com base nos dados analisados, chegou-se à conclu­
são de que ainda há uma fundamentação considerável em 
discursos de sustentabilidade, com poucas ações nesse 
campo, e um amadorismo que não expressa o lugar de 
importância que ocupa a questão ambiental no mundo e na 
academia. É preciso planejamento, elegendo prioridades, 
com a participação popular nessa construção, formulando- 
se uma proposta de política ambiental municipal, que será 
a diretriz a ser seguida por todos no município.

O Brasil avançou no tratamento da questão ambiental, 
principalmente no âmbito federal, essencialmente na com­
posição de um Sistema Nacional de Meio Ambiente 
(SISNAMA), capitaneado pelo Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA). Porém, quando se observa com "lupa" 
o desenvolvimento das políticas ambientais locais, pode-se 
ver que os municípios não acompanharam essa evolução e 
não inseriram a questão ambiental como meta a ser per­
seguida, informando seus projetos locais, ficou apenas no 
discurso de um desenvolvimento sustentável.

Além disso, um grande problema fruto do crescimento 
exacerbado do consumismo e da nossa modernidade re­
flexiva e da nossa sociedade de risco (BECK, 2010 e 
GIDDENS, 1991) é a produção de resíduos sólidos em nos­
sos municípios, que não possuem locais apropriados para
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seu depósito, bem como não realizam o manejo correto 
desse material, tampouco reciclam. Verdadeiramente é um 
setor que merece um urgente plano de ação.

A principal saída para esse imbróglio é justamente a 
institucionalização do meio ambiente na estrutura adminis­
trativa municipal, incorporando a participação dos habitan­
tes através dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente, 
bem como a formação de um Fundo Municipal de Meio 
Ambiente, além de destinar parcela do orçamento munici­
pal ao desenvolvimento das ações ambientais. Outra saída 
são as parcerias privadas que podem auxiliar, como com­
pensação, no desenvolvimento dessa política municipal.

É preciso levar em consideração um contexto de extre­
ma dependência dos municípios em face do Fundo de Parti­
cipação, de programas governamentais federais e estadu­
ais, o que vilipendia a autonomia municipal. Grande parte 
dos projetos municipais é oriunda de recursos federais. En­
tretanto, acredita-se que grande parte dos problemas que 
afetam o meio ambiente e a qualidade de vida das pessoas 
ocorre nos municípios. E a partir dele podem ser empreen­
didas ações capazes de preveni-los e solucioná-los. Mais 
do que isso, o município é o local onde se pode buscar 
caminhos para um desenvolvimento que harmonize o cres­
cimento económico com o bem-estar da população.

Cada município deve instituir o seu Conselho Municipal 
de Meio Ambiente, não só porque a Política Nacional de 
Meio Ambiente preconiza e os princípios ambientais assim 
determinam, mas porque é, de fato, necessário que a cole­
tividade exerça o acompanhamento e controle social sobre 
os recursos ambientais nas respectivas localidades, bem 
como possa gerir os recursos disponibilizados no Fundo 
Municipal de Meio Ambiente. A implementação do Fundo
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Municipal de Meio Ambiente, a ser gerido pelo aludido con­
selho, também apresenta singular importância, pois, em 
tese, garantirá que as compensações financeiras decorren­
tes de empreendimentos que causam impacto ambiental 
sejam destinadas de forma correta e transparente na re­
paração e/ou reconstituição do dano ambiental.

O tratamento da questão ambiental começa necessari­
amente pelos municípios que, ao que parece, não estão 
preparados, ou não possuem condições de operacionalizar 
as mudanças. Falta informação, formação, capacitação de 
pessoas para tratar dessa temática que necessita de re­
cursos humanos com formação em novas áreas do co­
nhecimento. É preciso, inclusive, compreender melhor os 
efeitos do clima nessas localidades e preparar a comunida­
de para as mudanças do meio ambiente.

Pode-se pensar que se trata de municípios pequenos, 
com população em menor número que as grandes cidades 
e que, portanto, não possuem problemas ambientais séri­
os. Entretanto, fala-se de municípios com índices sociais 
muito aquém do plausível, que se encontram numa zona 
de risco ambiental, que precisam tratar seu lixo, adotar 
ações que diminuam os efeitos da desertificação, forma­
ção de uma população mais consciente e cidades prepara­
das para o crescimento, enfim, precisa-se começar já a 
mudança em prol do meio ambiente nos municípios.
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